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RESUMO 

 

Este trabalho apresenta uma reflexão sobre as potencialidades da mediação como ferramenta 

para a transformação de conflitos, no bojo da diversificação de mecanismos de resolução de 

conflitos que um sistema de justiça multiportas pode apresentar. Considerando as diferenças 

teóricas e práticas das escolas de mediação e compreendendo-a como uma política pública 

eficaz para uma cultura de direitos humanos e cidadania, os múltiplos atores e as diversas 

ferramentas da mediação apontam para um campo interdisciplinar de compreensão de seus 

contornos. A pesquisa de métodos mistos, que se desenvolve com vistas a realização de uma 

cartografia com suporte metodológico na pesquisa bibliográfica e documental, parte de 

referências acerca da mediação e da interdisciplinaridade que incluem um levantamento não 

apenas legislativo, mas também empírico, de experiências diversificadas de mediação no Brasil, 

com atenção para o estado de Alagoas, e apresenta como resultado uma cartilha destinada à 

comunidade. Foram relacionados nove espaços de prática de mediação disponibilizados à 

população alagoana, inclusive de forma virtual e, partindo-se desse levantamento e dos dados 

gerados a partir dessa pesquisa buscou-se analisar a efetividade desse meio alternativo de 

solução conflitual como facilitador do acesso à Justiça e os entraves existentes para o alcance 

desse objetivo.  

 

Palavras-chave: Mediação. Interdisciplinaridade. Práticas no Brasil. Alagoas. 
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ABSTRACT 

 

This paper is a reflection on the potential of mediation as a tool for the diversification of conflict 

resolution mechanisms that can be used in a multiport justice system. Considering the 

theoretical and practical differences in mediation approaches and understanding mediation as 

an effective public policy that builds a culture of respect for human rights and citizenship, the 

multiple actors and the various tools of mediation taken together reveal an interdisciplinary 

field that seeks to understand the many different contours of its power and potential. The use 

of mixed methods in the research process allowed for a new view to emerge when carrying out 

a cartographical analysis with methodological support in bibliographical and documentary 

research. This study goes beyond the standard references about mediation and 

interdisciplinarity, and surveys not only legislative, but also empirical, diverse experiences of 

mediation in Brazil, with special attention paid to the state of Alagoas. In addition to this paper, 

this study presents its findings as a comprehensive booklet intended for distribution in the 

Alagoan community. Nine mediation practice spaces were made available to the Alagoan 

population, including some virtual spaces as well. The overall aim of this survey and the data 

generated from this research is to analyze the effectiveness of mediation as an alternative means 

of conflict resolution, as a facilitator of access to justice, and to offer strategies for overcoming 

obstacles in achieving these objectives. 

 

Palavras-chave: Mediation. Interdisciplinarity. Brazilian Pratices,.Alagoas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos dias atuais, muito tem se falado em mediação, nas mais diversas fontes de 

informação disponíveis. É possível visualizarmos, atualmente, menções à mediação nas mais 

diversificadas esferas de atuação do cidadão - pública, privada, nacional ou, até mesmo, 

internacional. 

Mas o que seria mediação? Sempre que pensamos em mediação, é possível que a ideia 

de conflito no âmbito judicial venha em mente. Parece-nos, inevitável, principalmente para 

quem tem formação em Direito, como esta pesquisadora. 

Entretanto, vejamos a manchete que abre esta introdução. Não há nada no texto que 

indique qualquer interferência do Poder Judiciário na causa. O excerto acima transcrito dá 

várias pistas acerca das características do método. Vê-se, de logo, que a mediação aparece como 

meio para dirimir um conflito. De acordo com o texto, a intervenção de um terceiro alheio à 

disputa seria o caminho para solucioná-la. 

Pode-se concluir, pois, que a mediação é um mecanismo direcionado à solução de 

conflitos. Mas quais são as características que a tornam diferente dos demais meios utilizados 

com essa mesma finalidade, por exemplo, a simples negociação ou a conciliação? 

A mediação encontra fundamento, basicamente, em duas escolas doutrinárias: uma 

norte-americana, que possui foco na resolução do conflito como forma de aperfeiçoar o acesso 

à Justiça; e uma francesa, que se expandiu por toda a Europa, focada na transformação do 

conflito a partir de um trabalho sobre sua causa (BARBOSA, 2002). Em qualquer uma de suas 

versões, todavia, apresenta-se como um método de resolução de conflitos de forma não 

adversarial, ou seja, em que os envolvidos não se colocam com oponentes ou antagonistas, mas 

sim como partes que possuem interesses divergentes. 

Perguntamo-nos quais os caminhos percorridos pela mediação no Brasil e quais os 

caminhos que o cidadão deve percorrer para utilizar a mediação no Brasil. Com recorte 

específico para o estado de Alagoas, inicialmente procuramos situar a mediação entre os 

mecanismos de resolução de conflitos disponíveis no país, dando destaque a seu caráter 

interdisciplinar e às características que a distinguem das demais formas de composição de 

litígios existentes, sejam elas extra ou intrajudiciais. 

Trata-se de um estudo estruturado em três capítulos que foram definidos com o 

propósito de explorar desde os contornos conceituais da mediação até sua colocação atual no 
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estado de Alagoas, indicando os espaços em que é praticada. Quais os caminhos da mediação 

no Brasil? Foi a pergunta de pesquisa que deu norte ao texto, de modo que os capítulos em que 

se divide buscaram providenciar respostas para os seguintes questionamentos: O que é? como 

ganhou espaço no Brasil? E, onde é praticada a mediação, especificamente no estado de 

Alagoas? 

No primeiro capítulo, intitulado “Mediação: uma ferramenta interdisciplinar para 

resolução e transformação de conflitos”, procuramos situar a mediação entre os mecanismos de 

resolução de conflitos disponíveis no país, dando destaque a seu caráter interdisciplinar e às 

características que a distinguem das demais formas de composição de litígios existentes, sejam 

elas extra ou intrajudiciais. A intenção é de contextualizar o objeto, ou seja, a mediação, 

utilizando como suporte metodológico a pesquisa bibliográfica. 

No capítulo seguinte, que denominamos “Mediação e políticas públicas”, procedemos 

a uma imersão no processo decisório que colocou a mediação na agenda governamental sob o 

olhar da “teoria dos múltiplos fluxos”, de John Kingdon (2003). Verificando os elementos que 

compõem os fluxos que, segundo o autor, devem convergir para que uma matéria chame a 

atenção dos poderes públicos, utilizando a análise de conteúdo como técnica de análise dos 

dados qualitativos constantes em documentos elaborados por representantes dos três Poderes 

(Executivo, Legislativo e Judiciário), aplicamos o modelo à situação prática que culminou com 

a inclusão da mediação como parte de uma política pública de aprimoramento do acesso à 

justiça no Brasil. 

Para finalizar o estudo, no último capítulo, ao qual denominamos “Campos e atores da 

mediação: um retrato parcial da realidade brasileira”, providenciamos uma cartografia da 

mediação no estado de Alagoas. Nesta parte, trouxemos os conceitos já estudados para a prática 

cotidiana, fazendo um levantamento de espaços e atores que praticam a mediação no Brasil, 

com foco específico na região que estamos estudando. 

Como método de pesquisa disponível para as ciências sociais, a cartografia desponta 

neste trabalho como uma forma de produção do saber fluida, apta a permitir o empoderamento 

dos envolvidos. Buscamos fundamento, inicialmente, na necessária superação do modelo de 

racionalidade do paradigma dominante no modelo de racionalidade que dominou a ciência 

moderna proposta por Boaventura de Sousa Santos (2010). Em seu livro “Um discurso sobre 

as ciências”, defende o autor que o paradigma então dominante tinha base nos domínios das 

ciências naturais e se encontra em crise, uma vez que o rigor matemático esconde os limites de 



14 

 

uma compreensão indispensável às ciências sociais, ou seja, a nossa compreensão de mundo: 

Nestes termos, o conhecimento ganha em rigor o que perde em riqueza e a 

retumbância dos êxitos da intervenção tecnológica esconde os limites da nossa 

compreensão do mundo e reprime a pergunta pelo valor humano do afã científico 

assim concebido. (SANTOS, 2010, p. 54) 

 

Buscando inspiração desde sempre nessa fonte, deparamo-nos com os ensinamentos de 

De Barros e De Barros (2013), que nos colocaram diante de uma cartografia que busca conferir 

visibilidade às relações que constituem uma dada realidade, na qual o pesquisador se encontra 

enredado. Estava completa a nossa estrutura metodológica, que nos indicou um percurso que 

exigia uma metodologia mista a partir de construções que encontram amparo em alegações de 

conhecimento pragmáticas (CRESWELL, 2007, p. 29-30). 

Enfim, a fluidez da cartografia combinava perfeitamente com a fluidez do nosso objeto 

de estudo. Da mesma forma, Santos (2010) continuava a nos dar subsídios para o 

prosseguimento do estudo. No paradigma emergente por ele encampado, o conhecimento não 

pode promover a nossa separação da realidade, para isso “é necessária uma outra forma de 

conhecimento, um conhecimento compreensivo e íntimo que não nos separe e antes nos una 

pessoalmente ao que estudamos” (SANTOS, 2010, p. 85). 

Mais uma vez, temos, na desconstrução de paradigmas estabelecidos, outro ponto em 

comum com o estudo da mediação. Além disso, pregando a superação da dicotomia ciências 

naturais x sociais e da especialização que imperam na visão moderna de pensar, Santos (2010, 

P. 77) nos dá o caminho para pensarmos a mediação em sua principal característica, na 

transdisciplinaridade, e a partir de um espaço-tempo local: 

O conhecimento pós-moderno, sendo total, não é determinístico, sendo local, não é 

descritivista. É um conhecimento sobre as condições de possibilidade. As condições 

de possibilidade da acção humana projectada no mundo a partir de um espaço-tempo 

local.  

 

Abraçando essas diversas possibilidades, a escolha do estado de Alagoas pareceu-nos 

pertinente, tendo em vista que o programa de mestrado que deu origem à presente pesquisa está 

vinculado a um centro universitário da localidade, que deve se beneficiar do estudo proposto. 

Em outro plano, é nesse Estado que realizamos nossas atividades profissionais há cerca de 

quinze anos, o que facilitou a coleta de dados, que culminou com a produção de uma cartilha 

de orientação destinada à comunidade, na qual se encontram delineados os caminhos que devem 

ser trilhados por quem deseja solucionar conflitos de forma não adversarial, em que as partes 

não sejam tratadas como atuantes em lados opostos, mas apenas pessoas com interesses 

desencontrados. A informação conduz ao empoderamento pretendido, necessário ao 
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desenvolvimento da mediação no país. 

Um dos grandes desafios encontrados no trabalho foi tentar afastar a mediação do Poder 

Judiciário, enxergando a mediação para além do Direito, ou seja, descortinar a mediação através 

do olhar da interdisciplinaridade, retirando dela o manto da Justiça como monopólio do Poder 

Judiciário para colocá-la como meio de obtenção de Justiça em seu conceito mais amplo. Mais 

do que isso, trazendo-a para o nosso dia a dia, para demonstrar como faz parte do nosso 

cotidiano. 

Com esse objetivo, seguimos lado a lado com a mediação pelos caminhos que ela veio 

trilhando até chegar em sua posição atual. Tortos ou não, são eles que definem os contornos 

que a mediação vem adotando até o presente momento. Caminhemos, pois! 
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2 MEDIAÇÃO: UMA FERRAMENTA INTERDISCIPLINAR PARA RESOLUÇÃO E 

TRANSFORMAÇÃO DE CONFLITOS 

 

“A mediação não é uma ciência que pode ser explicada, ela é uma arte que tem que ser 

experimentada” (WARAT, 2004, p. 34). Com essa reflexão, iniciamos o debate sobre o nosso 

objeto de estudo, antevendo, desde já, que não se trata de conteúdo de simples definição. 

Em princípio tentamos, pois, diante de tamanha vastidão, delimitar os contornos 

conceituais da mediação para que não nos perdêssemos na amplitude de sua abrangência. Em 

sendo a mediação a arte que Warat (2004) considera ser, nada mais justo que levasse nossos 

olhares por caminhos que não estamos acostumados a trilhar. 

Como desafio imposto em face dessa condição, preocupamo-nos em não nos deixar 

contaminar com a judicialidade que o tema pode parecer demandar. Influenciados pelo modo 

de pensar vinculado ao Estado de Direito, somos levados a pensar a mediação exclusivamente 

no âmbito da resolução de litígios, aqui entendidos como aqueles conflitos que deságuam no 

Poder Judiciário. 

A mediação, entretanto, encontra espaço também fora do âmbito do poder estatal, em 

um fluxo paralelo à atuação dos tribunais. Trata-se de um mecanismo para a concretização do 

chamado sistema multiportas que, conforme conceito sugerido por Frank Sander, em 1976, 

corresponde a um modelo em que o cidadão teria a sua disposição não apenas a via judicial para 

solução de conflitos que tivesse de trazer ao conhecimento do Estado, mas também outros 

mecanismos disponíveis, a exemplo da conciliação e da mediação (CABRAL; HALE; PINHO, 

2016), no intuito de facilitar o acesso à Justiça. 

Em sendo um conceito em pleno movimento, muitos autores ocupam-se de debatê-lo, 

sendo essa uma tarefa que não se pretende exaurir neste trabalho. Apresentamos a seguir alguns 

conceitos de mediação firmados em alguns campos científicos para, em seguida, ocuparmo-nos 

dessa ferramenta como método de resolução conflitual. Assim, começamos a andar pelos 

caminhos da mediação no Brasil. 

 

2.1 COMO CONCEITUAR A MEDIAÇÃO? 

 

 Buscando contextualizar historicamente nosso objeto de pesquisa, começamos pela 

trajetória da mediação no campo da filosofia. Fixado esse ponto de partida, temos que: 
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O conceito de mediação procede principalmente de duas vertentes filosóficas: a 

idealista, de origem cristã, e a hegeliana, bem como a tradição marxista. Tais vertentes 

são, obviamente distintas, a primeira ligando-se sobretudo à herança teológica 

(mediação do Cristo entre Deus e o mundo; mediação dos santos entre os pecadores e 

Deus) e, em seguida, tomando-se corrente no existencialismo, e a segunda, numa 

preocupação específica de explicar os vínculos dialéticos entre categorias separadas. 

(SIGNATES, 1998, p. 38) 

 

 Em Aristóteles, o chamado “termo médio” já definia a noção de mediação que, a partir 

da filosofia clássica, acabaria na categorização do conceito feita por Hegel, considerada um 

“divisor de águas na progressão conceitual da mediação” (CONSANI, 2008, p. 83). Para Hegel, 

a própria ação diáletica corresponderia à mediação, sendo esta a forma através da qual, 

mediando-se extremos opostos, chega-se a um novo juízo (CONSANI, 2008). 

 Ainda no dizer de Consani (2008, p. 80), “o termo mediação é muito popular nos dias 

de hoje”. Seguindo sua linha de raciocínio, essa popularidade decorre, em parte, de sua 

versatilidade, o que, por outro lado, dificulta sua conceituação. 

 A maioria dos estudos disponíveis remete-nos à área jurídica, direcionando-os pelo 

caminho da racionalidade que permeia o nosso sistema judicial de resolução de conflitos 

(REBOUÇAS, 2012). No entanto, o termo pode ser ambientado em áreas do saber além do 

Direito. 

 Nesse contexto, é possível encontrarmos debates como o que trava Pontes (2008), que 

chega a identificar a mediação com a própria atuação do assistente social, que representaria 

uma espécie de ponte entre o Estado e a cidadão. Na condição de mediador, serviria como 

instrumento para exercício da cidadania plena. 

 Outro exemplo dessa extensão para além dos tribunais pode ser observado no âmbito da 

educação. Nessa seara, a mediação aparece para Possato, Hidalgo, Ruiz e Zan (2016) como uma 

forma de combater a violência escolar. A conclusão desse estudo, inclusive, traz uma crítica ao 

fato de que os projetos construídos nesse sentido nascem na área judicial, preconizando a 

necessidade de encarar os conflitos escolares sob o foco da educação ao invés de buscar 

soluções jurídicas para eles. 

 Na concepção de Rial (2001, p. 212), mediadores são aceleradores da comunicação, 

“intermediários entre mundos diferenciados”. A mediação é considerada uma ponte capaz de 

interligar, conectar pessoas, mundos, em lados opostos. Promovendo o diálogo, a mediação 

produz uma conexão capaz de solucionar conflitos relacionais das mais diversificadas espécies. 

 Considerando que o conflito é inerente às relações humanas, quando nos apresenta seu 
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conceito de mediação, Warat (2004, p. 67-68) assim a descreve: 

A inscrição do amor no conflito/ 

Uma forma de realização da autonomia/ 

Uma possibilidade de crescimento interior através dos conflitos/ 

Um modo de transformação dos conflitos a partir das próprias identidades/ 

Uma prática dos conflitos sustentada pela compaixão e pela sensibilidade/ 

Um paradigma cultural e um paradigma específico do direito/ 

Um Direito da outridade/ 

Uma concepção ecológica do Direito/ 

Um modo particular de terapia/ 

Uma nova visão da cidadania, dos direitos humanos e da democracia (WARAT, 

2004, p.67-68). 

 

 Inúmeros, pois, são os conceitos que se misturam com o de mediação: o amor, a 

democracia, os conflitos e até o Direito. Tudo encontra seu espaço na mediação. 

 Em contato com essa realidade, vislumbramos, de imediato, uma identificação entre os 

contornos da mediação e o pensamento rizomático proposto por Deleuze e Guatarri (2003). Na 

tentativa de promover uma forma alternativa de produção de conhecimento, os filósofos pós-

modernistas surgem com o chamado “agenciamento”, que corresponde a uma outra forma de 

compreensão das coisas, pretendendo produzir a superação de uma dualidade considerada 

dominante como método de produção científica, substituindo-a por uma noção de 

multiplicidade. 

 A confluência das inúmeras vertentes apontadas por Warat (2004) – amor, autonomia, 

conflito, democracia, Direito, terapia, cidadania etc. - não poderia ser tratada sob a ótica binária, 

do confronto de dicotomias, do qual se vale a ciência e suas bases estruturais. Foi a partir dessa 

visão que identificamos no “rizoma” um aliado na busca por uma definição de mediação que 

pudesse exprimir todos os conceitos que ela é capaz de abraçar. 

 Nada de raízes que apreendem, e sim a fluidez que dá movimento. Deleuze e Guatarri 

(2003) apresentam-nos o rizoma como um sistema em que as heterogeneidades encontram 

conexões entre si, que se constrói à medida que vai se realizando, e não que se desenvolve em 

cima de estruturas pré-estabelecidas. 

 Para Warat (2004), como a mediação, mais do que um método de solução conflitual, é 

um instrumento para a transformação do indivíduo, e quiçá, de toda uma coletividade, ela 

aparece como: 

[...] uma forma alternativa (com o outro) de intervenção nos conflitos. Falar da 

alteridade é dizer muito mais coisas que fazer referência a um procedimento 

cooperativo, solidário, de mútua autocomposição. Estamos falando de uma 

possibilidade de transformar o conflito e de nos transformarmos no conflito, tudo 

graças à possibilidade assistida de poder nos olhar a partir do olhar do outro, e 

colocarmo-nos no lugar do outro para entendê-lo a nós mesmos (WARAT, 2004, 
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p.62). 

 

Na forma por ele proposta, a mediação é aliança, ao tempo em que o “rizoma” de 

Deleuze e Guatarri (2003) é intermezzo, ou seja, intermeio, intermediação. Intermediar desejos, 

encaminhando-os no sentido de solucionar conflitos de maneira a promover a transformação do 

indivíduo: perfeita combinação, adequação cabível e pertinente. 

 A despeito desse arcabouço filosófico e científico, eis que nos interessa fixar as vistas 

sobre a mediação como método de resolução de conflitos. Tendo em mente o vasto lastro de 

concepções em que se apega, a partir de agora, vamos situá-la no domínio das relações 

conflituais intersubjetivas. 

 Sob esse ponto de vista específico, podemos conceituar a mediação como um método 

de resolução de conflitos que coloca na mão de um terceiro a condução do procedimento. Para 

conceituá-la, Fiorelli, Fiorelli e Malhadas Júnior (2008, p. 59) ensinam: “A mediação constitui 

um processo de transformar antagonismos em convergências, não obrigatoriamente em 

concordâncias, por meio da intervenção de um terceiro escolhido pelas partes”. 

 O significado mais corrente de mediação está vinculado à ideia da existência de um 

intermediário apto a solucionar conflitos (SIGNATES, 1998). Esse intermediário, alheio ao 

conflito, utilizando-se de técnicas, mecanismos e procedimentos diversos, tenta auxiliar as 

partes para que cheguem, por si sós, à solução para o desentendimento que se instalou entre 

elas, sem interferir diretamente na situação. 

 Partindo dessa premissa, antes mesmo de sua incorporação pelo sistema jurídico-

político brasileiro, a mediação já firmava escolas que a embasaram mundo afora. E mesmo no 

Direito, campo em que, aparentemente, a mediação estaria mais acomodada, os autores 

divergem acerca do conceito de mediação. Em verdade, são uníssonos em preconizar a 

dificuldade de definir-se o que seja a atividade mediadora com exatidão, sendo essa confundida 

comumente com a conciliação ou com negociações diversas (REBOUÇAS, 2012). 

 A análise das principais escolas de mediação serve-nos, pois, como tentativa de 

definição de suas delimitações, a fim de que, conhecendo seus limites, possamos enquadrá-la 

em conceitos menos abstratos. Sem perder de vista a ideia de que a mediação é praticada há 

muito tempo, nas mais diversas áreas do saber, mas atendo-nos a análises mais próximas das 

noções comuns de conflitos, como os judiciais ou familiares, exploramos as duas principais 

escolas de mediação que se ocuparam de delinear os seus contornos. Isso porque, delimitadas 
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as características de cada escola, adequá-las às demais situações relativas à mediação pareceu-

nos tarefa mais apropriada ao nosso propósito do que sistematizá-las diante de toda a amplitude 

que expusemos no item acima. 

 

2.1.1 A escola francesa e a escola americana de mediação 

 

 A busca pela sistematização das práticas de tratamento diferenciado de conflitos teve 

origem nos Estados Unidos, através da ADR – Alternative Dispute Resolution1 – que tratava da 

resolução de conflitos sem a intervenção de uma autoridade judicial (SPENGLER; SPENGLER 

NETO, 2010). Após a Guerra Fria, entre as décadas de 50 e 60, os norte-americanos se 

dedicaram a pesquisar métodos e técnicas capazes de minimizar conflitos instaurados ou em 

vias de instauração. 

 Capitaneada pelos estudos em negociação da Universidade de Harvard (BARBOSA, 

2002), a escola americana defende um tratamento unidisciplinar do conflito, o que facilitaria 

uma condução em busca da solução consensual. A escola americana, adotada pela nossa vizinha 

Argentina, acabou por desenvolver um enfoque na negociação com o objetivo de aliviar o 

Judiciário, sem preocupação com o caráter preventivo do litígio (BARBOSA, 2002). 

 Dizemos isso porque, por outro lado, a escola francesa de mediação, que teve influência 

por toda a Europa, apresenta um viés voltado para a transformação do conflito, buscando 

estudar suas causas para tentar resolvê-lo. Para essa corrente, o acordo que finalizaria o litígio 

seria apenas uma possibilidade (ASSUMPÇÃO, 2012). 

 Diante dessa visão, a interdisciplinaridade, ou até mesmo uma transdisciplinaridade – 

que seria um conceito ainda mais aberto, segundo o qual as disciplinas não só se comunicam, 

sendo, na verdade, interligadas entre si (FOLARI, 2003) –, é um elemento essencial para a 

mediação no contexto da escola europeia. Essa teoria costuma ocupar-se de conflitos de 

natureza familiar e tem expoentes na École des Parents e no Conseil Conjugal et Familial 

(BARBOSA, 2002). 

 Trazendo a discussão para o campo da lei, parâmetro adotado para a definição das 

escolas, enquanto no Uniform Mediation Act norte-americano (EUA, 2003) o foco está no 

conflito e na negociação como forma de aliviar os entraves do Poder Judiciário, o que se 

 
1
 Resolução alternativa de disputas. 
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apresenta com clareza no item um, da segunda seção do texto do referido ato2; as leis europeias, 

que beberam da fonte francesa e trazem conceitos com características de interdisciplinaridade, 

reclamam um conhecimento da natureza do problema em discussão para a consecução de uma 

solução complexa que atinja o cerne da causa. 

 Na América do Sul, o perfil argentino seguiu os ditames daquela, fundada na parte 

setentrional do continente. A ADR norte-americana, com sua visão voltada para o 

aperfeiçoamento do acesso à Justiça e trazendo uma alternativa mais rápida e econômica 

(BARBOSA, 2002), teria atendido com perfeição aos anseios dos argentinos. 

 A escola proposta por Warat (2004) que defende um conceito de mediação com viés 

transformativo do conflito, seria uma exceção a essa regra, aproximando-se da escola europeia. 

Pensando a mediação como um instrumento de liberação coletiva, Warat, apesar de aproximar 

seu pensamento dos estudos europeus acerca do tema, constrói uma teoria que ultrapassa os 

limites clássicos da vertente elaborada na Europa. 

 Com base nas escolas predominantes, reconhecem-se duas maneiras de mediar, “uma 

mais técnica, mais focada no acordo e outra transformadora, focada na aprendizagem, na 

subjetividade dos envolvidos” (REBOUÇAS, 2012, p. 179). Não há, contudo, uma 

exclusividade de atuação. 

 As escolas não se excluem, indicam apenas os parâmetros que serão, 

preponderantemente, adotados no procedimento. Nada mais são do que tentativas de reduzir a 

amplitude conceitual em debate neste texto. Para fins didáticos, servem aos seus propósitos. 

 Quando nos dedicamos, entretanto, a uma pesquisa mais aprofundada sobre a matéria, 

deparamo-nos com a complexidade observada nas linhas anteriores. E em sendo essa uma busca 

incansável, o caminho da procura pela determinação do que seja a mediação passa pela 

caracterização de seus atributos, dentre os quais a interdisciplinaridade exsurge como principal, 

como veremos a seguir. 

 

2.2 A INTERDISCIPLINARIDADE COMO ATRIBUTO INDISPENSÁVEL DA 

MEDIAÇÃO 

 

 
2
 'Mediation' means a process in which a mediator facilitates communication and negotiation (Mediação 

significa um processo no qual um mediador facilita a comunicação e a negociação) 
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 A interdisciplinaridade garante à mediação o ambiente propício à solução do conflito 

em sua origem. O conhecimento do Direito ou da psicologia, por exemplo, não basta para que 

o mediador seja bem-sucedido nessa empreitada. Importa mais ao sucesso da mediação que, 

conhecendo o Direito ou a Psicologia, os envolvidos façam com que esse conhecimento 

dialogue com outros saberes na intenção de encontrar uma resposta para a controvérsia que se 

apresenta para sua análise. 

 Interdisciplinaridade não se confunde com multidisciplinaridade. “A 

multidisciplinaridade não implica integração, mas superposição dos diversos conhecimentos 

disciplinares convocados para determinado estudo” (LEIS, 2011, p. 109). O saber integrado é 

que diferencia a interdisciplinaridade da multidisciplinaridade, que se apresenta como uma 

coletânea compartimentada de conhecimentos. 

 Sem essa conexão, perde-se a utilidade da multiplicidade de saberes. O tratamento do 

conflito, cujo conceito carrega, em si, a complexidade como núcleo fundamental, demanda uma 

atitude que vai além da mera mistura indiscriminada de conhecimentos. Demanda, até mesmo, 

mais que integração, pois inclusive esta pode ser considerada insuficiente. 

 O “caráter transdisciplinar é marca essencial da mediação” (REBOUÇAS, 2012, p. 

190). Isso quer dizer que, em suas bases, a mediação mistura saberes como um todo unitário, 

como se seus alicerces fossem fundamentados em uma construção única de conhecimentos que 

não se dividem, ao contrário, complementam-se.  

 A desconstrução total das limitações epistemológicas imposta pela transdisciplinaridade 

parece-nos, neste momento, representar mais um empecilho ao estudo da mediação do que um 

auxílio, uma vez que esse rompimento a coloca, mercê de críticas. “Sem dúvida que a nossa 

formação, com o olhar da modernidade, tende a desqualificar todo conhecimento que não possa 

ser enquadrado em sua fórmula de racionalidade” (REBOUÇAS, 2012, p. 190). 

 Nesse contexto, a interdisciplinaridade, apresentando-se como o ponto de equilíbrio 

entre os extremos da multidisciplinaridade e da transdisciplinaridade (LEIS, 2011, p. 110), 

surge como a chave para tornar firme a ideia de que a mediação reclama a aplicação conjunta 

dos mais variados ramos do conhecimento. É tendo em mente essa forma de pensar que 

devemos enxergar seus elementos. 

 Vejamos, por exemplo, os conflitos. Conflitos fazem parte do nosso cotidiano, como 

constituintes da condição humana que são (MUSZKAT, 2008, p. 31) e, geralmente, iniciam-se 

como falta de entendimento, que a depender da habilidade dos envolvidos em tratá-lo, pode vir 
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a transformar-se em uma controvérsia a desaguar em disputa. 

 No entender de Meirelles e Dantas (2015, p. 67), “um conflito não abordado pode dar 

ensejo a inúmeros litígios e a infindáveis demandas por resolução.” Essa abordagem, entretanto, 

envolve grande dificuldade em razão de uma cultura social de tratamento dos conflitos como 

situações indesejadas. 

 O conflito pode surgir em duas vertentes: intrapessoal (ou psíquico) e interpessoal. 

Ambas são capazes de influenciar as relações humanas, a despeito de ser a segunda delas a que 

mais chama a atenção como causa necessária ao desenvolvimento do tema em estudo. 

 

É claro que conflitos interpessoais carregam conteúdo intrapsíquicos não elaborados, 

podendo provocar surpresa e espanto no profissional, como no exemplo de um casal 

que, após fechar vários acordos, não consegue finalizar sua separação “só porque” 

não sabe como dividir o aparelho de TV. (MUSZKAT, 2008, p. 28) 

 

A despeito do desconforto aparente que pode emanar de situações conflituosas, essas 

são fontes transformativas. Elas podem ser latentes ou manifestas, e essa ideia de que 

sentimentos negativos não são aceitáveis impede que se pense o conflito como oportunidade de 

transformação, de aprendizado (MUSZKAT, 2008). 

 “Sabemos que nenhum conflito é como se apresenta na superfície. Como um iceberg, a 

parte oculta é muito maior que a visível” (VEZZULLA, 2001, p. 31). Por trás das posições que 

externam as partes envolvidas, estão seus verdadeiros interesses, que nem sempre coincidem 

com o que é levado ao conhecimento do mediador. 

 O fato de representarem uma possibilidade de mudança faz com que não se deva, ou, 

não se possa extirpar os conflitos da sociedade. O desafio da mediação repousa, pois, no seu 

tratamento como instrumento para a transformação do ser humano, mais do que como meio 

para dar-se uma resposta ao problema que se apresenta ao mediador. Desse modo, a mediação 

é interdisciplinar por excelência, uma vez que seu viés transformativo não comporta uma visão 

compartimentada dos desejos confrontantes. Outra forma de visualizar essa prática demonstrar-

se-ia como repressiva e poderia representar uma solução meramente temporária. 

 

2.3 MEDIAÇÃO X CONCILIAÇÃO: A CONSTRUÇÃO DE UM CONCEITO A PARTIR 

DAS DIFERENÇAS 

 
A conciliação e a mediação de conflitos estão entre os sistemas de resolução de 

conflitos onde a participação das partes cresce à medida que o poder de imposição do 
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terceiro envolvido enfraquece, almejando a mediação um autor neutro, ao ponto de 

sequer elaborar uma solução. (REBOUÇAS, 2012, p. 182). 

 

 Inúmeros foram os fatores que despontaram como desencadeadores de uma busca por 

meios de resolução de conflitos alternativos ao modelo jurisdicional. Faria e Campilongo 

(1991), em seus estudos sobre a sociologia jurídica entre as décadas de 80 e 90, tratando-as 

como formas para legais de solução de demandas, apresentava a negociação, a arbitragem e a 

mediação como caminhos trilhados na direção da neutralização dos dilemas econômicos, 

político-sociais e inerentes à crise de hegemonia e legitimação do regime vigente até o início 

da chamada Nova República3. 

 Liberta das afrontas da ditadura, os anseios da sociedade demandavam uma atuação 

estatal efetiva que parecia encontrar no Poder Judiciário um grande entrave. A morosidade e o 

custo elevado até hoje dificultam a busca pela solução de conflitos por meio do Estado. Além 

disso, as desigualdades insistem em se mostrar e os cidadãos estão cada vez mais conscientes 

das injustiças a que se submetem, em razão da ampliação do acesso à informação. 

 Para Santos (2016), a resposta a essas inquietações está em uma revolução democrática 

da justiça. Tendo essa orientação em mente, os meios alternativos de resolução de conflitos, 

como formas paralelas à atuação do Poder Judiciário, correspondem, pois, a soluções 

direcionadas a combater o caos anunciado no ordenamento social. 

 Atualmente, a nomenclatura adotada pelas entidades estatais traz para o contexto a ideia 

de resolução adequada de conflitos. A chamada Resolução Adequada de Disputas (RADs): 

 

[...] inclui uma série de métodos capazes de solucionar conflitos. Tais métodos 

oferecem, de acordo com suas respectivas peculiaridades, opções para se chegar a um 

consenso, a um entendimento provisório, à paz ou apenas a um acordo – dependendo 

do propósito para o qual o processo de resolução de disputas foi concebido ou 

‘desenhado’. (AZEVEDO, 2016, p. 17, grifo do autor) 

 

 A letra “A” da sigla RADs já indicou Alternativa/Apropriada, e hoje está mais alinhada 

com os conceitos de Adequada ou Amigável (AZEVEDO, 2016). Encaixam-se na égide dessa 

denominação (RADs) a negociação, a mediação, a conciliação e a arbitragem. 

 Para este trabalho, entretanto, podemos descartar, de pronto, a arbitragem, por tratar-se 

de meio que reclama a emissão de decisão através de terceira pessoa. De forma simples, a 

arbitragem compara-se com a resolução judicial clássica porque dela resulta uma sentença; a 

 
3
 Período que teve início em 1985, após 21 anos de regime militar no Brasil (CASTRO E D´ARAUJO, 2001). 
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diferença é que o árbitro não é um Juiz investido pelo Estado em poder decisório, mas sim uma 

pessoa designada pelas partes para emitir solução extrajudicial. Ou seja, a arbitragem 

corresponde a um processo de tomada de decisão extrajudicial por terceiro não investido de 

judicatura, chamado de árbitro. 

 Excluiremos também a negociação porque esta, por sua vez, não envolve a participação 

de um terceiro. No caso da negociação, as próprias partes encontram o ponto de equilíbrio entre 

seus interesses, por si sós, e, a partir dele, solucionam as questões em que divergem, 

correspondendo a uma “comunicação voltada para a persuasão” (AZEVEDO, 2016, p. 20). 

 A mediação seria, pois, uma espécie de negociação que acrescenta às características 

desta, a participação o mediador. O mediador é a terceira pessoa que, nas palavras do conceito 

positivado na legislação vigente, auxilia e estimula as partes na busca por uma solução 

consensual adequada, funcionando como um catalisador, neutro e imparcial, que “facilita a 

negociação entre as pessoas em conflito, habilitando-as a melhor compreender suas posições e 

a encontrar soluções que se compatibilizam aos seus interesses e necessidades” (AZEVEDO, 

2016, p. 20). 

 O que a diferencia da conciliação é justamente a participação desse terceiro na ação. 

Enquanto ao mediador compete empoderar as partes, fornecendo subsídios para que elas 

mesmas encontrem a solução para seus conflitos, ao conciliador são conferidas condições para 

uma atitude mais dirigida à consecução do acordo. A ele é possível propor as medidas que lhe 

pareçam mais adequadas para encerrar a demanda. 

 

Na conciliação, o terceiro que intervém ainda pode propor um termo, ponderar 

soluções com as partes, embora a ação destas já tenha saltado para a ordem do 

principal. O mediador, por sua vez, sequer pode fazê-lo. Ele está restrito, em relação 

ao acordo, à tarefa de criar o canal de comunicação e permitir que as partes 

transformem o conflito. (REBOUÇAS, 2012, p. 182) 

 

 Na esfera da legislação vigente, o Código de Processo Civil aprovado em 2015 trouxe 

a definição que o legislador brasileiro atribuiu a esses dois mecanismos nos parágrafos de seu 

artigo 165: 

Art. 165. Os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, 

responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação e pelo 

desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a 

autocomposição. 

 

§ 1o (omissis) 

 

§ 2o O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em que não houver vínculo 

anterior entre as partes, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a 
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utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação para que as partes 

conciliem. 

 

§ 3o O mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que houver vínculo 

anterior entre as partes, auxiliará aos interessados a compreender as questões e os 

interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo restabelecimento da 

comunicação, identificar, por si próprios, soluções consensuais que gerem benefícios 

mútuos. (BRASIL, 2015). 

 

 Conforme se vê acima, o legislador indica a mediação como sendo o ato destinado a 

solucionar conflitos oriundos de relações continuadas, em que exista vínculo entre as partes, 

enquanto a conciliação está direcionada a conflitos “originados em relações descartáveis” 

(CABRAL; HALE; PINHO, 2016, p. 39). Além disso, na mediação busca-se encontrar os 

interesses por trás das posições manifestadas pelas partes, enquanto, na conciliação, apenas o 

que for por elas externado é levado em consideração. 

 Essa era, todavia, seu único conhecimento sobre o tema, visto que, nos demais artigos 

desse diploma legal, o legislador dá a ambos os mecanismos tratamento igual, sem distinção 

significativa entre um e outro (BRASIL, 2015). Essa separação, por seu turno, importa, porque 

a despeito de constituírem alternativas à judicialização de demandas, há algum tempo as duas 

vêm protagonizando as relações judiciais, o que teve início no momento em que se percebeu 

que a falência do sistema jurídico afetava a consecução dos fins estatais e tentou-se buscar 

alternativas a essa falha. 

 Como se daria, então, a atuação do mediador, sendo ele um dos elementos capazes de 

diferenciar a mediação das demais formas de resolução de conflitos alternativas à decisão 

judicial? Para a legislação pertinente ao tema, o mediador é a pessoa que “conduzirá o 

procedimento de comunicação entre as partes, buscando o entendimento e o consenso e 

facilitando a resolução do conflito.”4 Para o legislador, portanto, sua função é de condução, com 

ação destinada a promover o entendimento entre as partes que se encontram em situação de 

conflito. 

 Para Muszkat (2008, p. 89-90), além de ser um catalisador, o mediador deve funcionar 

como educador, facilitador e tradutor, “alguém que se apresenta como 'instrumento' capaz de 

propiciar às partes a oportunidade de adquirir uma nova cultura de solução de conflitos.” Isso 

poderá ser alcançado a partir da construção de um ambiente apto a promover uma cooperação 

direcionada a alterar a forma como se visualiza o conflito, a fim de que se propicie a sua 

 
4
 Art. 4º, §1º, da Lei nº 13.140/2015. 
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transformação. A autora defende uma espécie de mediação que denomina “integrativa”, na qual 

“o mediador deve ser visto como um agente de transformação social”, cabendo a ele definir 

qual a melhor estratégia a ser adotada no momento e quais as técnicas que irá aplicar 

(MUSZKAT, 2008, p. 89-90). 

 Mesclando uma diversidade de funções do mediador apontadas pela doutrina 

especializada no tema, encontramos as seguintes atribuições que se aferem à figura: 

 

Deve manter o sigilo; 

Não deve induzir, propor ou sugerir acordos; 

Deve buscar a satisfação dos interesses reais; 

Deve manter o respeito; 

Pode fazer perguntas, as quais facilitem o diálogo; 

Deve acolher as partes; 

Não deve se ater a quem deu ou não causa; 

Deve reconstruir frases ofensivas. 

 

 A ausência da neutralidade entre as características acima expostas é proposital. Apesar 

de parte dos autores, a exemplo de Spengler e Spengler Neto (2010), indicarem a neutralidade 

como atributo da mediação, compartilhamos do entendimento de Muszkat (2008), para quem a 

neutralidade não constitui um atributo do ser humano. 

 Essa condição, entretanto, faz-se presente à medida que ao mediador não é conferida a 

possibilidade de propor soluções. Entretanto, até mesmo essa impossibilidade pode ser 

relativizada, em benefício do fim a ser descoberto na mediação. 

 Seguindo o método abraçado por Muszkat (2008), o procedimento direcionado à 

solução da controvérsia deve ser constituído por duas etapas: uma primeira em que serão 

observadas e controladas as emoções, a fim de que, em uma segunda etapa, seja despertada a 

razão que desencadeará a solução do conflito. 

 Não há uma quantidade certa de encontros. Diante da fluidez que deve nortear a 

realização da mediação, parece-nos que limitações podem possuir um caráter contraproducente. 

 Isso não quer dizer, contudo, que o mediador não pode impor limite algum ao 

procedimento. Como direcionador do procedimento, a ele cabe avaliar a utilidade e pertinência 

dos encaminhamentos adotados. É possível até mesmo determinar um tempo de duração da 

sessão, a fim de torná-la mais produtiva. Muszkat (2008, p. 78), por exemplo, acredita que, após 

duas horas de conversa, “é comum haver um esgotamento dos temas e uma tendência a 

repetições.” Essas regras, todavia, devem ser negociadas entre as partes, sob pena de 

desnaturação do método. 
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 Goretti Santos (2012) prevê ainda a realização de uma sessão pré-mediação, na qual 

seriam feitas as apresentações, em um momento que chama de discurso de acolhimento, 

seguidas da informação acerca dos princípios norteadores do procedimento e dos objetivos que 

se pretendem alcançar (discurso de abertura). O autor destaca que raramente as partes se 

dispõem a iniciar conjuntamente uma mediação. Normalmente, a provocação para início do 

procedimento dá-se unilateralmente, de modo que, após essa sessão inicial, é enviada uma carta 

de convocação à parte ausente, a fim de convidá-la a tomar parte na mediação. 

 A voluntariedade é apontada como um dos princípios norteadores da mediação. É 

característico da mediação que ela seja desejada entre as partes, e não imposta arbitrariamente. 

Trata-se de um método consensual de resolução de disputas, de modo que, na forma como se 

prevê seu desenvolvimento, uma imposição obrigatória representaria um contrassenso. 

 Além da voluntariedade, são características da mediação, ou seus chamados princípios 

norteadores: a confidencialidade, a não-adversariedade, a autoridade das partes, a flexibilidade 

e a informalidade (GORETTI SANTOS, 2012). A mediação é uma forma de resolução de 

conflitos colaborativa, sigilosa, flexível e informal que visa a empoderar as partes a fim de que 

estas, por si só, encontrem as suas soluções, a partir da definição das causas de seus problemas, 

que seriam meras consequências desse empoderamento. Tendo essas condições como pano de 

fundo, as partes podem, por exemplo, ser ouvidas separadamente, ou até mesmo permitir a 

presença de terceiros na sessão a despeito de tratar-se de procedimento sigiloso. 

 Podemos encontrar na bibliografia especializada como técnicas disponíveis para 

aplicação pelo mediador as seguintes ações, aqui enunciadas a título exemplificativo: 

recontextualização, identificação das propostas implícitas, afago, escuta ativa, inversão de 

papéis, geração de opções, organização de questões e interesses, teste de realidade. Uma técnica 

bastante utilizada é a chamada por Goretti Santos (2012, p. 292) de “reafirmação”, método que 

aponta para a repetição, pelo mediador, de frase colocadas pelas partes em mesa, a fim de que 

elas mesmas se escutem para que descubram as intenções por trás de suas afirmações. 

 Com nomenclaturas autoexplicativas, o mediador pode utilizar as técnicas acima 

mencionadas ou outras de que tiver conhecimento, em conjunto ou individualmente, a depender 

do conflito apresentado. Questões patrimoniais, por exemplo, demandam uma atuação mais 

objetiva do que questões familiares. Todavia, não há empecilhos para que técnicas mais 

indicadas para determinados tipos de conflitos sejam utilizadas em outras espécies, quer 

somadas às técnicas tidas como pertinentes, quer em substituição a estas. O importante é a 
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manutenção ou a construção do respeito entre as partes e da fidelidade necessária ao 

atendimento dos interesses em jogo. 

 

2.4 ALGUMAS FORMAS DE SE FAZER MEDIAÇÃO 

 

 A mediação deve ser vista sob um enfoque interdisciplinar através da atuação dos mais 

diversos atores. Pode ser realizada dentro e fora do processo judicial, como alternativa a ele ou 

como método natural para solução de conflitos de forma a manter equilibrada a relação entre 

as partes. 

 Muitas vezes, sequer nos damos conta de que estamos atuando em uma mediação. Não 

é incomum vermos familiares, colegas ou vizinhos atuando como mediadores em situações que 

se apresentam como conflitos intersubjetivos a serem dirimidos. Ainda que esses conflitos 

persistam e acabem por adentrar a via judicial, também nela é admissível a realização da 

mediação ou, mesmo de uma forma prévia, é possível solucionar uma demanda sem o poder 

interventor estatal. 

 Uma situação de conflito familiar desencadeia uma sucessão de eventos com capacidade 

para interferir na vida dentro e fora de seu núcleo. Os conflitos dessa origem são os mais 

frequentes no Poder Judiciário e, por sua natureza, são os que possuem maior índice de 

reincidência (BARBOSA, 2004). Entretanto, muitos desses conflitos sequer chegam à via 

judicial, e isso acontece quando são tratados em sua origem. Conhecidas as suas causas, não só 

a reincidência, como a própria incidência pode ser evitada. 

 “A Mediação Familiar é uma prática social, consubstanciada em três fundamentos: 

respeito à LEI; respeito ao OUTRO; respeito a SI PRÓPRIO” (BARBOSA, 2004, p. 5, grifos 

da autora). Trata-se de um campo em que o Direito dialoga intimamente com a Psicologia. Por 

merecer a proteção estatal, característica atribuída pelo texto constitucional, que confere à 

família uma atenção especial5, os conflitos familiares encontram um arcabouço normativo que 

disciplina os termos entre os quais devem trabalhar essas duas ciências, e quaisquer outras que 

possam ser incluídas, a exemplo do serviço social, na busca pela resolução adequada. 

 A mediação voltada para a transformação de conflitos da escola europeia tem origem 

 
5
 Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado (BRASIL, 1988). 
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na école des parents6 francesa (BARBOSA, 2002). Em face da natureza do vínculo existente 

entre as partes em litígio, no caso de conflitos familiares, a opção pela simples realização do 

acordo pode não representar, necessariamente, uma possibilidade de solução do conflito em si. 

 O exercício de uma mediação apta a atingir a sua finalidade passa por uma mudança de 

mentalidade dos atores envolvidos. Imaginemos, pois, a eficácia de uma atuação preventiva no 

ambiente escolar. Nessa seara específica, os conflitos apresentam-se entre alunos, alunos e 

professores, alunos e direção ou ainda entre professores e direção. 

 O fundamento dessa atuação não é exclusivamente a resolução de conflitos existentes, 

mas também aponta para uma necessidade de prevenção (SILVA et al., 2010). Possato, Hidalgo, 

Ruiz e Zan (2016) apresentam-nos a mediação escolar como uma alternativa para diminuição 

dos índices de violência nas escolas, uma estratégia entre outras existentes destinada a auxiliar 

a escola nesse caminho. Para os autores, entretanto, o sucesso dessa operação aponta para a 

necessidade de uma mediação intercultural, muito além da mediação interpessoal. Esse tipo de 

mediação deve possuir como base a compreensão, o diálogo e o desenvolvimento comunitário 

entre culturas, respeitando e integrando a diversidade étnico-cultural e socioeconômica. Eis que 

nos deparamos com uma importante espécie de mediação.  

A mediação comunitária é uma forma de resolver conflitos da própria comunidade 

internamente, por atores que nela mesma se encontram. Pode ser realizada até mesmo por 

agentes de saúde comunitários, conforme nos ensinam Bornstein e Stotz (2008). Para Vezzulla 

(2010, p. 50), o que faz a mediação ser comunitária está ligado ao saber envolvido: 

 

Esta questão envolve fundamentalmente o parâmetro do “saber”. Se esse “saber” deve 

ser acadêmico e profissional, à maneira das profissões tradicionais que “sabem” de 

direito, psicologia, serviço social, etc. ou se devem ser os mesmos vizinhos, que 

“sabem” das problemáticas da comunidade (VESSULLA, 2010, p.50). 

 

 O que importa, portanto, é quem faz a mediação e onde ela ocorre. Neste âmbito, a 

mediação surge como uma forma de expressão da cidadania, encarada como a condição do 

indivíduo a ter direitos e obrigações no meio social em que vive. 

 Aproveitando o conceito de François Six, para quem a mediação é um espaço de 

criatividade pessoal e social no qual se realiza a cidadania, Nató, Querejazu e Carbajal definem 

a mediação comunitária: 

 

 
6
 Escola de pais. 
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Un recurso humano y un instrumento cívico mediante el cual los integrantes de una 

sociedad pueden tramitar sus diferencias y/o gestionar los conflictos que se les 

presentan en el ámbito privado y/o público, así como también participar en la 

construcción de la sociedad que integram. (2006, p. 27)  

 

 Um instrumento, enfim, para a busca da paz social para além dos Tribunais. Sob o manto 

do Poder Judiciário, pratica-se uma outra forma de se fazer mediação, a mediação judicial, que 

pode ser processual ou extraprocessual, sendo que aquele – o Poder Judiciário – oferece toda 

sua estrutura para a realização, tanto física quanto de pessoal. O processo judicial, seja para 

evitar o ajuizamento ou para encerrar uma ação já proposta, é sempre o seu escopo principal, 

sendo o Direito a disciplina dominante no campo. 

 Vejamos a seguinte manchete, disponibilizada em um portal de notícias online local 

(GAZETAWEB, 2017): “Papa pede mediação para pôr fim à crise da Coreia do Norte e evitar 

guerra”, que continuava trazendo a informação de que o Papa teria afirmado que um terceiro 

país deveria tentar mediar a situação entre a Coreia do Norte e Estados Unidos, uma vez que a 

situação havia se tornado ‘muito quente’, de modo que o mundo corria o risco de uma guerra 

devastadora (grifos do original). Trata-se de um pedido de mediação política, uma espécie de 

mediação intercomunitária - que se realiza entre diversas comunidades, saindo de dentro delas 

(mediação comunitária) para encontrar com outros sistemas com os quais estejam em situação 

de conflito. No mesmo contexto, podemos destacar a mediação empresarial, quando se trata de 

resolução de conflitos internos das empresas ou até mesmo quando aparece como meio 

alternativo de resolução de conflitos entre empresas distintas. 

2.5 EXISTE UMA FORMA IDEAL DE FAZER MEDIAÇÃO? 

 

Diante de tamanha complexidade, pensar que o estudo da mediação se resume à 

dicotomia escola francesa x escola americana corresponderia a um descuido científico. Apesar 

de essas duas correntes abraçarem as principais características do método caminhando, cada 

uma em sua direção peculiar, as condições que apresentam não encerram os debates sobre o 

tema. 

Já foi dito em linhas anteriores, por exemplo, que a forma de mediação proposta por 

Warat (2004) apresentava-se como tangente à construção europeia acerca do assunto. Sua ideia 

de mediação vai além da simples transformação do ser humano. Para ele, a mudança alcançada 

através do uso da mediação produz efeitos em toda a coletividade, transcendendo o individual 
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(WARAT, 2004, p. 66). 

Muszkat (2008, p. 67), por sua vez, afirma que o método, chamado por ela de 

“tradicional”, construído a partir da doutrina havardiana difundido por Fisher, Uri e Patton no 

início da década de 90, está adaptado a questões corporativas: “Nesse caso, ela se define como 

um método pragmático de resolução de conflitos 'alternativo' – mais barato, mais rápido e 

independente – ao processo judiciário”. Cabral, Hale e Pinho (2016) chamam esse método de 

“linear” e o consideram propício à adoção pelo chamado sistema multiportas (multi-door 

courthouse). 

Em contraposição a ele, esses três autores apontam para a existência de uma segunda 

abordagem, denominada de mediação “transformativa”, que busca, para além da realização de 

acordo, o restabelecimento dos laços (CABRAL; HALE; PINHO, 2016). Trata-se do modelo 

de Bush e Folger, cujo foco é o de “promover 'transformações de caráter'” por meio da 

“revalorização e do reconhecimento das pessoas” (MUSZKAT, 2008, p. 68, grifos da autora). 

Apesar dos expoentes norte-americanos, o método criado por Joseph Folger e Robert 

Bush encontra maior suporte na escola europeia. Por esse caminho, a mediação procura 

conseguir empoderar as partes para que possam tomar decisões sozinhas, reconhecendo as 

perspectivas umas das outras (CABRAL; HALE; PINHO, 2016). 

Dentro desse contexto dicotômico que representa a existência prioritária das duas 

escolas já representadas – americana e europeia – podemos reconhecer outras abordagens de 

mediação. As influências de outras disciplinas, como a psicologia, por exemplo, foram dando 

novos contornos aos modelos já consagrados (MUSZKAT, 2008), fazendo surgir métodos 

como o “circular narrativo”, que possui como maiores representantes a professora americana 

Sara Cobb e a argentina Marinés Suares e destina-se, fundamentalmente, ao campo das famílias. 

Trata-se de um método que “procura desconstruir velhas narrativas, dando oportunidade para 

que novas possam ser construídas e, então, surja um acordo” (MUSZKAT, 2008, p. 67). Ele 

possui um viés transformativo, sendo mais inclinado, portanto, à escola europeia de mediação. 

 Muszkat (2008) propõe como ideal a realização de uma forma de mediação que chama 

de “integrativa”. A autora defende a possibilidade de utilização de todo o instrumental trazido 

à disposição dos envolvidos não só pelos diversos métodos de mediação existentes, mas 

também pelas demais formas adequadas à resolução de conflitos. 

Todas essas faces da mediação podem ser aplicadas à medida que cabe aos participantes 

optar pela forma como querem ver solucionado seu conflito. A adequação a qualquer um deles 
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pode partir do mediador, seja a sessão realizada dentro ou fora das portas do Poder Judiciário. 

Como instrumento interdisciplinar destinado à resolução de conflitos, por certo a 

mediação é praticada diariamente sem que se saiba, nos mais diversos campos de atuação e por 

meio de variados atores. Para identificá-la, é necessário que conheçamos dois importantes 

elementos: o mediador e os procedimentos e técnicas que lhe são disponibilizados para a 

realização de seu mister, o que passaremos a identificar. 

 Ao invés de uma forma ideal de se fazer mediação, há uma forma adequada de 

tratamento para cada situação. Ademais, para MUSZKAT (2008), não existe uma mediação tão 

pura que não se utilize de técnicas de negociação ou conciliação para atingir a sua finalidade.  

Nesse sentido, “cabe ao mediador examinar melhor cada situação para definir que 

estratégia se aplica melhor a ela” (MUSZKAT, 2008, p.70-71). O teor de um conflito familiar 

não possui a mesma natureza de um litígio de ordem exclusivamente patrimonial, ainda que 

existam laços entre os envolvidos. Uma mediação entre colegas de trabalho demanda técnicas 

diferentes em relação a uma mediação entre ex-cônjuges, por exemplo. 

 Diante das diversas formas disponíveis, qual seria então, a mais adequada, dentre as 

faces dessa ferramenta elencada entre os métodos considerados de resolução adequada de 

conflitos? 

 Primeiramente, devemos definir a quem se refere essa adequação. Olhando sob pontos 

de vista diversos, algumas características podem corresponder a certos interesses e distanciar-

se de outros. 

 Sob a ótica estatal, por exemplo. O que interessaria mais ao Estado? Desafogar o Poder 

Judiciário ou prevenir e evitar conflitos em suas origens? 

 E na visão do indivíduo? Interessar-lhe-ia mais um acordo célere e menos custoso ou 

uma solução definitiva para um problema que lhe estaria afligindo? 

 Essa diversidade de intenções justifica duas situações já expostas: o caráter 

interdisciplinar da mediação e a multiplicidade de faces com que ela se apresenta. Diante de 

tantas possibilidades, a definição de um modo exclusivo como ideal transformaria radicalmente 

a essência da mediação. Para Muszkat (2008), uma proposta ideal de mediação deve: 

 

✓ Respeitar a autodeterminação das partes. 

✓ Transmitir a ideia de que conflitos fazem parte da vida e podem trazer 

respostas promissoras, se bem encaminhados. 

✓ Aumentar os níveis de consciência sobre si e sobre o outro (construção da 

alteridade). 
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✓ Ressocializar os poderes em jogo. 

✓ Estimular a autonomia e a autodeterminação. 

✓ Desenvolver novas formas de comunicação. 

✓ Promover reparações. 

✓ Flexibilizar padrões rígidos de conduta. 

✓ Proporcionar condições para chegar a um acordo (com maior ou menor ênfase 

na participação do mediador segundo a técnica utilizada). 

✓ Possibilitar a criação do maior número possível de alternativas. (MUSZKAT, 

2008, p. 72). 

 

 São todos critérios genéricos que podem ser aplicados aos diversos pontos de vista que 

reclamam uma reflexão sobre a utilidade da medição. Mais que uma técnica, teoria ou 

procedimento, a mediação deve ser uma postura, uma forma de interagir com pessoas em 

conflitos destinada a promover uma reflexão ética (REBOUÇAS, 2012). 

 Transformação, empoderamento e valorização, nesse contexto, tornam-se palavras-

chave. A elas vem juntar-se as ideias de desconstrução de padrões pré-estabelecidos e de 

conceitos pré-formados. Esses ingredientes são indispensáveis na descoberta da forma ideal de 

mediar. 

 Considerando que cabe ao mediador, diante do conflito que lhe foi apresentado, definir 

a melhor forma de realizar a mediação, adequando os interesses em jogo na busca de atender 

aos fins propostos às características do método, apresentamos a seguir um quadro explicativo 

contendo alguns dos modelos disponíveis encontrados e suas peculiaridades: 

 

Quadro 1: Espécies de mediação 

TIPO EXPOENTE(S) CARACTERÍSTICAS IDEAL PARA 

Tradicional ou linear Fisher, Uri e Patton Pragmatismo, alternativa 

ao processo judicial, mais 

barata, mais rápida e mais 

independente, foco na 

consecução do acordo 

Corporações 

Transformativa  Bush e Folger Promoção da 

transformação do 

caráter através do 

empoderamento das 

partes, foco no 

restabelecimento de 
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laços e vínculos 

emocionais 

fraternos. 

Circular-narrativo Cobb e Suares Construção do acordo a 

partir da desconstrução de 

velhas narrativas para 

substituição por novas, 

com viés transformativo 

Conflitos de família 

Interdisciplinar Bustelo Atuação conjunta de uma 

equipe multidisciplinar 

com foco na consecução 

do acordo, não visa ao 

restabelecimento dos laços 

Situações em que os 

vínculos existentes 

não precisem ser 

reconstruídos 

Integrativo Muszkat Utilização de todos os 

métodos disponíveis, com 

foco na transformação do 

conflito através da 

comunicação 

Todos os tipos de 

conflito 

Waratiano Warat Transformação do conflito 

com reflexos na 

coletividade, amplitude do 

campo de atuação, 

transdisciplinaridade 

Todos os tipos de 

conflito 

Fonte: MUSZKAT, Malvina. Guia prático de mediação de conflitos em famílias e organizações. 2ª ed. rev. 

São Paulo: Grupo Editorial Summus, 2008. 

Fonte: WARAT, Luis Alberto. Surfando na pororoca: o ofício do mediador. Florianópolis: Fundação Boiteux, 

2004. 

 

 A elaboração do quadro sinóptico acima levou em consideração os interesses das partes 

diretamente envolvidas no ato. E quanto ao interesse do Estado? Também sob esse prisma, é 

possível visualizar uma vasta gama de possibilidades. 

 Ao poder estatal, tanto pode interessar a construção de uma alternativa para o 

agigantamento do número de ações em trâmite na Justiça, o que a torna lenta e inefetiva, quanto 

é possível que o modelo pensado por Warat, um instrumento de liberação coletiva capaz de 

reconstruir a cidadania (REBOUÇAS, 2012), importe como meio para cumprir sua função de 

garantir o bem-estar social a que se propõe. 
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 No Brasil, já há algum tempo, visualizou-se um movimento de formação de uma política 

pública de mediação. Analisemos a seguir como se construiu esse modelo adotado pelo país 

sob a ótica do modelo difundido pelo cientista político norte-americano John Kingdon (2005), 

a partir da identificação dos elementos necessários para que um assunto atraia o interesse do 

poder público a ponto de justificar a elaboração de políticas públicas a ele direcionadas. No 

capítulo que segue, procuraremos definir as nuances do processo que culminou com a elevação 

da mediação à condição de política pública para compreender a maneira como ela se apresenta 

aos cidadãos brasileiros. 
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3 MEDIAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Conferimos ao Estado o poder (ou dever) de adequar aos “interesses, necessidades e 

demandas da sociedade” as medidas necessárias à sua satisfação (RODRIGUES, 2013, p. 18). 

Essas demandas podem, inclusive, decorrer de necessidades internas, da própria máquina 

administrativa, ao exemplo de medidas regulatórias ou de controle e aperfeiçoamento dos 

processos estatais. 

O excesso de ações pendentes de julgamento no Poder Judiciário no Brasil vem sendo 

responsável pela revisão da postura exclusivista e concentradora que detinha o viés judicial no 

Brasil (GRINOVER, 2012)7. Trata-se de uma situação que afeta a todos e impede a realização 

dos fins sociais do Estado à medida que torna difícil o acesso à Justiça. 

As políticas públicas, por sua vez, correspondem a ações destinadas a solucionar esse 

problema, que obstaculariza a consecução das finalidades do Estado como sendo o instrumento 

destinado à obtenção do bem-estar social (Welfare State). Correspondem a atos do próprio 

governo e envolvem comportamentos que são “orientados por metas, num ambiente com grau 

variável de previsibilidade ou acaso” (RODRIGUES, 2013, p. 53). 

A mediação como política pública surge, pois, como resposta estatal ao problema que 

representa o elevado número de ações estancadas no Poder Judiciário. Tomando como 

referencial teórico o modelo dos fluxos múltiplos (multiple streams), de John Kingdon (2003), 

pretendemos aplicar seus conceitos ao processo de formulação dessa política, no intuito de 

investigar os caminhos que a levaram a entrar na agenda governamental como alternativa a uma 

demanda que pode ser considerada externa (social) e interna (burocrática). 

Tendo surgido fora do contexto do Direito moderno, sistematizado em leis, a mediação 

foi, então, incorporada a esse sistema, que se confunde com nosso próprio Estado, um Estado 

de Direito. O propósito deste capítulo é, portanto, demonstrar como a mediação passou a 

compor a agenda governamental e alcançou o status de política pública regulamentada no 

Brasil. 

 
7
 Segundo o relatório Justiça em Números, elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), sendo o último 

divulgado referente ao ano 2016, existem quase oitenta milhões de processos pendentes de julgamento no Brasil. 

Fonte: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números. 2018. Disponível em:< 

http://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%2FPainelCNJ.qvw&host=QVS%40neodi

mio03&anonymous=true&sheet=shResumoDespFT. Acesso em: janeiro 2018. 
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3.1 A MEDIAÇÃO ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA NO BRASIL 

 

Para Secchi (2013, p. 2), política pública é uma “diretriz elaborada para enfrentar um 

problema público”. Trata-se, portanto, de ação estatal definida para a consecução de soluções 

para um problema que afete a coletividade. 

Celina Souza (2007) afirma não existir uma única ou melhor definição para a expressão, 

contudo indica que mesmo os conceitos mais simplórios apontam para os governos como 

lugares nos quais os embates em torno de interesses, preferências e ideias desenvolvem-se. 

Políticas públicas constituem-se, portanto, “de decisões e ações que estão revestidas da 

autoridade soberana do poder público” (RODRIGUES, 2013, p. 14). 

Há quem defenda que esse monopólio governamental pode ser relativizado, todavia essa 

relativização restringe-se ao poder de estabelecer e liderar um processo de política pública 

(SECCHI, 2013). O destaque conferido ao Estado, por sua vez, decorre de sua competência 

exclusiva para fazer leis, posto que a coerção, ainda que não seja o único instrumento disponível 

apto a ensejar a implementação efetiva de uma política pública, é dos mais eficientes. 

Além disso, a elaboração de políticas públicas é uma das razões pelas quais surgiu e se 

desenvolveu o Estado moderno. Da mesma forma, é esse Estado que controla grande parte dos 

recursos nacionais, o que lhe dá a possibilidade de elaborar políticas mais robustas em diversos 

aspectos (SECCHI, 2013). Enfim, políticas públicas são ações direcionadas à solução de 

problemas públicos. A definição de problema público, pois, é parte indissociável desse 

conceito. 

Problemas são situações que demandam enfrentamento em busca de soluções. São como 

falhas no sistema, que reclamam correção. E, para que um problema seja caracterizado como 

público, é necessário que seus efeitos sejam sentidos por toda coletividade, entendida aqui como 

uma quantidade ou qualidade notável de pessoas (SECCHI, 2013). 

Nas palavras de Rodrigues: 

Política pública é o processo pelo qual os diversos grupos que compõem a sociedade 

– cujos interesses, valores e objetivos são divergentes – tomam decisões coletivas, que 

condicionam o conjunto dessa sociedade. Quando decisões coletivas são tomadas, elas 

se convertem em algo a ser compartilhado, isto é, em uma política comum 

(RODRIGUES, 2013, p.13). 

 

A divergência por ela mencionada é que caracteriza o problema, sendo a política pública 

um encadeamento de soluções que busca a convergência dos interesses em jogo. Nesse 

caminho, ensina-nos Secchi (2013) que os problemas públicos são situações reais que afastam 
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a sociedade de uma condição ideal que se almeja alcançar. É sob esse enfoque que se pretende 

analisar a instituição da mediação como política pública no Brasil, fazendo aplicar o modelo 

dos múltiplos fluxos de Kingdon (2003) como forma de discutir de que maneira ocorreu seu 

processo de construção. 

Partindo dessa visão, temos que a mediação enquanto política pública começou a 

conquistar espaço no Brasil, no âmbito do Poder Judiciário, através da edição da Resolução nº 

125, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2010. O texto aprovado traz, em seus 

considerandos8, menção expressa ao fato de tratar-se de política pública o cerne de seu conteúdo 

(CNJ, 2010): 

 

[...] cabe ao Judiciário estabelecer política pública de tratamento adequado dos 

problemas jurídicos e dos conflitos de interesses, que ocorrem em larga e crescente 

escala na sociedade, de forma a organizar, em âmbito nacional, não somente os 

serviços prestados nos processos judiciais, como também os que possam sê-lo 

mediante outros mecanismos de solução de conflitos, em especial dos consensuais, 

como a mediação e a conciliação (CNJ, 2010). 

 

A Resolução prevê a “necessidade de se consolidar uma política pública permanente de 

incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de solução de litígios” (CNJ, 2010). 

Para essa condição, estabeleceram-se como causas os fatos de que  

 

[...] a eficiência operacional, o acesso ao sistema de Justiça e a responsabilidade social 

são objetivos estratégicos do Poder Judiciário, nos termos da Resolução/CNJ nº 70, 

de 18 de março de 2009 [...] que o direito de acesso à Justiça, previsto no art. 5º, 

XXXV, da Constituição Federal (BRASIL, 1988) além da vertente formal perante os 

órgãos judiciários, implica acesso à ordem jurídica justa e a soluções efetivas. (CNJ, 

2010, p. 1) 

 

As chamadas formas alternativas de solução de controvérsias já vinham sendo 

utilizadas, com sucesso pelo Poder Judiciário. Já em 1998, a ex-Deputada Federal Zulaiê Cobra 

(PSDB) havia apresentado um projeto de lei com a intenção de regulamentar a prática da 

mediação no país, o que demonstra que se tratava de mecanismo já conhecido no Brasil, o PL 

nº 4.287/1998, o qual acabou sendo arquivado (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2008). À 

edição da referida Resolução, por sua vez, seguiram-se a inclusão do tema na reforma do 

Código de Processo Civil, que culminou com a sanção da Lei nº 13.105/2015, e a publicação 

da lei da mediação, que recebeu o número 13.140, também no ano 2015 (CABRAL; HALE; 

 
8
 Considerandos são espécies de justificativas de atos normativos, que, apesar de não possuírem conteúdo de 

observância obrigatória, representam importantes elementos de interpretação dos textos que abrem. (SILVA, 

2000). 
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PINHO, 2016). 

Fruto de um trabalho que teve início no ano 2001, de forma voluntária, no Grupo de 

Pesquisa e Trabalho em Arbitragem, Mediação e Negociação, da Faculdade de Direito da 

Universidade de Brasília (atualmente, Grupo de Pesquisa e Trabalho em Resolução Apropriada 

de Disputas – GT RAD), com a colaboração de magistrados, procuradores estaduais, 

procuradores federais e advogados ligados ao grupo de pesquisa, direta ou indiretamente, o CNJ 

editou um Manual de Mediação Judicial, que se encontra em sua 6ª edição e apresenta os 

seguintes dados, logo na introdução: 

 

Segundo o relatório Justiça em Números do Conselho Nacional de Justiça, a cada ano, 

para cada dez novas demandas propostas no Poder Judiciário brasileiro, apenas três 

demandas antigas são resolvidas. Some-se a este preocupante dado que se encontram 

pendentes cerca de 93 milhões de feitos. (AZEVEDO, 2016, p. 9). 

 

 A partir dessa contextualização introdutória, já é possível concluirmos que o 

aperfeiçoamento do acesso à justiça é fator determinante para a difusão da mediação no país. O 

desafogamento do Poder Judiciário aparece, pois, como mote para a construção de uma cultura 

de mediação no país. 

Como visto acima, políticas públicas são conjuntos de ações destinadas à solução de um 

problema público. De acordo com as indicações apontadas pelo Poder Judiciário como causa 

para a construção da política pública de fomento à mediação no Brasil, vê-se que o acesso à 

justiça vinha sendo bastante obstacularizado, o que fez com que o poder público se dedicasse a 

encontrar formas de solucionar essa demanda. 

A exposição de motivos apresentada pelo Ministro da Justiça ao Poder Executivo9, que 

levou ao conhecimento deste anteprojeto de lei de mediação encaminhado à votação pelo Poder 

Legislativo, destacou que o abarrotamento do Poder Judiciário causa a desconfiança dos 

cidadãos em face das instituições estatais, além de dificultar o acesso à justiça pela população: 

 

A realidade do Poder Judiciário é um dos fatores que favorece a utilização dessas 

técnicas. O elevado número de processos judiciais em estoque nos tribunais e a 

consequente morosidade resultam no baixo índice de confiança e nas dificuldades de 

acesso que a população possui em relação à Justiça. (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 

2013) 

 
9
 Fonte: BRASIL. Ministério da Justiça. Projeto de Lei sobre a Mediação Judicial. 2013. Disponível em:< 

http://www.euroarbitragem.com.br/pt/anexo/Anteprojeto%20-

%20Lei%20de%20Media%C3%A7%C3%A3o%20(Comiss%C3%A3o%20MJ)%20[Exp.%20Motivos].pdf. 

Acesso em: fevereiro de 2018. 
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 Os diversos documentos analisados apontam o acúmulo de ações do Poder Judiciário 

como problema que apareceu também nas discussões que antecederam o parecer nº 262, de 

2015–PLEN10, emitido para fins de encaminhamento do projeto de lei da mediação ao Senado 

Federal: 

 

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Oposição/PSDB – GO. Para discutir. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no momento em que aprovamos 

recentemente nesta Casa o novo Código de Processo Civil e a reforma da Lei da 

Arbitragem, quero enfocar a importância da mediação no cenário nacional como 

método extrajudicial de solução de conflitos capaz de reduzir sensivelmente o número 

de ações judiciais no Poder Judiciário. A sociedade moderna vivencia o crescimento 

exorbitante da judicialização dos conflitos. Em um mundo cada vez mais globalizado, 

juízes e tribunais vivenciam diariamente a multiplicação de novas ações e processos 

judiciais. Se, de um lado, a população demonstra confiança no Poder Judiciário, de 

outro, o grande volume de processos é uma ameaça ao funcionamento de uma Justiça 

eficiente, e o pior: gera uma desconfiança em relação à morosidade do Judiciário. 

(SENADO FEDERAL, 2015) 

 

 Está fartamente documentado que o elevado número de processos em trâmite no Poder 

Judiciário despertou o interesse do poder público para a questão da mediação. Tratava-se de 

situação que ecoava uníssona nos três poderes brasileiros (Executivo, Legislativo e Judiciário), 

de modo que o envolvimento de seus atores tornou evidente a condição de problema público e 

fez com que se pensasse em instrumentos que visassem a sua solução. Vejamos o que disse o 

Senador Valter Pinheiro (PT-BA): 

 

Em relação à medicação (sic), Senador Pimentel, se puder evitar, se puder encurtar ou 

se puder eliminar etapas, nesse caso da Previdência, por exemplo, nós vamos 

solucionar diversos problemas com agilidade e ao mesmo tempo com economia, 

Senador Renan: economia de custas processuais; e a principal de todas as economias, 

Senador Pimentel, é que a solução chegará rapidamente aos interessados, que, 

majoritariamente, volto a dizer, são pessoas que precisam dessas decisões. Por 

exemplo, a decisão no campo, Senador Pimentel, envolvendo as querelas que a gente 

tanto tem ao longo, também, das nossas vidas, nós temos trabalho nisto. Ora, se você 

puder antecipar isso com a mediação, se você puder resolver questões dessa natureza... 

Esta é uma etapa que se discutiu muito no Brasil, mas creio que, com essa matéria, 

agora, nós vamos chegar a uma, eu diria, metodologia para, de uma vez por todas, a 

gente poder falar da mediação como instrumento da solução. (SENADO FEDERAL, 

2015) 

 

 A questão do acesso à Justiça não é recente e corresponde a um problema de efetividade 

da atuação estatal representado pela dificuldade de acesso dos cidadãos aos benefícios 

derivados da lei e das instituições jurídicas (CAPPELLETTI, 1985). É assim que, nesse 

 
10 Fonte: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=606627. 
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contexto, a mediação aparece como forma de solucionar o problema acima identificado.  

Apesar de a mediação ser, nas palavras de Warat, “a melhor fórmula até agora 

encontrada para superar o imaginário do normativismo jurídico” (2004, p. 65), a lei, no Estado 

Democrático de Direito, modelo adotado pelo Brasil11, é um importante indicativo da forma 

como é tratado o assunto no país. Ainda que saibamos que não é ela a única fonte de direitos e 

deveres do cidadão, não podemos negar que sua função regulatória, construída em razão da 

necessidade de prevenir arbitrariedades, representa uma força predominante na nossa sociedade 

atual. Eis porque é importante que nos detenhamos sobre ela. 

 A legislação brasileira, apesar de ter inicialmente, na proposição feita pela ex-Deputada 

Zulaiê Cobra, bebido na fonte europeia, com expoente na França, adota uma postura baseada 

no referencial teórico norte-americano (ASSUMPÇÃO, 2012). Tendo o aperfeiçoamento do 

acesso à justiça como fundamento, a busca pela solução da controvérsia teve maior peso na 

escolha do legislador, de modo que, no dispositivo legal acima transcrito, o conceito encartado 

evidencia a técnica para a aquisição de soluções consensuais como fator determinante para o 

legislador. Mesmo que se expresse o caminho a ser trilhado pelo mediador através dos verbos 

auxiliar e estimular, fica evidente que a natureza do problema trazido ao seu conhecimento não 

deve ter protagonismo em sua ação. 

 A verdade é que, até então, apesar de não ser uma novidade, a mediação não era um 

mecanismo muito difundido entre os juristas. Nas palavras de Verônica Cezar-Ferreira (2007, 

p. 160) “Nada há de oficial a afirmar-se em termos de mediação no campo da Família, no Direito 

pátrio. Nessa área, ainda há muito a se pesquisar sobre essa prática sistêmica”. 

Arquivado o primeiro projeto a que se faz referência, o de 1998, outros três projetos de 

lei foram elaborados (CABRAL; HALE; PINHO, 2016). A ideia, como visualizado na 

transcrição acima, era viável e ainda representava uma diminuição de custos (SENADO 

FEDERAL, 2015). Comparemos as seguintes proposições: 

 

Art. 1º. Para os fins desta lei, mediação é a atividade técnica exercida por terceira 

pessoa, que escolhida ou aceita pela partes interessadas, as escuta e orienta, com o 

propósito de lhes permitir que, de modo consensual previnam ou solucionem 

conflitos. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1998) 

 

Art. 1º […] Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade técnica exercida por 

terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as 

auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a 

 
11

  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos [...] (BRASIL, 1988). 
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controvérsia. (BRASIL, 2015). 

 

 A proposição inicial corresponde a texto extraído do Projeto de Lei da Deputada Zulaiê 

Cobra, primeiro a tratar da mediação no cenário nacional, enquanto a segunda traz o conceito 

adotado pela lei sancionada pelo Poder Executivo e vigente na atualidade12. Uma leitura 

superficial poderia indicar que pouco ou nada foi mudado na versão inicialmente proposta para 

que se chegasse à versão finalmente aprovada. 

 Duas diferenças significativas, entretanto, podem ser observadas. Uma decorre da outra 

e ambas confirmam a opção do legislador brasileiro por um modelo de mediação que privilegia 

a técnica, voltado, primordialmente, ao encerramento do conflito através da consecução de um 

acordo. 

 A substituição de “escuta e orienta” pela dupla “auxilia e estimula” retira o foco da 

intenção de permitir às partes que não só solucionem conflitos já existentes, mas que os 

previnam, direcionando a mediação ao estímulo de identificar e promover a solução consensual 

destes. Escutar é verbo que faz toda a diferença entre o método adotado e que consideramos ser 

o ideal em linhas anteriores. 

 A fala é um dos instrumentos pelos quais se manifesta a linguagem, que pode se 

apresentar sob a forma de gestos, escrita, olhares e qualquer outra forma de comunicação. A 

linguagem, por sua vez, “é um dos principais fatores geradores e mantenedores de conflitos” 

(MUSZKAT, 2008, p. 62). 

 A prática da mediação demanda uma escuta ativa, que pressupõe uma atividade não só 

intelectual, como também emocional, que contribua para a apreensão do sentido das mensagens 

enviadas e envolve ainda a comunicação não verbal. Trata-se de uma técnica (SPENGLER; 

SPENGLER NETO, 2010) e seu exercício “exige a lembrança constante de que a comunicação 

é falha e que interpretações não checadas podem dizer mais do imaginário daquele que ouve, 

do que da intenção daquele que fala” (MEIRELLES; DANTAS, 2015, p. 68). É como se 

apreende a partir dos ensinamentos da obra de Merleau-Ponty (2014), isto é, a forma como a 

gente percebe o outro é fruto do nosso próprio pensamento. A fala do outro vem tocar em nossas 

significações e produzirá efeitos segundo essa condição. 

 
12 Em linhas gerais, no nosso sistema legislativo, os projetos de lei são debatidos em comissões, depois seguem 

para plenário, e uma vez aprovados, são encaminhados à sanção presidencial, para que sejam aplicados quando 

tiverem iniciada sua vigência, conforme previsto no próprio texto. Esse é o caminho básico para a inserção de uma 

lei no ordenamento jurídico brasileiro, podendo comportar exceções. (LIMONGI; FIGUEIREDO, 2004). 
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 A solução efetiva de conflitos passa, necessariamente, pelo empoderamento das partes 

envolvidas. Conforme ensina Muszkat (2008, p. 59), aquilo “que torna a mediação provável é 

a capacidade de criar um campo não-adversarial e democrático, que dê condições de 

horizontalizar as relações humanas por meio da desconstrução das diferenças”. 

 Essa horizontalização decorre da equalização entre as posições em confronto e do 

desenvolvimento de uma situação de empatia: 

 

A empatia é possibilitada à medida em que aquele que escuta busca investigar, com o 

outro, as necessidades e valores que motivam esta fala, sem fazer julgamentos, 

buscando apenas reconhecer e dar espaço aos afetos aí presentes. (MEIRELLES; 

DANTAS, 2015, p. 68) 

 

 A escuta, portanto, é elemento fundamental para o tratamento não-adversarial do 

conflito. Parece-nos, todavia, que o legislador, quando substituiu o “escutar” por “auxiliar” não 

se preocupou em equiparar as pessoas em um mesmo patamar de poder. Entre orientar, após a 

escuta, os indivíduos com o propósito de permitir-lhes que, de modo consensual, previnam ou 

solucionem conflitos, e auxiliar e estimular as partes a identificar ou desenvolver soluções 

consensuais para a controvérsia em que se encontram envolvidas, existe uma pequena, mas 

significativa diferença. 

 O diálogo é incompatível com uma cultura de competitividade que se revela através de 

posturas defensivas comuns na comunicação entre pessoas ou grupos (MUSZKAT, 2008). O 

mediador deve procurar colocar-se em uma postura comunicadora, aumentando o respeito pelas 

partes e a escuta (REBOUÇAS, 2012), sendo essa escuta uma escuta ativa, para qual é 

fundamental que “haja atenção às mensagens do interlocutor (deixando de lados as ideias 

próprias sobre aquilo que se ouve), bem como a formulação de perguntas que possibilitem a 

confirmação do sentido de suas palavras” (MEIRELLES; DANTAS, 2015, p. 68). 

Escutar, pois, encaminha a mediação para uma finalidade que não representa, 

necessariamente, a obtenção de uma solução para a demanda. A escuta permite que se 

transcenda esse fim específico, estendendo as fronteiras da mediação para a transformação do 

ser humano, que pode ser visualizada a partir da realização de um acordo ou não. Isso porque a 

mediação “visa a aprendizagem sobre o conflito que promove o afastamento das pessoas e não 

um acordo que faça desaparecer o litígio vivenciado e apresentado por elas” (MEIRELLES; 

DANTAS, 2015, p. 67, grifos dos autores). 

O termo “escuta”, previsto no conceito de mediação constante no texto original proposto 

por Zulaiê Cobra, foi removido nos projetos de lei subsequentes, à exceção de um que, assim 
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como seu antecessor mais antigo, acabou não prevalecendo (CABRAL; HALE; PINHO, 2016). 

A escuta seria um elemento importante na atuação do mediador para aqueles que acolhem a 

escola europeia. 

Além disso, na legislação atualmente vigente emanam como princípios norteadores da 

mediação oito elementos: imparcialidade, isonomia, oralidade, informalidade, autonomia da 

vontade, busca do consenso, confidencialidade e boa-fé (BRASIL, 2005). Como se pode ver, 

ainda que constituam importantes fundamentos, todos correspondem a ações direcionadas ao 

bom andamento da disputa e à solução construída de forma consensual entre as partes, sem 

indicar a exigência de qualquer análise acerca das causas do problema a ser solucionado. Para 

a Warat (2004), o caráter transformador da mediação passa pela separação do ofício do 

mediador dos saberes técnicos (REBOUÇAS, 2012). A função do mediador prevista na lei 

brasileira caminha em sentido oposto a essa condição. 

No Brasil, tendo sido a mediação pensada como uma alternativa célere e econômica 

para o abarrotamento do Poder Judiciário (SPENGLER; SPLENGER NETO, 2010), que 

inviabiliza o acesso à Justiça, parece-nos natural que os esforços dos atores estatais tenham se 

concentrado em atender à necessidade de aperfeiçoar o sistema judicial como forma mais 

adequada de promover o bem-estar social. Nesse caminho, as condições internas do cidadão 

são deslocadas para um segundo plano, de modo que a influência da escola da negociação norte-

americana é visivelmente preponderante. 

Houve grande discussão, inclusive, acerca da possibilidade de realização da mediação 

em conflitos de natureza familiar, em razão de envolverem direitos considerados por alguns 

autores de natureza indisponível (CABRAL; HALE; PINHO, 2016), atitude totalmente 

contrária à postura francesa, que tem seu berço nesse tipo de conflito (BARBOSA, 2002). Na 

lei brasileira que trata sobre alienação parental – Lei nº 12.318/2010 –, o artigo que incluía a 

mediação como forma de solução de controvérsias que envolvessem os atos regulados foi 

vetado pelo Poder Executivo, sendo um dos fundamentos da negativa a alegação de que o direito 

de convivência da criança e do adolescente com seus familiares era indisponível, ou seja, não 

poderia ser objeto de acordo13. 

A despeito dessa condição, não há óbice legal para que a mediação seja praticada de 

forma a “resgatar a delicadeza da relação, fragilizada pelo conflito”, como ensina Gabriela 

 
13

 BRASIL. Presidência da República. Mensagem nº 513 de 26 de agosto de 2010. 2010. Disponível em 

:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Msg/VEP-513-10.htm>. Acesso  em: 15 Jan 2018. 
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Rebouças (2012, p. 180), que continua: “Mais que técnica, a mediação é uma postura, é uma 

maneira de interagir com pessoas em conflito e com isso, a mediação exige (se já não for) uma 

reflexão ética” (REBOUÇAS, 2012, p. 181). Uma vez que a própria lei prevê a atuação do 

mediador dentro e fora do âmbito do Poder Judiciário (BRASIL, 2015), e sabendo-se que a 

prática da mediação não só antecede como transcende a atuação judicial, não há qualquer óbice 

à realização prática do método sob enfoque diverso do previsto no conceito legal. 

O conceito legal, pois, está longe de limitar a atuação do mediador em sua função 

transformadora. O engessamento não faz parte de qualquer espécie de mediação, seja ela 

orientada pela técnica norte-americana ou pelo ideal transformador francês. 

É certo que, entretanto, apontando as necessidades imediatas do brasileiro mais para a 

busca de um Judiciário célere e econômico, sendo esses os pilares de efetividade descobertos 

como fundamentais para o legislador, optaram os agentes públicos por adotar o sistema norte-

americano de solução alternativa de conflitos como fundamento para a elaboração da Lei nº 

13.140/2005. As características difundidas pela escola da ADR podem ser visualizadas através 

dos termos utilizados e dos fatores que se enunciam como indispensáveis à atuação dos 

envolvidos na mediação como forma de solução de conflitos regulamentada pelo referido 

diploma legal. 

 A lei de mediação surge como uma resposta do Estado ao problema que representa o 

excesso de ações acumuladas no Poder Judiciário. Trata-se de um método de solução conflitual 

considerado alternativo à ação do Estado-juiz e representa uma aposta do poder público no 

sentido de recuperar a credibilidade da Justiça que se encontra ameaçada por sua morosidade. 

A importância conferida à causa do conflito, portanto, não representa uma condição 

significativa a partir de uma análise do conceito legal, todavia não existe impedimento para que 

o mediador com ela se preocupe, ainda que exclusivamente para atingir aos fins propostos na 

lei. 

 Na sequência deste trabalho, demonstraremos como chegou, para a mediação, a hora14 

de compor a agenda governamental, usando como referencial o modelo de fluxos múltiplos 

proposto por John Kingdon (2003). Identificado o problema, a mediação apareceu como 

alternativa apta a solucioná-lo, e, dessa forma, teve toda sua construção conceitual 

fundamentada na ideia de representar uma solução rápida e pouco custosa para os conflitos que 

 
14

 A expressão hora é utilizada neste capítulo como referência ao termo “time” usado por Kingdon (2003, p. 1): 

“How Does An Idea´s Time Come?” 
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se apresentam na sociedade. 

3.2 OS CAMINHOS DA MEDIAÇÃO ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA NO BRASIL 

SOB A ÓTICA DO MODELO DE FLUXOS MÚLTIPLOS (MULTIPLE STREAMS) DE 

JOHN KINGDON 

 

O ponto de partida para a elaboração de políticas públicas é a inclusão de problemas na 

agenda governamental, o que “envolve uma série de etapas que têm início com o 'acatamento' 

de um assunto pelo governo” (PINTO, 2008, p. 28). Acatado o tema, segue-se sua necessária 

legitimação, quando se busca o apoio político com vistas a sua implementação, sendo essa a 

fase final do processo de formulação (PINTO, 2008). 

 O ciclo de políticas públicas, definido por Rua (2009) como uma abordagem para o 

estudo das políticas públicas que identifica fases sequenciais e interativas-iterativas no seu 

processo de produção, é composto pelas seguintes etapas: a) a determinação da agenda, quando 

determinado problema ganha a atenção dos detentores de poder; b) a formulação e legitimação 

da política, momento de construção de propostas e de apoio político; c) a implementação, ou 

seja, a operacionalização da política pública; e, por fim, d) a avaliação de seus impactos: 

 

[...] o caminho seguido começa com a elaboração de uma agenda, onde interesses e 

propostas são colocados na “mesa” de negociações, definindo-se preferências que são 

adaptadas ao projeto político governamental, seguido das etapas de formulação de 

propostas, escolha das alternativas e implementação das políticas públicas (PINTO, 

2008, p.29). 

 

John Kingdon é um expoente dessa teoria (PINTO, 2008, p.29). Procurando responder 

porque alguns problemas tornam-se importantes para o governo, Kingdon (2003), inspirado na 

teoria do garbage can – de Michael Cohen, James March e Johan Olsen, segundo a qual as 

escolhas de políticas públicas são feitas como se as alternativas estivessem todas numa “lata de 

lixo” (RODRIGUES, p. 49) – desenvolveu o modelo de múltiplos fluxos, cuja preocupação são 

os dois primeiros estágios acima enunciados: a formação da agenda e as alternativas para a 

formulação da política pública (CAPELLA, 2007). 

O modelo desenvolvido por Kingdon (2003), ocupando-se do processo de formação da 

agenda governamental, esclarece que as mudanças nesse processo se dão em razão da 

convergência de três fluxos: o fluxo de problemas, o fluxo de soluções ou alternativas e o fluxo 

da política (CAPELLA, 2007).  

“Em momentos críticos esses fluxos convergem, e é precisamente nessas ocasiões que 
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são produzidas mudanças na agenda.” (CAPELLA, 2007, p. 89). As chamadas mudanças na 

agenda são as janelas de oportunidades para que determinadas políticas sejam consideradas. 

Kingdon (2003, p. 4) distingue, ainda, um subgrupo da agenda governamental que denomina 

de decisional, “the list of subjects within governmental agenda that are up for an active 

decision”15. Os temas ascendem à agenda governamental quando recebem a atenção do governo 

e, quando se encontram aptos a tornarem-se políticas, passam a compor a agenda decisional. É 

o que se busca que aconteça quando se tem um interesse. A hora de uma ideia chega quando a 

convergência dos três fluxos acontece no momento denominado janela de oportunidade, através 

de um processo conhecido como coupling (KINGDON, 2003).  

Os fluxos são independentes entre si, sendo uma característica da teoria de Kingdon a 

combinação fluida de fatores e atores em situações imprecisas (PINTO, 2008). Essa 

combinação aleatória de eventos é fundamental para que uma política pública seja, enfim, 

implementada. O tempo de abertura de uma janela é indefinido, as oportunidades vêm, mas 

também passam (KINGDON, 2003). 

A indefinição, a participação fluida e uma relativa falta de transparência são 

características do modelo (PINTO, 2008). Todavia, essa aleatoriedade encontra limites em um 

certo grau de padrão e previsibilidade evidente em três fontes fundamentais: nos processos 

dentro de cada dinâmica, nos processos que estruturam as conexões e nas restrições gerais sobre 

o sistema (KINGDON, 2003). 

Sobre os problemas, importa dizer que esses diferem das meras questões quando se 

percebe a necessidade de produzir-se alguma ação para solucioná-los. Uma questão, para 

Kingdon, é uma “situação social percebida, mas que não desperta, necessariamente uma ação 

em contrapartida” (CAPELLA, 2007, p. 89). 

Para que uma questão seja considerada um problema, é preciso que os formuladores de 

políticas públicas acreditem que precisam agir na direção de sua resolução. Três mecanismos 

básicos são reconhecidos como aptos a despertar a atenção dos participantes em processo 

decisório de construção de uma política pública. São eles: a) os indicadores, b) os eventos, como 

crises, por exemplo, e c) o feedback de ações governamentais. 

Indicadores correspondem a índices ou taxas representativas de alguma condição, a 

exemplo de taxas de mortalidade e índices de desenvolvimento. Além desses, crises e eventos 

de grande magnitude, como catástrofes, podem chamar a atenção dos governos sobre 

 
15

 A lista de temas incluídos na agenda governamental que estão prontos para uma decisão. 
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determinado tema. Quando essa atenção, por sua vez, já é dispensada de alguma forma, o 

monitoramento das respostas às ações estatais também serve como parâmetro para a 

identificação de um problema (CAPELLA, 2007). 

Em verdade, situações que colocam em cheque valores importantes são transformadas 

em problemas (KINGDON, 2003). Indicadores como índices e taxas, crises e eventos de grande 

magnitude ou até mesmo uma resposta sobre uma questão que já recebe atenção estatal não são 

capazes, por si só, de elevar uma questão à condição de problema. 

“Problems are not simply the conditions or external events themselves: there is also a 

perceptual, interpretative element”16 (KINGDON, 2003, p. 109-110). À medida que uma 

questão se destaca entre os formuladores de políticas, esse elemento interpretativo transporta-a 

para a agenda governamental e a torna apta a ser trabalhada por meio de uma política pública. 

As soluções, entretanto, de acordo com o modelo em discussão, não correspondem a 

alternativas criadas para problemas específicos. “Aquelas que sobrevivem satisfazem a vários 

critérios, incluindo ‘praticabilidade’ técnica, adaptação a valores dominantes e à opinião 

pública, viabilidade orçamentária e oposição ou apoio político que possam ter” (PINTO, 2008, 

p. 33). 

O terceiro fluxo, enfim, corresponde ao fluxo da política propriamente dito. Este, por 

sua vez, é influenciado por três elementos: o humor nacional, as forças políticas atuantes e as 

mudanças ocorridas dentro do próprio governo (CAPELLA, 2007). 

“O ‘humor nacional’ possibilita algo semelhante ao ‘solo fértil’ para algumas ideias 

‘germinarem’ (CAPELLA, 2007, p. 93, grifos da autora). O sentimento que a comunidade 

participante apresenta em relação a determinada situação pode estimular ou desestimular o 

investimento em sua viabilidade. Esse fator seria determinante para a receptividade de uma 

proposta (PINTO, 2008). 

Da mesma forma, a organização de forças políticas em grupos de interesses que 

convergem em determinado sentido pode favorecer ou não a formulação de uma política 

pública, a depender de sua vontade. O apoio de alguns setores específicos, contudo, apesar de 

importante, não seria determinante para o sucesso ou não da matéria elevada à agenda 

governamental. 

Mais efetivo seria o terceiro elemento: as mudanças ocorridas dentro do próprio 

 
16

 Os problemas não são simplesmente as condições ou eventos externos: existe também a percepção, um 

elemento interpretativo 
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governo. A substituição de um governante, por exemplo, pode alterar de forma significativa o 

circuito. Para Kingdon (2003), o início de um novo governo é o momento mais propício para 

mudanças na agenda (CAPELLA, 2007). 

Atuam nesses fluxos diversos atores (players in the game). Kingdon (2003) divide-os 

em visíveis e invisíveis, na medida da visibilidade de suas ações, os quais podem ser 

governamentais ou não-governamentais. Dentre ambos, os atores governamentais, a despeito 

de não serem os únicos a deterem influência sobre o processo de formação da agenda, são 

aqueles cujas determinações possuem maior peso (PINTO, 2008). A alta administração, de uma 

forma geral, é central no processo de agenda-setting, embora, de forma semelhante à atuação 

presidencial, tenha menos controle sobre o processo de seleção de alternativas e de 

implementação (CAPELLA, 2007). 

Kingdon (2003) confere ainda aos membros do Poder Executivo e Legislativo a função 

de atores, sem mencionar o Poder Judiciário como detentor de ação nesse processo, talvez por 

ter sido seu estudo sediado em outra espécie de federação. Transportando-se para a realidade 

brasileira, porém, não se pode deixar de atribuir ao terceiro Poder estatal a condição de agente 

no processo em debate. 

Ao lado desses poderes, aparecem como atores no processo também os partidos políticos 

e demais participantes do processo eleitoral que detenham influência em face dos eleitos que, 

apesar de não assegurarem a possibilidade de modificação da agenda, podem agir de forma a 

fomentar ou dificultar a implementação de uma política pública. Promessas feitas a apoiadores 

e programas de governo podem influenciar a agenda governamental, ainda que não sejam 

asseguradas as promoções das mudanças (KINGDON, 2003). 

Os grupos de interesse também possuem atuação considerável no processo em análise. 

Essa participação, contudo, estaria mais adstrita à propositura de emendas ou ao bloqueio ou 

substituição de propostas já existentes na agenda do que a uma atividade de criação de tema 

propriamente dita: 

 

Interest groups are among the most important. Because they are often concerned with 

protecting current benefits and prerrogatives, they affect the governmental agenda 

more by blocking potential items than by promoting them. Rather than structuring a 

governmental agenda, interest groups often try to insert their preferred alternatives 

into a discussion once the agenda is already set by some other process or participant. 

(KINGDON, 2003, p. 67). 

 

Esses grupos de interesse podem se referir às mais variadas causas. Estamos falando de 
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grupos sociais que de dedicam a defender determinadas bandeiras ligadas a uma categoria ou a 

uma atividade, por exemplo, meio ambiente, indústria e comércio, trabalho, entre outras. A 

pesquisa de Kingdon (2003) revelou que esses grupos se preocupam mais em impedir 

iniciativas que apresentam a possibilidade de reduzir conquistas já alcançadas do que assumir 

um papel propositivo. Em sendo assim, suas ações concentram mais da fase de discussão de 

alternativas do que na de formação da agenda propriamente dita. 

A esses atores, junta-se a mídia. Kingdon (2003), no entanto, afirma ter se surpreendido 

com a atuação da mídia no processo de formação de políticas públicas. Os resultados de sua 

pesquisa apontaram para uma atuação da mídia que só se mostrava importante após a 

formulação da agenda. A força da mídia, destaca o autor, estaria na influência exercida sobre a 

opinião pública. 

Cada espécie de atores exerce sua influência no campo que lhe é mais adequado, a 

depender de seus interesses. E sob essa égide encontram-se também os servidores de escalão 

reduzido, como técnicos, especialistas e cientistas. A interferência destes é notável no momento 

da propositura de alternativas e soluções (CAPELLA, 2007). 

No Brasil, temos o exemplo da influência acadêmica na construção de políticas públicas 

para o fomento da economia solidária, exposta por Lechat (2004) em sua tese de doutoramento. 

Em seu estudo, a antropóloga, destrinchando os espaços conquistados pelos debates científicos 

acerca da matéria, demonstrou a importância destes para a criação de uma Secretaria Nacional 

de Economia Solidária, tendo sua pesquisa encerrado antes da propositura do projeto de lei nº 

4685/12, que, entre outras atribuições, cria o Sistema Nacional de Economia Solidária e teve 

seu texto final aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC), da Câmara 

dos Deputados em outubro de 201717. 

Para que ocorra a convergência dos fluxos apontados por Kingdon (2003) surge a figura 

do empreendedor de políticas públicas (policy entrepreneur). Os empreendedores são tratados 

pelo autor como espécies de advogados18, já que defendem determinadas causas reunindo atores 

e proposições de seus interesses, sendo essa ação empreendedora aquela que une as três 

correntes para que a janela de oportunidade, uma vez aberta, não seja desperdiçada. Esclarece 

 
17

 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei 4685 de 2002. 2002. Disponível em:<em 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=559138>. Acesso em: Janeiro de 

2018. 
18

 Tradução literal do texto originalmente escrito em inglês, razão pela qual entendemos necessário esclarecer que 

não se trata do profissional da advocacia, bacharel em Direito, mas, tão somente, de uma nomenclatura atribuída 

a alguém que advoga em favor de alguma causa, defendendo-a frente a outros. 
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ele: 

 

These entrepreneurs are not in or out of government, in elected or appointed 

positions, in interest groups or research organizations. But their defining 

characteristic, much as in the case of a business entrepreneur, is their willingness to 

invest their resources – time, energy, reputation, and sometimes money – in the hope 

of a future return. That return might come to them in the form of policies of which 

they approve, satisfaction from participation, or even personal aggrandizement in the 

form of job security or career promotion (KINGDON, 2003, p. 122-123). 

 

Movidos por incentivos como a promoção de interesses pessoais ou valores, inclusive 

em razão do simples exercício de poder (PINTO, 2008) para viabilizar a articulação entre as 

correntes e possibilitar a inclusão de um assunto na agenda, é indispensável a ação dos 

chamados atores no processo de formulação de políticas públicas. Nas palavras de Capella 

(2007, p. 97), “os ‘policy entrepreneurs’ desempenham um papel fundamental, unindo soluções 

a problemas, propostas a momentos políticos, eventos políticos a problemas.” 

Segundo nos esclarece Kingdon (2003, p. 194), o fluxo dos problemas e o fluxo político 

determinam o que entra na agenda governamental, enquanto que as alternativas são geradas no 

fluxo das soluções (policy stream). O surgimento dos empreendedores quando uma janela se 

abre é crucial para o sucesso da ascensão de uma matéria à próxima etapa do processo de 

formulação de uma política pública: 

 

One key coupling is that of a policy alternative to a something eles. Entrepreneurs 

who advocate their pet alternatives are responsible for this coupling. They keep their 

proposal ready, waiting for one of two things: a problem that might float by to witch 

they can attach their solution, or a development in the political stream, such as a 

change of administration, that provides a receptive climate for their proposal. 

(KINGDON, 2003, p. 194-195). 

 

Coincidentemente, assim como na mediação, também na definição dos fluxos e sua 

convergência não há engessamento, isto é, as ideias, interesses, proposições transitam 

livremente entre eles. Aproveitada a janela de oportunidade, o tema ganha espaço e a 

possibilidade de alcançar a fase de construção e implementação de uma política pública. 

Conhecendo essas condições, podemos verificar como a mediação encontrou seu espaço 

nas diversas esferas estatais que fizeram com que o governo viesse a tratá-la como instrumento 

para a solução de um problema que se apresentou. Interessa a este estudo aplicar a teoria 

desenvolvida por Kingdon (2003) ao processo de ascensão à agenda governamental da 

mediação para fins de formação de uma política pública, a fim de continuarmos na busca pela 

identificação dos contornos que o procedimento vem adotando no país e, especificamente, em 
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Alagoas. 

 

3.3 COMO CHEGOU A HORA DA MEDIAÇÃO? 

 

Kingdon (2003) realizou, em sua pesquisa fundamental, realizada na década de 70, 

quatro estudos de casos específicos, a fim de demonstrar como os conceitos por ele 

apresentados poderiam ser usados para compreender situações gerais. Alguns anos depois desse 

estudo, veio a debruçar-se sobre três outros casos, estes datados entre os anos 80 e 90, na 

intenção de completar seu ciclo de análises para atestar que seu modelo permanecia utilizável. 

Como nosso objetivo não é o de testar o modelo do autor, vamos utilizá-lo apenas para 

auxiliar-nos na descoberta dos caminhos pelos quais transitou a mediação até que possamos 

mapeá-la em seu estado atual. Nesse sentido, identificaremos, a seguir, os fluxos que 

convergiram para que chegasse a hora da mediação na forma por ele proposta. Ainda que de 

maneira aleatória, cada um a seu tempo, foi necessário que, em determinado momento, as três 

correntes unissem-se em um coupling, quando então os olhares do Estado fixaram-se na 

mediação e estabeleceram-na, expressamente, como política pública. 

Na intenção de atingir nosso propósito, analisamos, a princípio, dados encontrados em 

documentos que antecederam a edição de previsões normativas elaboradas no âmbito dos três 

poderes brasileiros, sendo escolhido um de cada esfera governamental, com naturezas diversas, 

visto que representavam uma síntese do teor de todos os outros textos encontrados19. Todos os 

documentos analisados apontaram como problema o acúmulo de ações do Poder Judiciário, 

como já foi destacado em linhas anteriores. 

O elevado número de processos em trâmite no Judiciário despertou o interesse do poder 

público para a questão transformando-a em um problema, o que possibilitou a sua entrada na 

agenda governamental. Tratava-se de situação que ecoava uníssona nos três poderes brasileiros 

(Executivo, Legislativo e Judiciário). 

 À época, o número que se apresentava como indicador do problema remontava em cerca 

 
19

 Do Poder Judiciário, foram analisados: os considerandos da Resolução nº 125/2010, do Conselho Nacional de 

Justiça; o parecer de aprovação da lei de mediação para submissão à votação pelo Senado Federal, Parecer nº 262, 

de 2015–PLEN, com a transcrição das discussões que o antecederam, documento coletado junto ao Poder 

Legislativo; enquanto a exposição de motivos elaborada pelo então Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, 

para levar a matéria ao conhecimento da, à época, Chefe do Poder Executivo, Dilma Rousseff, contém os dados 

colhidos junto a esse poder estatal, conforme fontes encontradas ao longo do texto. 
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de 90 (noventa) milhões de processos (SENADO FEDERAL, 2015), o que significa quase um 

processo para cada dois brasileiros20. É então que aparece a mediação como forma de solucionar 

o problema acima identificado. A esse tempo, as chamadas “formas alternativas de solução de 

controvérsias” já vinham sendo utilizadas com sucesso pelo Poder Judiciário com o intuito de 

conferir celeridade a sua prestação. 

Em 1995, foi sancionada a Lei nº 9.099, que trouxe os chamados Juizados Especiais, 

conhecidos como juizados de pequenas causas, para o nosso ordenamento jurídico, que tinha a 

conciliação como fundamental para a solução de controvérsias21. No ano seguinte, em 1996, 

surgiu a lei da arbitragem22 para conferir legalidade ao procedimento, como forma de desafogar 

o Poder Judiciário através da escolha de uma forma privada de consecução de Justiça. 

Vários especialistas debruçaram-se sobre o tema, sendo atores na construção da ideia da 

mediação como alternativa ao problema que já ocupava o pensamento dos gestores 

governamentais. O acesso à justiça é um aspecto fundamental do Estado Social de Direito típico 

das sociedades modernas (CAPPELLETTI, 1985). Nesse modelo, desponta como fundamental 

a figura dos chamados direitos sociais, que, ao contrário dos direitos de liberdade que os 

antecederam (BOBBIO, 2004), demandam uma intervenção ativa do Estado. 

A efetividade dos direitos sociais depende do acesso à justiça: “É muito fácil declarar 

direitos sociais, que são típicos e caracterizam o Estado Social. É fácil declará-los, mas é 

extremamente difícil fazê-los atuar, incrementá-los, realizá-los, torná-los efetivos” 

(CAPPELLETTI, 1985, p. 9). São direitos destinados a garantir ao homem condições dignas de 

existência e de fruição da vida em sociedade, como direitos do trabalhador, das mulheres, dos 

pobres, entre outros. 

Na obra “Acesso à Justiça” (1988), Cappelletti e Garth identificam problemas 

significativos que impedem a realização desse direito e apontam soluções para superá-los. Um 

exemplo que pode ser extraído desse estudo é a criação de defensorias públicas como forma de 

garantir o acesso dos menos favorecidos economicamente a advogados, sem os quais não era 

 
20

 No capítulo seguinte, veremos que houve uma alteração nessas quantidades e debateremos as causas dessa 

modificação. 
21

 Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, serão criados pela União, no 

Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas 

de sua competência. Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, 

economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação. (BRASIL, 1995) 
22

BRASIL. Lei 9.307 de 23 de setembro de 2006. 2006. Disponível 

em:<http://www.planalto.gov.br/ccivIl_03/Leis/L9307.htm> Acesso em: janeiro de 2018. 
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possível propor ações judiciais23. Essa seria o que os autores chamaram de “a primeira onda” 

no movimento de soluções para o acesso. 

Uma vez ajuizadas as ações, entretanto, estas passavam anos tramitando até que se fosse 

possível chegar a uma decisão definitiva. É esse o problema que nos interessa: a morosidade. 

Uma vez encaminhadas as situações que procuravam garantir a proteção judicial de interesses 

que se encontravam desabrigados, chegamos na “terceira onda” que envolve uma concepção 

mais ampla do acesso à justiça (CAPPELLETTI; GARTH, 1988). A mediação surge como 

alternativa nessa etapa. Esses interesses agora representados encontravam sua satisfação 

obstacularizada pela demora na obtenção do provimento para sua efetivação. 

O humor nacional clamava por uma resposta ao abarrotamento da Justiça: 

 

A realidade é que há um descontentamento da população em geral com o Poder 

Judiciário em decorrência da frustração da entrega de uma prestação jurisdicional de 

qualidade e em um prazo razoável, permitindo assim, um clamor por reformas. 

(MARTOS; MARTOS, 2013, p. 225). 

 

Como forma de estimular a busca pela melhoria dessas condições, em 2009, os três 

poderes brasileiros firmaram o II Pacto Republicano de Estado por um sistema de Justiça mais 

acessível, ágil e efetivo. Assinado pelos, à época, Presidentes da República Luiz Inácio Lula da 

Silva, do Senado, senador José Sarney, e da Câmara dos Deputados, deputado Michel Temer, 

e do Supremo Tribunal Federal, ministro Gilmar Mendes, o documento trazia, dentre os 

compromissos assumidos, o de fortalecer a mediação e a conciliação, estimulando a resolução 

de conflitos por meios autocompositivos, ou seja, através dos quais as próprias partes chegam 

a uma solução para sua demanda, voltados à maior pacificação social e menor judicialização 

(BRASIL). Estava, portanto, aberta uma janela de oportunidade a partir da qual se estabeleceu 

uma agenda conjunta para os três poderes estatais que previa o fortalecimento da mediação 

como método de solução de conflitos de interesses. 

E foi no âmbito do Poder Judiciário, órgão responsável por essa área de atuação, ou seja, 

diretamente ligado à questão do acesso à justiça, que essa janela de oportunidade foi primeiro 

aproveitada. Feita essa afirmação, precisamos dizer que a mediação, embora seja tratada neste 

estudo como uma política pública singular, faz parte de um plano maior estatal de fomento à 

melhoria do acesso à Justiça. A Resolução do CNJ nº 125/2010 estabelece a chamada Política 

 
23

 Outra alternativa foi a legitimação em situações específicas, a exemplo dos juizados especiais, por tratarem de 

causas de baixa complexidade, e da justiça do trabalho, do chamado jus postulandi. Trata-se da possibilidade de a 

parte ajuizar a ação sem a necessidade de um advogado (DA SILVA, 1995). 
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Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses, incluindo a mediação 

como um de seus instrumentos. Trata-se de uma alternativa, uma das soluções propostas com 

fins de resolver o problema do acesso à justiça no que diz respeito à prestação jurisdicional 

efetiva. 

A institucionalização dessa política no âmbito do Poder Judiciário deu-se a partir da 

aprovação do texto levado ao plenário do CNJ pelas mãos do relator do Ato nº 0006059-

82.2010.2.00.0000, ministro Cezar Peluso, membro do Supremo Tribunal Federal (STF). O 

CNJ foi criado através de uma emenda à Constituição Federal que acrescentou a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação como garantia 

constitucional e a ele compete o controle da atuação administrativa e financeira do Poder 

Judiciário24. 

Relata Calmon (2009 apud SPENGLER; SPENGLER NETO, 2010, p. 8) que ouviu 

falar em mediação, pela primeira vez, em 1998: 

 

Mediação? Como assim? Essa foi a pergunta que fiz à Professora Ada Pellegrini 

Grinover em setembro de 1998 quando vim passar uma semana no Brasil, 

interrompendo meus estudos na Università Degli Studi di Milano, na Itália. Fiz a 

pergunta porque nós teríamos uma reunião em seu escritório, em São Paulo, e ela me 

disse para que ficasse por lá mais um pouco, pois depois de nosso encontro ela 

receberia os membros da comissão que estava elaborando um anteprojeto de lei que 

disciplinaria a mediação no Brasil. Mediação, perguntei-lhe, como assim? Mediação, 

disse a professora, fique e você conhecerá o trabalho que estamos fazendo. Foi assim 

que eu tive contato pela primeira vez com o tema da mediação, conforme hoje se 

conhece difusamente esse vocábulo, não somente no Brasil, mas no mundo afora. 

Trata-se, em resumo, de um MECANISMO DE INCENTIVO À 

AUTOCOMPOSIÇÃO. (CALMON, 2009 apud SPENGLER; SPENGLER NETO, 

2010, p. 8). 

 

A comissão por ele mencionada foi instituída pelo então Ministro do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), Sálvio de Figueiredo Teixeira, que, à época, era o Presidente da Escola 

Nacional da Magistratura e Diretor do Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP), em 

nome dessas duas instituições, e era formada própria professora Ada Pellegrini, que a presidia, 

pelo advogado José Carlos de Melo Dias e pelos professores Arruda Alvim, Kazuo Watanabe, 

José Rogério Cruz e Tucci, Carlos Alberto Carmona, Sidnei Beneti e Antônio Carlos Mathias 

Coltro e Nancy Andrighi, sendo esta última, hoje ministra do STJ, pioneira sobre o tema no 

 
24

 O CNJ, órgão componente do Poder Judiciário a quem compete o controle da atuação administrativa e financeira 

do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições 

que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, foi criado através da Emenda Constitucional nº 45/2004, 

que incluiu na Constituição Federal os arts. 92, I-A, e 130-B. (BRASIL, 2004). 
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Brasil, funcionando como coordenadora dos primeiros estudos e trabalhos e incentivadora da 

criação da comissão. A ideia era elaborar um anteprojeto de lei de mediação, como tentativa de 

alcançar efetividade no acesso à Justiça. No mesmo ano em que Calmon participava como 

ouvinte dessa reunião, a deputada Zulaiê Costa apresentava à Câmara o PL nº 4.827/98, em que 

se pretendia institucionalizar e disciplinar a mediação como método de prevenção e solução 

consensual de conflitos25. 

Calmon (2009 apud SPENGLER; SPENGLER NETO, 2010, p. 8) informa que retornou 

à Itália para concluir seus estudos e, de volta ao Brasil, percebeu que, por falta de meios 

políticos, ou seja, estando o fluxo da política desfavorável, os trabalhos outrora iniciados não 

tiveram continuidade. Nessa época, o projeto de Cobra já havia tido seu texto aprovado na 

Câmara dos Deputados e foi encaminhado ao Senado para apreciação, na forma do processo 

legislativo aplicável26. Foi então que, segundo ele, o IBDP resolveu reformular e atualizar o 

texto elaborado pela comissão, sendo-lhe atribuída essa tarefa juntamente com os professores 

Ada Pellegrini, Athos Gusmão Carneiro e Carlos Alberto Carmona. Ao final desses estudos, o 

resultado foi entregue ao, à época, ministro da Justiça Márcio Thomaz Bastos e, fazendo uso da 

recém-criada Secretaria de Reforma do Judiciário, conduzida pelos advogados Sergio Renault 

e Pierpaolo Bottini, conseguiu reunir o grupo do IBDP com os responsáveis pela elaboração do 

projeto de Zulaiê Cobra para realizar a fusão de ambos os textos. 

Após intensos debates, envolvendo até mesmo os mais diversos setores da sociedade 

através da realização de audiência pública, o processo culminou com a elaboração de um texto 

obtido mediante consenso dos envolvidos. Afirma Calmon, entretanto, que o Ministério da 

Justiça, através da Secretaria de Reforma do Judiciário, acabou cometendo um erro: 

 

Depois disso, errou a Secretaria de Reforma do Judiciário. Ao invés de solicitar ao 

Presidente da República que apresentasse um Projeto de Lei, como é de costume, 

resolveu entregar o texto final consensuado ao Senador Pedro Simon, pelo simples 

motivo de ele ser o relator no Senado do Projeto Zulaiê, já aprovado na Câmara, 

solicitando-lhe que apresentasse o texto como substitutivo do Senado Federal. Esse 

erro custou caro. O Senador demorou muito em estudos e aceitou sugestões e pressões 

de pessoas que claramente demonstravam interesses egoístas de prevalecer suas ideias 

isoladas. Além disso, vários setores da sociedade tentaram influenciar, desde 

 
25

 A tramitação do PL nº 4.827/98 está disponível para acesso no site da Câmara dos Deputados, de onde retiramos 

todas as informações a ela referentes. Fonte: BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei 4827 de 1998. 

1998. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=21158)>. 

Acesso em: Janeiro de 2018. 
26

 CF: Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só turno de discussão e 

votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. (BRASIL, 

1988). 
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psicólogos, que não queriam que os mediadores fossem advogados, até juízes que até 

hoje querem manter uma espécie de monopólio judicial da conciliação. (CALMON, 

2009 apud SPENGLER; SPENGLER NETO, 2010, p. 9) 

 

O que para ele foi um erro, para nós representa a falta de convergência de fluxos 

necessária à passagem de uma matéria da agenda governamental para a fase de tomada de 

decisões. Podemos observar, inclusive, que grupos de interesse distintos atuaram negativamente 

na intenção de não perder privilégios que já detinham, exatamente como mencionara Kingdon 

(2003) em seus estudos. 

Após o retorno do substitutivo (texto retificado) do Senado para a Câmara, o projeto 

ficou estancado na CCJC por cerca de cinco anos. Seu último andamento foi a publicação de 

parecer pela aprovação do Substitutivo do Senado, exceto quanto aos seguintes dispositivos, 

considerados inconstitucionais e injurídicos, ocorrida em 2013.  

No Senado, em 2011, foi apresentado pelo senador Ricardo Ferraço o PLS nº 517/2011 

(que tramitou na Câmara com o número PL 7169/2014), redigido a partir da formação de um 

grupo de trabalho do qual faziam parte o professor da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 

Humberto Dalla Bernardina de Pinho, e a advogada e mediadora Gabriela Asmar. A ele foram 

incorporados outros dois projetos para que, após os trâmites legislativos correspondentes, 

finalmente fosse sancionada a Lei da Mediação, Lei nº 13.140/2015 (CABRAL; HALE; 

PINHO, 2016). Envolveram-se nesse processo ministros dos Tribunais Superiores, professores 

universitários, legisladores, além de assessores e demais atores invisíveis. Mais de dez anos 

depois da formação da comissão a que se referiu Calmon (2009 apud SPENGLER; SPENGLER 

NETO, 2010), o ministro do STJ Luiz Felipe Salomão, presidindo uma outra comissão, esta 

instituída pelo Senado, apresentou o PLS nº 405/2013; enquanto Nancy Andrigui e Marco Buzzi 

- que juntamente com o Secretário da Reforma do Judiciário, nessa época, Flavio Croce, 

presidiram a comissão instituída pelo CNJ e pelo Ministério da Justiça, aqui novamente 

representado, dessa vez por uma Comissão de Especialistas instituída através da Portaria nº 

2.148/201327 - elaboraram o PLS nº 434/2013. 

A ideia, para os legisladores, conforme visualizado nos documentos analisados, era 

viável e ainda representava uma economia ampla de recursos e de tempo, o que facilitaria a 

vida dos cidadãos28. O problema, como se sabe, ressoava uníssono, como podemos visualizar a 

 
27

 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei 434 de 2013. 2013. Disponível 

em:<http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=3702385&disposition=inline>.Acesso em: janeiro de 

2018. 
28

“[...] se puder evitar, se puder encurtar ou se puder eliminar etapas, nesse caso da Previdência, por exemplo, nós 
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partir da leitura de trecho do discurso da senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO): 

 

Se, de um lado, a população demonstra confiança no Poder Judiciário, de outro, o 

grande volume de processos é uma ameaça ao funcionamento de uma Justiça eficiente, 

e o pior: gera uma desconfiança em relação à morosidade do Judiciário (SENADO 

FEDERAL, 2015). 

 

A mediação contou também com a atuação do Banco Mundial como fomentador. Com 

vistas a promover a celeridade da justiça brasileira – e em outras localidades da América Latina 

–, a fim de atender as exigências do mercado por meio do Documento Técnico nº 319, a referida 

instituição ampliou sua ingerência no Brasil, sendo a promoção de ações responsável por 

estimular os jurisdicionados a buscar justiça fora dos tribunais como forma de se obter decisão 

mais célere e eficaz, como a mediação e a arbitragem, entre suas principais recomendações 

(MARTOS; MARTOS, 2013). 

Havia chegado a vez da mediação. Atores nas três esferas de poder do país trabalharam 

sua ascensão à agenda governamental e, consequentemente, à agenda decisional. A mediação 

aparece, então, no âmbito do Poder Legislativo em uma lei própria – a Lei nº 13.140/2015 –, 

bem como no Código de Processo Civil recente. Enquanto isso, no âmbito do Poder Judiciário, 

veio como alternativa em uma ampla política de aperfeiçoamento do acesso à justiça 

estabelecida através da Resolução nº 125/2010, do Conselho Nacional de Justiça. Tudo isso 

com o apoio do Poder Executivo, que sanciona as leis e firma pactos direcionados à consecução 

dos objetivos aqui discutidos. 

É possível que essa janela tenha sido aberta outras vezes, todavia a inclusão na agenda 

estatal depende de sua abertura no momento de convergência dos fluxos. Tudo deve estar em 

perfeita cadência. Uma vez parte da agenda, a mediação hoje é uma prática regulamentada no 

Brasil. Extrajudicial, judicial, intraprocessual, pré-processual, várias são as formas de 

realização colocadas à disposição do cidadão (BRASIL, 2015). 

A partir do que foi explicado, adaptamos uma tabela preparada por Capella (2007, p. 

98) ao nosso objeto de estudo e, como resultado, obtivemos o fluxograma que segue. Nesse 

ponto, destacamos que, apesar de sabermos ser a mediação parte de um programa mais amplo 

 
vamos solucionar diversos problemas com agilidade e ao mesmo tempo com economia, Senador Renan: economia 

de custas processuais; e a principal de todas as economias, Senador Pimentel, é que a solução chegará rapidamente 

aos interessados, que, majoritariamente, volto a dizer, são pessoas que precisam dessas decisões. Por exemplo, a 

decisão no campo, Senador Pimentel, envolvendo as querelas que a gente tanto tem ao longo, também, das nossas 

vidas, nós temos trabalho nisto. Ora, se você puder antecipar isso com a mediação, se você puder resolver questões 

dessa natureza [...]” - Trecho extraído de discurso do Senador Valter Pinheiro-PT/BA (SENADO FEDERAL, 

2015). 
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de melhoria do acesso à Justiça, o esquema que segue possui a intenção apenas de demonstrar, 

resumidamente, o que foi verbalizado neste capítulo, ou seja, como esse método, na condição 

de alternativa para a solução de um problema, ganhou a atenção do Estado a ponto de merecer, 

inclusive, a edição de uma lei própria. 

 

Figura 1 – Aplicação da teoria dos múltiplos fluxos à mediação29 

 

 

 

Determinada a agenda e encerrado o processo decisório, as próximas fases escapam ao 

controle dos atores estatais (PINTO, 2008), seguindo-se a sua implementação, monitoramento 

e avaliação (RODRIGUES, 2013). A regulamentação, contudo, não é a única forma de 

implementação de políticas públicas. Estas constituem “um conjunto articulado de ações, 

decisões e incentivos que buscam a alterar uma realidade em resposta a demandas e interesses 

envolvidos” (RODRIGUES, 2013, p. 52). 

É necessário, pois, definidas as agendas, que sejam fomentadas as práticas tidas como 

alternativas ao problema. A política pública deve, pois, imiscuir-se na cultura da sociedade, 

assegurando-se, com isso, o cumprimento regular das funções do Estado. Será que é isso que 

 
29

 Adaptação feita a partir de figura encontrada em CAPELLA, Ana Cláudia N. Perspectivas teóricas sobre o 

processo de formulação de políticas públicas. Políticas públicas no Brasil. Rio de Janeiro: Fiocruz, p. 98, 2007. 
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vem acontecendo? 

Por todos esses anos, apesar de ser prática efetivada nos mais diversos momentos da 

vida em sociedade, a mediação manteve-se à margem da interferência estatal, trilhando 

caminhos paralelos até que houvesse sua incorporação na agenda estatal. A inadequação do 

tratamento dado aos conflitos no campo das soluções judiciais desencadeou, nos agentes com 

influência na administração pública, uma necessidade de buscar soluções para essa demanda, 

tendo a mediação surgido como uma alternativa. Quando o cenário político nacional abriu 

espaço para sua inclusão na agenda governamental, a abertura da chamada “janela de 

oportunidade” foi aproveitada, dando ensejo à criação de políticas públicas que incluem um 

conjunto de medidas destinadas a promover a mediação como método adequado de resolução 

de conflitos no âmbito das mais variadas funções estatais. 

É possível, entretanto, que toda essa ingerência estatal sobre uma forma de proceder que 

possui em seu bojo características que demandam uma atuação mais livre dos envolvidos não 

constitua uma evolução. Sob as vestes estatais, pois, a mediação depara-se com condições que, 

à primeira vista, vão de encontro a sua finalidade. Eis porque interessa essa discussão. 

Questionemo-nos, então, se a forma como a mediação está posta para a sociedade torna-a apta 

a atingir os objetivos a que se propõe, tendo em vista os conceitos delineados no capítulo 

anterior. 

 

3.4 UMA CRÍTICA À APROPRIAÇÃO ESTATAL DO INSTITUTO 

 

Como vimos, a mediação enquanto instrumento de política pública surge como uma 

resposta do Estado ao problema que representa o excesso de ações acumuladas no Poder 

Judiciário. Trata-se de um método de solução conflitual considerado alternativo à ação do 

Estado-juiz e representa uma aposta do poder público no sentido de recuperar a credibilidade 

da Justiça que se encontra ameaçada por sua morosidade. 

Até este capítulo, tentamos demonstrar como a mediação passou a compor a agenda 

governamental. Identificado o problema, a mediação apareceu como alternativa apta a 

solucioná-lo, e com isso, ganhou o espaço político até que foi elevada à condição em que se 

encontra hoje: como parte de uma política pública regulamentada e aceita por diversos setores 

brasileiros. 
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A matéria agora está posta na sociedade, reclamando monitoramento e avaliação, fases 

essas posteriores à analisada, que visam a examinar os efeitos da política implementada. 

Muszkat (2008), entretanto, alerta para o risco de aprisionamento da mediação que essa 

apropriação estatal pode representar. Segundo seu entendimento, o modelo paternalista de 

pensar os direitos humanos e a cidadania que domina o sistema vigente não comporta o 

enquadramento da proposta de resolução de conflitos trazida pelo conceito de mediação. Além 

disso, a Justiça carrega em si um “peso sisudo e sombrio” (REBOUÇAS, 2012, p. 118). 

Como se pensar em empoderamento das partes em um ambiente que as oprime 

sobremaneira? Parece-nos um contrassenso. Estando inseridas em um círculo de poder que 

naturaliza as visões de mundo do dominante, dificilmente os indivíduos conseguem, por si só, 

perceber que se encurralaram em armadilhas às quais permanecem alheios. Trata-se de um 

poder invisível, ainda que decorrente de um consenso presente no imaginário dos indivíduos 

(BOURDIEU, 2014). 

Dominados pelo positivismo que “faz da lei o dogma central do direito” e impera no 

ocidente desde o século passado, afastamo-nos da discussão sobre justiça, ética e moral 

(REBOUÇAS, 2012, p. 123), já que, fora da lei, não haveria reconhecimento e valorização. 

 A inserção da mediação em um contexto simbolicamente opressor, ainda que não seja 

essa a intenção do agente público, desfigura-a de suas condições ideais de aplicação. Mesmo 

que se preze pela informalidade e flexibilidade, colocando-as como princípios basilares do 

instituto, o simples texto legal não possui o condão de atribuir-lhe características reais e 

efetivas, sendo o desafio do mediador libertar-se para poder liberar as partes de sua impressão 

inicial. 

 Ocorre, entretanto, que não é o Poder Judiciário o detentor do monopólio da mediação 

no Brasil. Na visão de desconstruir para poder construir para a qual aponta o método, importa, 

mais do que nunca, atentarmos para o fato de que é possível praticar mediação em qualquer 

lugar. A mediação é, em verdade, mais do que uma alternativa à justiça, mas independente dela, 

por vezes é realizada ainda que não se saiba o que está a ocorrer. 

 Conflitos eclodem a todo momento, e todo conflito é uma oportunidade para a prática 

da mediação, entretanto, nem toda vez que um conflito é resolvido com o auxílio de um terceiro 

que se mantém neutro pode se considerar que ocorreu a prática da mediação. Vejamos o 

imaginário exemplo de um policial militar que, em sua ronda, depara-se com uma discussão 

entre vizinhas sobre acontecimentos cotidianos. Trata-se de uma situação, à primeira vista, apta 
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a ser mediada, todavia, ainda que ele, apenas com sua presença, sem fazer proposições, consiga 

encerrar o conflito, é pouco provável que sua ação represente uma prática de mediação. 

 Pelo mesmo motivo que a um juiz togado também pode ser negada essa condição. A 

farda de um militar carrega, em si, uma simbologia de poder. Como garantir o empoderamento 

real das partes diante de alguém a quem é dada a faculdade de prendê-las? Essa é mais uma 

face da impropriedade da intervenção estatal nessa seara. 

 Para que a prática da mediação seja feita com respeito a seus princípios, conforme 

explicado no capítulo antecedente todas as amarras precisam ser desfeitas. Pensar que as partes 

devem chegar, por si próprias, às soluções para seus problemas parte da compreensão de que 

elas estejam livres para fazê-lo, o que fica comprometido quando um órgão com poder de 

coerção interfere no processo. O desafio que se apresenta, portanto, é tentarmos libertá-las ao 

máximo. Tendo esse enfoque em mente, analisemos as condições de aplicação atuais da 

mediação no Brasil a partir da investigação descrita no capítulo seguinte. 

 Por outro lado, não podemos deixar de vislumbrar o caráter neoliberal da agenda que 

trouxe a mediação à tona no processo acima descrito. Ainda que a apropriação aponte para um 

caminho indesejado, mais indesejado ainda é deixar a sociedade à margem de uma negativa de 

acesso ao poder estatal que deveria lhe proteger. A interferência do Banco Mundial com sua 

visão em defesa do capitalismo e das ingerências mercadológicas no sistema de justiça 

brasileiro acende a chama do neoliberalismo que abandona à própria sorte quem mais precisa 

do Estado. A esse ponto, devemos nos lembrar, como o faz Rebouças, que: 

 

A monetarização da vida, a redução dos valores coletivos aos ditames de consumo e 

do mercado financeiro, estimuladores de práticas individualistas são o revés do que 

se espera atingir com uma cultura de mediação (REBOUÇAS, 2017, p.583).  

 

 Assim sendo, todo cuidado é pouco para que não nos distraiamos na ilusão de que, 

estando livres das mazelas estatais, estaríamos resguardados contra a injustiça. Se consideramos 

apenas a questão da morosidade como determinante, podemos estar aceitando que o Estado 

coloque inteiramente em nossas mãos uma responsabilidade que também é dele. A mediação 

só poderá cumprir os propósitos que podem ser extraídos de sua essência quando estiver de 

mãos dadas com a cidadania, sendo esta um pressuposto indispensável para a garantia do 

verdadeiro acesso à justiça. 
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4 CAMPOS E ATORES DA MEDIAÇÃO: UM RETRATO PARCIAL DA 

REALIDADE BRASILEIRA 

 

 Definida o que é medição e como ela ganhou algum espaço como mecanismo de solução 

de conflitos de interesse no Brasil, pretendemos agora mapear práticas de mediação no Brasil, 

com um olhar específico sobre o Estado de Alagoas. Interessa-nos investigar os caminhos que 

uma parte deve percorrer para obter a solução de sua demanda com o auxílio de um terceiro 

imparcial, convidado a administrar os interesses envolvidos na intenção de conferir às partes 

poderes para encerrarem a peleja de forma não adversarial, através de técnicas específicas, em 

conformidade com princípios éticos e sem perder de vista os aspectos legais, como meio 

alternativo à via jurisdicional. 

 Ao final do estudo, será apresentada uma cartilha apta a ser ofertada à comunidade local 

como forma de conferir-lhe utilidade. A partir do conhecimento adquirido na pesquisa, 

preparamos um guia de orientação para aquele que possui um conflito a solucionar e pretende 

fazê-lo de forma não adversarial. A intenção é de despertar o reconhecimento dessa alternativa 

à judicialização de conflitos de interesses, empoderando as partes envolvidas a fim de que, 

cientes de suas possibilidades, os cidadãos possam escolher os caminhos que melhor se 

aplicarem aos seus anseios. 

 

4.1 ONDE SE FAZ MEDIAÇÃO? 

 

 As diversas formas de mediação anteriormente apontadas indicam, de maneira não 

exaustiva, possibilidades intra e extraprocessuais, bem como deles (dos processos) totalmente 

independentes. 

 Por certo, é possível realizar mediação em uma demanda que já se encontra ajuizada. 

Essa conduta é, inclusive, firmemente fomentada pelos Tribunais que constituem o sistema 

jurídico brasileiro, conforme recomendação do Conselho Nacional de Justiça (2010) e em razão 

de todas as condições expostas no capítulo anterior, mas esse não é o único caminho. 

 Não há uma exigência quanto à estrutura para a realização da mediação. O que se exige 

apenas é o respeito aos princípios norteadores do procedimento, que pode ocorrer, por exemplo, 

em escritórios de advocacia, organizações não governamentais, ou até mesmo dentro de casa. 

 Neste ponto, o presente estudo volta seu foco à realização de um inventário de 
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informações sobre as práticas coletadas em fontes bibliográficas e em sítios de internet 

diversos30 sobre o Brasil, acrescentando, no que diz respeito ao estado de Alagoas, uma busca 

in loco através de visitas a locais em que poderia haver prática de mediação. Fomos, então, à 

procura de dados acerca de locais ou instituições onde se realiza mediação no país e neste 

Estado, a fim de descobrir quando e como acessá-los. Os resultados encontrados serão 

demonstrados a seguir e organizados na cartilha a ser elaborada como produto final, respeitado, 

para esse fim específico, o recorte feito para o estado de Alagoas, uma vez que essa é a 

localidade a que se destinarão as informações coletadas. 

 

4.1.1 Necessárias considerações metodológicas 

 

 Desde o seu início, a presente pesquisa tinha a pretensão de apresentar uma cartografia 

da prática de mediação no estado de Alagoas. Como método de pesquisa disponível para as 

ciências sociais, a cartografia busca realizar um mapeamento de movimentos, relações, jogos 

de poder, enfrentamento de forças e lutas (PRADO FILHO; TETI, 2013). A partir dessa 

perspectiva, o pesquisador possui um papel central, sendo a produção de conhecimento uma 

consequência de suas “percepções, sensações e afetos vividos no encontro com seu campo, seu 

estudo, que não é neutro, nem isento de interferências e, tampouco, é centrado nos significados 

atribuídos por ele” (ROMAGNOLI, 2009, p. 170). 

 Realizamos, então, a pesquisa de campo em busca de espaços em que se observava a 

prática de mediação como método de resolução de conflitos. Nossa intenção era a de descobrir 

espaços em que, de fato, as características da mediação debatidas no primeiro capítulo eram 

observadas. Uma vez descobertos, os locais foram catalogados para, ao final, serem indicados 

em uma cartilha a ser disponibilizada nos próprios pontos pesquisados. 

 Uma vez iniciada a pesquisa de campo, deparamo-nos com o problema da análise dos 

dados obtidos. Estes, muitas vezes, acabaram por decorrer de perguntas informais feitas em 

visitas aos locais que apareceram como possíveis espaços procurados. As chamadas “vivências 

de campo” seriam determinantes para a obtenção dos resultados que serão a seguir expostos. 

 O problema, entretanto, não apresentava uma solução fácil. Pesquisas devem obedecer 

 
30 Construímos a amostra de forma intencional, buscando adequar os subtipos da máxima homogeneidade e da 

conveniência, conforme lições de Fragoso, Recuero e Amaral (2013). 
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a regras metodológicas pré-estabelecidas, de modo que os dados obtidos careciam de validação. 

Foi então que De Barros e De Barros mostraram-nos que a cartografia é um método de pesquisa 

que está em perfeita harmonia com nosso objeto de estudo: 

 

Embora diversos, os procedimentos de análise empregados articulam-se segundo uma 

atitude comum. Tal atitude é o que define a análise em cartografia. Analisar é, de fato, 

sustentar um ethos analítico específico, permitindo que a pesquisa se volte para si 

mesma e se interrogue acerca da implicação e da participação, levando à 

problematização e ao reposicionamento do lugar dos participantes. Daí o paradoxo da 

análise, o de constituir-se ao mesmo tempo como um acesso à objetividade e como 

um procedimento de proliferação de sentidos e de singularização (DE BARROS; DE 

BARROS, 2013, p. 388). 

 

 As autoras trazem-nos a cartografia como um método de pesquisa fluido, que permite 

uma espécie de empoderamento dos envolvidos, cuja análise consiste em dar visibilidade às 

relações que constituem uma dada realidade, na qual o pesquisador se encontra enredado. De 

Barros e De Barros (2013) atestam que, na cartografia, a constituição do objeto deve ser 

entendida como um processo e que sua análise se coloca ao lado da experiência. Essa forma de 

fazer ciência é irreversível e corresponde a uma exigência da pós-modernidade: 

 

Hoje sabemos ou suspeitamos que as nossas trajectórias de vida pessoais e colectivas 

(enquanto comunidades científicas) e os valores, as crenças e os prejuízos que 

transportam são a prova íntima do nosso conhecimento, sem o qual as nossas 

investigações laboratoriais ou de arquivo, os nossos cálculos ou os nossos trabalhos 

de campo constituiriam um emaranhado de diligências absurdas sem fio nem pavio 

(SANTOS, 2010, p.85). 

 

 Mas como fugir da irrelevância que poderia ser ocasionada a partir de uma confusão 

entre experiência e evidência? “Mas, como vimos ao longo do texto, a objetividade da 

experiência nem sempre nos é óbvia ou instantaneamente acessível” (SANTOS, 2010, p.85). A 

resposta dada pelas autoras aponta para uma necessária suspensão obtida através de técnicas de 

atenção específicas para acessar essa experiência. 

 Foi o momento em que se operou a mágica da pesquisa em pauta. Nossa experiência na 

atividade advocatícia exercida durante cerca de quinze anos no estado de Alagoas indicava que 

a mediação seria uma espécie de panaceia para os problemas de acesso à justiça enfrentados 

pelos cidadãos locais cotidianamente, todavia, os resultados que apresentaremos a seguir 

indicados revelaram uma realidade diferente. 

 Feitas essas breves considerações, antes de partirmos para os resultados e discussões, 

ainda precisamos fazer um último esclarecimento. O mundo atual nos coloca à frente de uma 
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incontável quantidade de informações. Vivemos um novo paradigma “técnico e econômico” 

que nos coloca como membros de uma denominada “sociedade da informação”, sucessora da 

sociedade pós-industrial (WERTHEIN, p. 71). Em sendo assim, para uma pesquisa fundada na 

experiência pareceu-nos impossível acolher e tratar todas as informações obtidas nos mais 

diversos meios disponíveis. Para a realização da pesquisa, além de material bibliográfico 

disponibilizado em livros, revistas e periódicos impressos ou online, realizamos buscas em sites 

de internet, redes sociais e em locais reconhecidos como portas do nosso já mencionado sistema 

multiportas de justiça. A partir do material colhido, procuramos apresentar, de início, um 

panorama nacional como forma de inserir a cartografia local que nos interessa em um contexto 

geral que a justificasse, o que resultou no debate que segue. 

 

4.1.2 Resultados 

 

 Em busca de locais em que se realiza a prática de mediação, mantivemos nosso recorte 

territorial fixado no estado de Alagoas, primeiramente porque é onde se localiza o programa ao 

qual se encontra vinculado o estudo, destaque que se insere em um contexto de adequação dos 

fundamentos da pesquisa para auxílio no desenvolvimento da comunidade local. Em segundo 

plano, a escolha facilitou a coleta de dados, pois é nesse estado que exercemos nossa atividade 

profissional. 

 A intenção inicial era fazer uma busca por modelos que nos parecessem bem-sucedidos 

na prática da mediação, seja a partir de pesquisa em bibliografia especializada, bem como 

através de buscas pela internet e outros meios de comunicação. Apesar de já existirem 

mapeamentos semelhantes (FONSECA; REBOUÇAS, 2014, REBOUÇAS; CAFÉ, 2014), os 

estudos tiveram sempre como foco os Tribunais de Justiças (de Sergipe, Pernambuco e 

Alagoas). 

 Nossa ideia é levar esse conhecimento para além dos Tribunais de Justiça. Acolhendo o 

modelo de sistema multiportas de justiça, o objetivo é demonstrar que é possível resolver 

conflitos sem precisar “bater na porta” do Poder Judiciário. No estado de Alagoas, foi possível 

que a busca proporcionasse visitas in loco aos espaços em que se afirmava ocorrer a prática da 

mediação, e foi assim que se encaminhou a pesquisa cujos resultados apresentam-se na 

sequência. 
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 Não podemos deixar de destacar, por fim, que buscamos, ao longo deste tópico, 

mantermos a devida coerência com os conceitos descortinados nos capítulos anteriores. A 

mediação para este estudo, portanto, deve ser dissociada da conciliação, com a qual não se 

confunde. Todavia, ainda que afirmemos que essa mediação pode ser praticada a qualquer 

tempo, por quaisquer pessoas e em qualquer local, os exemplos que apresentaremos a seguir 

possuem alguma forma de institucionalização, uma vez que esta se fez necessária à 

identificação objetiva das práticas que aparecem relacionadas a seguir. 

 Com atuação em todo território nacional, foi encontrada a plataforma “Mediação 

Online” - MOL, que se apresenta como a primeira plataforma de mediação online do Brasil: 

“resolvemos seu conflito de maneira fácil, rápida, com total segurança e validade jurídica”.31 

Fundada em 2014, a MOL traz um site bem explicativo que indica a realização de cinco passos 

no caminho para a realização de uma mediação bem-sucedida: 1. o envio do caso pelo 

solicitante; 2. a adesão pelo solicitado; 3. a ativação do procedimento, através da assinatura de 

um compromisso de mediação; 4. a realização da sessão; e 5. a finalização do acordo. Segundo 

consta na página, a margem de sucesso na realização de acordos para solucionar os conflitos 

inscritos é de oitenta por cento. 

 Quando questionada sobre esse número através do link disponível no site, a empresa 

encaminhou-nos a seguinte resposta: 

 

Olá Daniela, 

 

A Mediação online é uma plataforma e um serviço de mediação 100% humano e 100% 

online. Não fornecemos informações do mercado. 

Entretanto, sugerimos que acesse o site do CNJ, lá você poderá acessar estatísticas 

relacionadas aos métodos alternativos de solução de conflitos e talvez tenha as 

informações que você procura. 

Atenciosamente (MOL, 2014, n.p)32. 

 

 Através de vídeos cadastrados em sua conta no Youtube33, a MOL esclarece como 

funciona seu procedimento. A empresa conta com apenas treze inscritos e dois vídeos, nos quais 

afirma que não há custos para a realização da mediação através da plataforma, também informa 

que os procedimentos duram, em média, trinta dias. O alcance dos vídeos, entretanto, é mínimo, 

 
31

Fonte: MOL. Mediação Online. 2014. Disponível em:<https://www.mediacaonline.com />. Acesso em: 

fevereiro de 2018. 
32 Anexo I. 
33

Fonte: MEDIAÇÃO ONLINE. São Paulo, 2017. Disponível 

em:https://www.youtube.com/channel/UCoeZfq1Y6HdlcFfiemu99lQ/featured>. Acesso em: fevereiro de 2018. 
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eles foram acessados pouco mais de quatrocentas vezes. 

 A Fundação Getúlio Vargas realizou um estudo qualitativo em parceria com a Secretaria 

de Reforma do Judiciário e o Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais sobre boas 

práticas em mediação no Brasil, através do qual apresenta estudos de casos referentes às cinco 

regiões do país (GRINOVER; WATANABE et al., 2014). A pesquisa utilizou os recursos 

mapeados por Moema Dutra Freire Prudente (2012), em sua tese de doutorado e escolheu uma 

única de cada região no intuito de estabelecer critérios comuns entre elas que seriam 

considerados como diretrizes para boas práticas de mediação de conflitos. 

 Na escolha do programa mais bem-sucedido de cada região, os autores excluíam os 

locais em que não ocorria a prática de mediação, bem como aqueles que não possuíam qualquer 

vínculo com atores do sistema de justiça. Quando os holofotes passaram para a região Nordeste, 

que nos interessa, foram excluídos também os programas que estavam diretamente vinculados 

ao Poder Judiciário, tendo em vista que a análise antecedente, referente à região Sudeste, 

correspondia a um exemplo de mediação judicial, no intuito de diversificar as experiências 

avaliadas. A implementação por atores do sistema jurisdicional (especificamente o Poder 

Judiciário, a Defensoria Pública e o Ministério Público) era uma exigência do estudo 

(GRINOVER; WATANABE et al., 2014, p. 6). 

 Entretanto, o projeto nordestino destacado foi o Programa dos Núcleos de Mediação 

Comunitária do Ministério Público do Ceará. Criado há pouco mais de dez anos, o programa 

conta com dez núcleos nos quais, em 201634, foram abertos 4807 procedimentos (MPCE, 2016). 

Nesses procedimentos, foram realizadas 2597 mediações, sendo divulgado um índice de 

sucesso calculado a partir do número de realizações de acordo de 86,77%. 

 Mantendo-nos na linha de pesquisa de Grinover e Watanabe (2014), na procura por 

atores ligados ao sistema judicial, deparamo-nos com o Ministério Público do Trabalho – MPT, 

órgão federal a quem cabe, por força constitucional, a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (BRASIL, 1998)35, com foco 

na resolução das demandas oriundas de relações de trabalho. O MPT disponibiliza em seu site 

eletrônico um canal a partir do qual é possível dar entrada em um pedido de mediação. Daí em 

diante a entidade encarregar-se-á de promover os procedimentos necessários à solução da 

 
34

 Última estatística disponibilizada (MPCE, 2016). 
35

 CF/88. Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (BRASIL, 1988). 
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demanda. Semelhante à plataforma mediação online, basta que o interessado preencha os 

formulários correspondentes e aguarde a aceitação da parte contrária para que, após os trâmites 

internos da instituição, seja dado início à tentativa de mediação36. O MPT possui sede em 

Maceió e em Arapiraca. 

 As informações disponibilizadas no próprio site indicam que apenas as mediações 

referentes a conflitos coletivos são possibilitadas, o que quer dizer que relações de trabalho 

individuais não estão contempladas. Alagoas está entre os estados aptos a realizar os 

procedimentos, de modo que, a partir de um telefonema dado à sede da instituição na capital, 

obtivemos a resposta de que os sindicatos de empregados, com certa regularidade, solicitam a 

intervenção do órgão para a realizações de mediações com representantes do lado patronal a 

fim de realizar ajustes em termos de condições de trabalho. Uma consulta à base de dados do 

órgão, na qual se disponibiliza um inventário de procedimentos extrajudiciais em geral37, 

forneceu-nos a informação de que, em 2018, até a data de 09 de fevereiro, de 168 pedidos 

encaminhados ao Ministério Público do Trabalho em Alagoas, 11 foram de mediação, estando 

todos ativos, o que significa que estão em processamento até o momento. 

 Apesar de a mediação de conflitos ser uma parte importante na atuação do Ministério 

Público, de modo que seus membros a praticam regularmente (MPF, 2016), a prática não possui 

uma organização delimitada nos órgãos das Procuradorias da República38. Não há uma 

comissão ou uma espécie de organismo destacado para a prática, como se vê no exemplo do 

Ministério Público do Ceará39 acima mencionado. 

 Em contrapartida, seguindo indicação também encontrada em Prudente (2012), que 

apontava para a existência de um programa no âmbito do Ministério Público Estadual de 

Alagoas, o Programa Justiça Comunitária (com data de 2008), atualizamos a pesquisa feita e 

encontramos, em 2012, o Ato PGJ (Procuradoria Geral de Justiça) nº 02/2012, que instituiu o 

Programa Ministério Público Comunitário, que possui, entre suas finalidades, a de desenvolver 

a prática da mediação como forma de prevenir conflitos, tratando-os em seu ambiente de 

 
36

 MPT. Mediação de Conflitos Coletivos. 2018. Disponível 

em:<Fonte:http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/servicos/mediacao/>. Acesso em: fevereiro de 

2018. 
37

 Fonte: MPT. Inventário de Procedimentos Extra Judiciais. 2018 Disponível 

em:http://www.prt19.mpt.mp.br/servicos/inventario-de-procedimentos. Acesso em: fevereiro de 2018. 
38

 Integrantes do Ministério Público Federal. 
39

 Ministério Público Estadual. 
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origem40. A partir de informações encontradas no blog disponibilizado pelo MPE/AL para o 

programa, descobrimos que o projeto já encontrou concretização em um bairro de Maceió, o 

Vergel do Lago, onde diariamente são realizadas mediações de conflitos, orientações jurídicas, 

sociais e psicológicas, além de encaminhamentos a uma rede de apoio41. 

 A Defensoria Pública da União é outro órgão essencial à função jurisdicional do Estado, 

assim como o Ministério Público, cuja atribuição é a orientação jurídica, a promoção dos 

direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais 

e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados (BRASIL, 1988)42. A despeito dessa 

importante função, entretanto, não disponibiliza espaço para a realização específica de 

mediação, assim como também não se encontram registros de núcleo de mediação na 

Defensoria Pública do Estado de Alagoas, apenas de conciliação extrajudicial. 

 No Tribunal Regional Federal da 5ª Região, órgão judiciário federal ao qual está 

vinculado o estado de Alagoas, encontramos um Gabinete de Conciliação43. Também sem 

referência à mediação, trata-se de mecanismo utilizado para dar cumprimento aos ditames da 

Resolução nº 125/2010, do CNJ, já amplamente abordada neste estudo. 

 A Ordem dos Advogados do Brasil Nacional, por sua vez, possui uma comissão especial 

dedicada ao estudo da Mediação, em conjunto com a conciliação. A Comissão Especial de 

Mediação e Conciliação é presidida pelo advogado de São Paulo Arnoldo Wald Filho44. 

Conforme informações coletadas através de consultas a membros, descobrimos que se trata de 

organismo focado na promoção de estudos e debates ao invés da realização de mediações. 

 No que diz respeito ao Poder Judiciário, por sua vez, a prática encontra um campo maior 

de atuação. O Tribunal de Justiça do Estado, acompanhando o comportamento nacional, editou 

a Resolução nº 3/2016, que dispõe sobre a atualização e unificação da normatização 

concernente à instalação e funcionamento do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de 

 
40

 Fonte: MPE. MP Comunitário 2018. Disponível em:< http://mpcomunitarioal.blogspot.com.br/p/ato-pgj-n 

022012-cria-o-programa-mp.html>. Acesso em: fevereiro de 2018. 
41

 O Programa funciona de segunda a sexta feira, das 08:00 h às 13:30 h na Rua Marquês de Pombal, S/N, 
42

 CF/88: Art. 134 A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, 

a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e 

coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição 

Federal. 
43

 Fonte: TRF5. Política Nacional de Conciliação. Recife, 2011. Disponível 

em:http://www.trf5.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=516:politica-nacional-de-

conciliacao&catid=189&Itemid=442. Acesso em: janeiro de 2018. 
44

 Fonte: OAB. Comissões. Brasília, 2018. Disponível 

em:http://www.oab.org.br//InstitucionalConselhoFederal/Comissoes/. Acesso em: fevereiro de 2018. 
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Solução de Conflitos – NJUS-AL – e dos Centros Judiciais de Solução de Conflitos e Cidadania 

– CJUS-AL – e adota providências correlatas (TJAL, 2016). Através desse instrumento, 

instituiu-se o CJUS como órgão responsável por, dentro do Poder Judiciário local, realizar 

sessões de mediação em situações processuais e pré-processuais, ou seja, tanto endo como 

extraprocessuais45. 

 O CJUS dispõe de espaço tanto na sede do Tribunal de Justiça do Estado e no Fórum da 

Capital quanto na Casa de Direitos e na Faculdade SEUNE – Sociedade de Ensino Universitário 

do Nordeste46, que serão abaixo mencionadas de forma mais detalhada47. Em visita aos locais, 

constatamos que lá são realizadas audiências48 regulares em processos existentes ou em 

situações prévias, a depender de provocação de qualquer dos interessados. O procedimento pré-

processual, inclusive, independe do pagamento de custas, o que facilita o tão almejado acesso 

à Justiça. Os processos já ajuizados, por outro lado, são encaminhados ao Centro para fins de 

cumprimento da previsão constante no art. 334, do Novo Código de Processo Civil49. Na forma 

da nossa legislação vigente, não há óbice a que o Juiz determine a realização da mediação na 

própria Vara. Deixaremos, entretanto, de mencionar essa modalidade para evitarmos uma 

confusão desse mecanismo de solução de conflitos considerado como alternativo à decisão 

judicial com a própria decisão que seria proferida pelo Juiz no caso. 

 Para o CJUS não são enviados processos criminais50, apenas os de natureza cível, ou 

 
45

 Art. 10. Compete aos Centros Judiciais de Solução de Conflitos – CJUS/AL: I - atender aos juízos vinculados, 

sem prejuízo de outras unidades jurisdicionais, quando assim requerido; II – realizar as sessões e audiências de 

conciliação e mediação, processuais e pré- processuais e; III – prestar o atendimento e orientação ao cidadão, no 

âmbito de sua competência. 
46

 Fonte: TJAL. TJ implantará Centro Judiciário de Solução de Conflitos na Seune. Maceió, 2015. Disponível 

em:http://www.tjal.jus.br/comunicacao2.php?pag=verNoticia&not=8510. Acesso em: janeiro de 2018. 
47

 O Tribunal de Justiça de Alagoas possui convênio com outras entidades além dessas duas mencionadas no texto, 

no entanto, nas demais unidades os procedimentos são menos significativos para este trabalho, uma vez que não 

há uma diferenciação contundente entre os mecanismos de resolução autocompositivos utilizados, situação que 

será analisada na sequência. Ao todo, encontramos quatro centros além daqueles disponibilizados nas próprias 

dependências do Tribunal. 
48

 A palavra audiência aqui colocada obedece à terminação constante no Código de Processo Civil brasileiro 

(2015), uma vez que estamos a tratar de mediação realizada no âmbito judicial, ainda que de forma pré-processual. 

Essa confusão dá ensejo a um questionamento que será debatido no tópico seguinte. 
49

Art. 334 Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar do 

pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 

devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência. Fonte: BRASIL. Lei nº 13.105/2015. 

Brasília, 2015. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm >. 

Acesso em: janeiro de 2018. 
50

 A despeito de ser bastante instigante a discussão acerca do cabimento do uso da mediação em situações de crime 

(tratadas pela legislação penal correspondente), especificamente quando ocorre violência (MUSZKAT, 2008), a 

mediação em casos criminais mereceria um estudo específico, razão pela qual acabamos por excluí-la deste 

trabalho. 
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seja, o CJUS não se ocupa de resolver conflitos que envolvam a existência de crimes, conforme 

previsão constante no parágrafo único do artigo primeiro da Resolução nº 04/2012 (TJAL)51. 

No período compreendido entre setembro e dezembro de 2017, a unidade localizada no fórum 

da capital, em 3148 audiências marcadas, realizou 1077 acordos52, conforme estatística 

disponibilizada pelos servidores que trabalham no local. A organização do setor não diferencia 

as audiências de conciliação das sessões de mediação para a construção de seus números 

estatísticos, sendo importante para o órgão apenas a quantidade de acordos firmados, seguindo 

a orientação para a qual se destinam os programas de resolução adequadas de conflitos no 

Brasil, como já esclarecido. 

 Sequer é possível atestar se alguma mediação foi realizada conforme os parâmetros 

indicados neste trabalho, isso porque não é incomum acontecer a mistura, dentro de uma mesma 

sessão, da conciliação com mediação. Foi o que observamos a partir do nosso projeto de 

extensão com atuação na cidade de Palmeira dos Índios53. Através desse projeto, pudemos 

oferecer, com o auxílio dos alunos participantes, à comunidade local e cidades circunvizinhas, 

um espaço para a realização de audiências com a finalidade de solucionar conflitos 

interpessoais, utilizando-nos tanto das técnicas de mediação como de conciliação durante o 

período de vigência estabelecido pela instituição responsável (março a dezembro de 2017). No 

curso do projeto, porém, nenhuma sessão de mediação foi realizada, uma vez que a posição do 

terceiro envolvido era sempre ativa, sugestiva, propositiva. 

 O projeto teve sua vigência encerrada, mas não sem despertar o interesse do Tribunal 

de Justiça do Estado em face da necessidade de expansão para o interior do CJUS, que está em 

fase de implementação. As tratativas junto ao Núcleo de Práticas Jurídicas ao qual era vinculado 

o programa de extensão já estão adiantadas, mas ainda sem previsão para conclusão. 

 Prudente (2012) havia encontrado em sua pesquisa, no estado de Alagoas, três 

programas de práticas em administração alternativa de conflitos. Como já dedicamos espaço 

para um deles (Justiça Comunitária vinculada ao MPE/AL), restava-nos procurar um espaço 

chamado Balcão de Direitos, ligado à Secretaria de Estado da Mulher, da Cidadania e dos 

 
51

 Art. 1º [...] Parágrafo único. O Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania – CJUS é dotado de 

competência para o trato de questões cíveis que versarem sobre direitos patrimoniais disponíveis, em matéria 
52

 Desse número, apenas 571 foram realizadas sem acordo, sendo 546 sido redesignadas e 954 não realizadas. 
53

 Projeto de Extensão “Praticando Conciliação e Mediação”, que teve como orientadora esta pesquisadora, 

aprovado em razão do Edital Interno do Núcleo de Pesquisa e Extensão 2016-2017, da Faculdade Cesmac do 

Sertão. Projeto e relatório final estão anexos. 
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Direitos Humanos, que tinha atuação no ano 2001, na capital, com interiorização em 2009. 

 Seguindo esse caminho, deparamo-nos com outro programa de Justiça Comunitária, 

agora atrelado ao Poder Executivo (Governo do Estado de Alagoas, através da Secretaria de 

Prevenção à Violência, o qual, conforme folder explicativo coletado no local, visa a estimular 

“a comunidade a construir e escolher seus próprios caminhos para a realização da justiça, de 

maneira pacífica e solidária”54 (ALAGOAS). 

 O programa disponibiliza dois espaços na capital do Estado nos quais é possível realizar 

mediação de conflitos, um no bairro do Jacintinho, denominado Casa de Direitos, e outro no 

bairro do Benedito Bentes, denominado Casa da Cidadania, já acima mencionadas como braços 

do CJUS. As casas são compostas por um corpo técnico que dispõe de advogados, psicólogos 

e assistentes sociais e disponibilizam à comunidade, além da mediação com a intenção de 

contribuir para a prevenção de conflitos e diminuição da violência, outros serviços destinados 

à promoção da cidadania, como orientações e emissão de documentos, e à facilitação do acesso 

à justiça. O funcionamento é diário, exceto aos finais de semana (segunda a sexta-feira), no 

horário de 8h às 17h. 

 A Casa de Direitos do Jacintinho foi a segunda inaugurada no Brasil pelo Ministério da 

Justiça, em 2014, e agregava serviços disponibilizados por diversas secretarias estaduais, 

inclusive a Secretaria Estadual da Mulher, Cidadania e Direitos Humanos, bem como 

Defensoria Pública e Tribunal de Justiça55. Com o passar do tempo, alguns serviços foram sendo 

retirados, a exemplo dos que estavam ligados à Secretaria da Mulher56, permanecendo, 

entretanto, a mediação entre as ações que até hoje são ofertadas. 

 O número de mediações realizadas pela Casa de Direitos, porém, parece-nos pouco 

significativo. Nos dois últimos anos (2016-2017), foram expedidas 57 notificações para 

comparecimento em sessões, sendo que apenas 22 sessões foram realizadas. No que diz respeito 

à Casa de Cidadania, por sua vez, que funciona desde meados de 2016, só nos foram 

disponibilizados números referentes ao ano 2017, que podem ser assim interpretados: até o mês 

de setembro, foram contabilizadas 17 mediações; em outubro, duas mediações foram agendadas 

para uma que foi realizada57. 

 
54

 Anexo III. 
55

 Fonte: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Confira os Serviços Oferecidos pela Casa de Direitos de Alagoas. 

Brasília, 2014. Disponível em:http://www.justica.gov.br/news/confira-os-servicos-oferecidos-pela-casa-de-

direitos-de-alagoas. Acesso em: janeiro de 2018. 
56

 O serviço de defesa do consumidor, através do Procon, foi uma das ações removidas do programa. 
57

 Estatísticas anexas (anexo IV). 
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 Quando analisamos as estatísticas fornecidas pela Casa de Direitos, visualizamos uma 

separação entre conciliações realizadas pelo Poder Judiciário de Alagoas e mediações de 

conflitos realizadas pela Justiça Comunitária. Diante dessa situação, concluímos que a 

mediação realizada na Casa de Direitos é apenas a comunitária, enquanto os casos 

encaminhados ao ponto do CJUS, localizados na referida unidade, seguem para a vala comum 

das conciliações. 

 A visita ao Núcleo de Práticas Jurídicas da SEUNE apresentou-nos uma grata surpresa. 

Lá encontramos um verdadeiro espaço de prática de mediação, em consonância com os métodos 

e técnicas aplicáveis a essa forma adequada de resolução de conflitos, ainda que com alguma 

ligação ao Tribunal de Justiça. Quem procura o local passa por um responsável pela triagem 

que, ao visualizar a possibilidade de solução do problema pela via da mediação, sugere a sua 

realização. Acolhida a proposta, são iniciados os procedimentos para a realização das sessões 

por profissionais capacitados, que se preocupam, inclusive, com as vestimentas utilizadas pelos 

mediadores e alunos, a fim de que não haja qualquer diferenciação entre eles e as partes, 

garantindo, com isso, o empoderamento necessário à consecução dos objetivos pretendidos. 

 No início deste estudo, chegamos a visitar a Universidade Federal de Alagoas, que 

disponibilizava um projeto de extensão em mediação em seu Escritório Modelo. O projeto, 

assim como o nosso que teve atividades em Palmeira dos Índios, encerrou-se conforme prazo 

estipulado e não se encontra mais em funcionamento. O espaço encontrado na SEUNE, 

entretanto, é permanente, não se encontra subordinado a nenhum prazo fixado. 

 Entre os bancos de dados analisados por Prudente (2012), está o CONIMA – Conselho 

Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem, órgão fundado em 1997 que tem como 

objetivo principal congregar e representar as entidades de mediação e arbitragem. Como 

entidade criada com a atribuição de estimular a criação de novas instituições de mediação e 

arbitragem, orientando-as no que for necessário, dentre as suas afiliadas encontramos, no 

Estado de Alagoas, a CAMEAL – Câmara de Mediação e Arbitragem de Alagoas58, instituição 

fundada em 1998, que não possui fins lucrativos, e realiza conciliações, mediações e 

arbitragem, cobrando pelos procedimentos realizados59. Fora da égide do Poder Judiciário, o 

local é sim um espaço disponível para realização de mediação, como estávamos procurando. 

 
58

 Fonte: CONIMA. Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem. 2018. Disponível em: 

http://www.conima.org.br/. Acesso em: janeiro de 2018. 
59

 Fonte: CAMEAL. Conciliação, Mediação e Arbitragem. 2018. Disponível em:< 

https://www.cameal.com.br/>. Acesso em: janeiro de 2018. 
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 Em visita feita à instituição, obtivemos a informação de que, nos últimos dois anos, 

nenhuma mediação havia sido realizada, bem como recebemos uma via do regulamento que, 

como informado, seria da CAMEAL, além de um folder. Contudo, o arquivo referia-se somente 

às condições para a realização de procedimentos de arbitragem, os quais, segundo o informante, 

são os únicos que são realizados frequentemente60. Foi-nos encaminhado, via e-mail também, 

os valores das custas aplicáveis61. Ao contrário da mediação realizada pela plataforma MOL, 

na CAMEAL são pagas custas correspondentes ao procedimento realizado, bem como 

honorários ao mediador: 

Mediação: 

 

2.1 Os honorários para o(s) mediador(es) serão de R$ 200,00 para cada reunião 

de até 2 (duas) horas e R$ 100,00 por hora, acima das primeiras 2 (duas) horas 

independentemente do resultado. 

 

2.2 Nas mediações será cobrada taxa única (para registro e administração) no 

valor de R$ 150,00, independente do valor da causa. (CAMEAL 2018, n.p) 

 

 Encontramos, através de folders disponibilizados em algumas varas no fórum estadual, 

a empresa Mediando Conflitos62 que, além de dar cursos sobre mediação, propõe-se a realizá-

las, colocando à disposição dos interessados profissionais aptos a fazê-lo. Mais uma vez, 

todavia, as informações prestadas por um responsável pela empresa, através de visita a sua sede, 

indicaram que há mais de 1 ano nenhuma mediação é realizada. 

 Com essas informações obtidas, percorremos os caminhos da mediação no Brasil, 

apresentando um panorama parcial atual a partir de suas origens. Como proveito necessário ao 

respeito do caráter construtivista adotado, entregaremos uma cartilha destinada a servir de guia 

para busca de espaços de prática de mediação para quem se interessar, como forma de conferir 

utilidade à pesquisa, que conterá o quadro-resumo a seguir: 

 

Quadro 2 – Relação de espaços de prática de mediação identificados 

 

 

 

 

 
60

 O Regulamento encontra-se anexado a este texto (anexo V). 
61

 Idem. 
62

 MEDIANDO CONFLITOS. Mediando Conflitos. Maceió, 2018. Disponível em:< 

http://www.mediandoconflitos.com.br/home>. Acesso em: fevereiro de 2018. 
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ENTIDADE CONFLITOS 

ADEQUADOS* 

  

PODER JUDICIÁRIO NATUREZA ENDEREÇOS PROCEDIMENTOS 

Tribunal de Justiça – 

CJUS 

Conflitos de 

natureza cível 

(não criminal) 

Av. Juca Sampaio, 206 - 

Barro Duro, Maceió - AL, 

57040-600 (Fórum da 

Capital) 

 

Praça Marechal Deodoro, 319 

- Centro, Maceió - AL, 

57020-919 (Tribunal de 

Justiça do Estado) 

 

Casa de Direitos (endereço 

abaixo) 

 

SEUNE (endereço abaixo) 

Se ainda não existe processo: Dirija-

se a um dos Centros, que vai indicar 

os documentos – caso a parte não 

esteja de posse deles – e informações 

necessárias para iniciar o 

procedimento. 

 

Se já existe processo: o Juiz 

responsável deve determinar seu 

encaminhamento para o Centro, a 

fim de realizar a mediação. 

MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

NATUREZA ENDEREÇOS PROCEDIMENTOS 

MPT (Maceió e 

Arapiraca) 

Trabalhistas 

coletivos 

Rua Professor Lourenço 

Peixoto, Qd. 36, 90 - 

Loteamento Stella Maris, 

Maceió - AL, 57035-640 

 

R. José Jaílson Nunes, s/n, 

Lote 02, - Santa Edwiges, 

Arapiraca - AL, 57310-255  

O interessado pode provocar o início 

online e assim um processo interno 

tramitará no órgão até que, havendo 

a aceitação da parte contrária, ocorra 

a sessão na sede da instituição. 

MPE – Ministério 

Público Comunitário 

Vergel do Lago 

Comunitários Rua Marquês de Pombal, S/N, 

no Bairro Vergel do Lago, 

Maceió – AL, 51015-092 

No local são feitos atendimentos e 

orientações de pessoas em situação 

de conflitos. 

INSTITUIÇÕES 

PRIVADAS 

NATUREZA ENDEREÇOS PROCEDIMENTOS 

CAMEAL Conflitos de 

natureza cível 

(não criminal), 

exceto 

Fazendários e 

Previdenciários. 

Rua Sá e Albuqerque, 467, 

Jaraguá, Maceió – Al, 

57025-901 

O interessado procura o local para 

dar início ao procedimento, que é 

pago, e terá início com a aceitação da 

parte contrária. 

MOL Conflitos de 

natureza cível, 

incluindo 

corporações e 

sociedades 

empresárias. 

On line Tudo é feito de forma virtual: início, 

aceitação e sessão de mediação, 

ainda que o procedimento seja 

realizado totalmente por pessoas. 

Mediando Conflitos Conflitos de 

natureza cível 

(não criminal), 

exceto 

Fazendários e 

Previdenciários. 

Rua José Pontes Magalhães, 

nº 70 - JTR - Torre Espanha - 

sala 510 - Jatiúca - Maceió-

AL 

O contato é feito com a proprietária 

da empresa, que promove os 

encaminhamentos necessários. 

PODER EXECUTIVO NATUREZA ENDEREÇOS PROCEDIMENTOS 

Casa de Direitos Comunitários Mirante da Praça do Jacintinho, s/n, No local são feitos atendimentos e 
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Jacintinho, Maceió – AL orientações de pessoas em situação 

de conflitos. 

Casa da Cidadania Comunitários Conjunto Carminha, Qd. J1, s/n, Benedito 

Bentes II, Maceió – Al, 

57085-630 

No local são feitos atendimentos e 

orientações de pessoas em situação 

de conflitos. 

FACULDADES DE 

DIREITO 

NATUREZA ENDEREÇOS PROCEDIMENTOS 

SEUNE Conflitos de 

natureza cível 

(não criminal), 

exceto 

Fazendários e 

Previdenciários.  

R. Saldanha da Gama, 395 - 

Farol, Maceió - AL, 57051-

580  

No local são feitos atendimentos e 

orientações de pessoas em situação 

de conflitos. 

* Para facilitar a compreensão dos tipos de demanda mediados pelos espaços encontrados, dividimos os tipos de 

conflitos sob as seguintes égides: a) Conflitos de natureza cível: Questões cíveis que versarem sobre direitos 

patrimoniais disponíveis, em matéria cível, de família, de sucessões, previdenciária e da competência dos Juizados 

Especiais Cíveis e Fazendários, conforme prescrição constante no parágrafo único do artigo primeiro da Resolução 

nº 04/2012 (TJAL). b) Trabalhistas coletivos: conflitos envolvendo relações trabalhistas de forma não individual; 

c) Comunitários: conflitos internos de uma determinada comunidade. 

 **Quadro atualizado em fevereiro de 2018. 

 

4.1.3 Algumas observações pertinentes 

 

 Chamou-nos à atenção o fato de que os espaços privados de mediação não realizam a 

prática com frequência. Além disso, os ambientes disponibilizados nos órgãos do Poder 

Judiciário não diferenciam conciliação e mediação, contabilizando apenas os resultados obtidos 

no que diz respeito à consecução ou não do acordo e, muitas vezes, tratando todas as audiências 

como conciliação. Em determinado momento da visita à SEUNE, um dos guias chegou a 

comentar que “odiava a parte da mediação”, porque era tudo, segundo o interlocutor, bagunçado 

e desorganizado. Essas observações fizeram-nos refletir sobre as reais condições atuais da 

mediação no Brasil. 

 Tendo percorrido os caminhos indicados neste estudo, qual a atual posição da mediação 

no estado de Alagoas, como um retrato parcial da realidade brasileira? Para Santos (2012), o 

desenvolvimento da mediação no Brasil tem-se mostrado tímido, condição que, mesmo 

passados mais de cinco anos desde sua conclusão, apresenta-se como verdadeira. Feito esse 

questionamento, pois, enxergamos três situações que nos pareceram determinantes no traçado 

desse panorama: o baixo número de sessões contabilizado, a frequente confusão com a 

conciliação e uma provável resistência à informalidade do procedimento. Quase como que em 

harmonia com o nosso pensamento, Santos (2012) aponta em seu estudo três espécies de 
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obstáculos que estariam ocasionando entraves à efetivação da mediação no país: obstáculos de 

natureza informativo-educacional, político-legislativa e jurídico-cultural. 

 No que diz respeito aos obstáculos de natureza informativo-educacional, 

compartilhamos da ideia de Santos (2012) de que a sociedade é carente de informações acerca 

da mediação como forma de resolução de conflitos. Essa é, inclusive, uma justificativa para a 

elaboração deste estudo. Um projeto informativo seria capaz de desmistificar a noção de que a 

ausência do poder estatal enfraqueceria as pessoas em situação de vulnerabilidade ao invés de 

fortalecê-las, exaltando uma das principais características da mediação, que é o empoderamento 

das partes envolvidas no conflito. Da mesma forma, a crença de que a participação do advogado 

não é bem vista na mediação. Nesse âmbito, a mudança de paradigmas no modo de pensar e 

agir dos estudantes de Direito proposta pelo autor é um caminho que pode libertá-los das 

amarras do positivismo que permeia o ensino jurídico no Brasil: 

 

Fortemente influenciado por uma filosofia positivista, o sistema de formação jurídica 

mantém-se fiel ao dogmatismo normativista, ao mito da universalização de condutas 

a partir da positivação de comandos normativos que fazem das academias de direito 

(como eram conhecidas em 1827), verdadeiras Escolas de Legalidade. (SANTOS, 

2012, p. 211). 

 

 É em razão desse tipo de formação que os estudantes da SEUNE acham os 

procedimentos do grupo de mediação inapropriados ao exercício do Direito. A atividade 

pressuporia uma formalidade indispensável à aplicação da lei que parece superar a necessidade 

de acesso à justiça. Meireles e Dantas (2015) já nos haviam alertado para as dificuldades de se 

transmitir um saber sobre mediação. Até mesmo o necessário abandono da disciplinaridade que 

esse ensino exigiria aparece como entrave à desconstrução de conceitos tão arraigados à 

estrutura curricular das faculdades do país. 

 Por outro lado, enquanto o obstáculo político-legislativo apontado por Santos (2012) já 

foi superado, a solução encontrada acaba por esbarrar em outro entrave: o modelo de Kingdon 

(2005) do qual, como vimos no capítulo anterior, aproveitou-se a mediação para entrar no 

sistema jurídico-legal vigente, apresenta uma importante inconsistência. Como as correntes são 

fluidas e dependentes de fatores mutáveis, condições como o humor nacional ou agentes 

governamentais podem se alterar e fugir ao controle. Atores em determinado momento 

interessados na mediação podem voltar seus olhares para outras alternativas, ou ainda podem 

aparecer novos problemas a partir da implementação de uma política pública: 
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The processes by which public policies are formed are exceedingly complex. Agenda-

setting, the development of alternatives, and choices among those alternatives seem 

to be governed by different forces. Each of them is complicated by itself, and the 

relations among them add more complications. These processes are dynamic, fluid, 

and loosely joined. (KINGDON, 2005, p. 230). 

 

 Diante dessa inconstância, as políticas públicas que entram na agenda governamental 

pelo modelo de Kingdon tendem a ser descontinuadas com frequência ou deixadas de lado por 

atores que chegam em substituição a outros, ou, ainda, chegam a cair no esquecimento da 

população. Como exemplo, podemos mencionar a retirada de setores da Casa de Direitos, como 

o Procon, citado no tópico anterior. Dependentes dos interesses de pessoas específicas, 

mudanças de toda sorte podem afetar as políticas públicas vinculadas a esse modelo. 

 Seria esse o destino final dos caminhos da mediação? O da descontinuidade? 

Analisemos a seguinte afirmação de Santos: 

 

Por obstáculo jurídico-cultural, entendemos o império da cultura do litígio sobre a da 

pacificação coexistencial dos conflitos, tradição ainda sustentada pela sociedade 

brasileira, que mesmo afetada pelos ingredientes constitutivos da crise nacional de 

administração da justiça, aparente não ter superado o insustentável hábito de, 

prioritariamente, buscar na cada vez mais inacessível via jurídico-processual, soluções 

heterocompositivas para suas controvérsias, sem antes dar chance ao exercício do 

consenso. (SANTOS, 2012, p.233). 

 

 A crise do Poder Judiciário é de conhecimento da população, sendo que esta parece não 

enxergar na mediação uma alternativa para a solução de seus problemas. A Lei de Mediação, 

por exemplo, como afirmou Barbosa (IBDFAM, 2018), não atingiu aos objetivos pretendidos. 

 Seja pela informalidade, seja pela necessidade de uma chancela que aponte para a 

resolução do conflito. A visibilidade da arbitragem em face da mediação na CAMEAL por 

exemplo, é um indício de que, até mesmo uma decisão de alguém que não esteja investido em 

uma toga, é desejável diante de uma solução construída de forma amistosa entre as partes. 

 A constante confusão entre os termos conciliação e mediação decorre da nossa conexão 

com a escola americana, focada na consecução do acordo como finalidade do procedimento, 

como já debatido no capítulo dois. Essa relação íntima é visível de forma latente nas instituições 

públicas, uma vez que o índice de sucesso das políticas de aprimoramento do acesso à justiça é 

considerado em razão dos acordos firmados. Por essa razão, eles são contabilizados sob uma 

única estatística, como visto. Disse-nos, com orgulho, uma das gestoras da Casa de Direitos 

durante a nossa visita: “Aqui, dificilmente, não fazemos acordo!” O próprio Código de Processo 

Civil confunde as sessões de mediação com as audiências de conciliação, como se pode ver no 

título do Capítulo V de seu primeiro livro, assim intitulado: CAPÍTULO V – DA AUDIÊNCIA 
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DE CONCILIAÇÃO OU DE MEDIAÇÃO (BRASIL, 2015). 

 As audiências já estão institucionalizadas e os conciliadores já fazem parte do quadro 

de funcionários dos Tribunais. Verificando a constituição do CJUS, do Tribunal de Justiça de 

Alagoas, a partir da leitura da já mencionada Resolução nº 04/2012, visualizamos que, em seu 

quadro permanente, o órgão conta apenas com conciliadores e não com mediadores: 

 

Art. 12 O CJUS contará com um quadro permanente de 8 (oito) conciliadores, 

admitidos por Concurso Público, devidamente capacitados na forma do Anexo I, da 

Resolução nº 125 do CNJ, 2 (dois) Psicólogos e 2 (dois) Assistentes sociais. (TJAL, 

2012). 

 

 Apesar de trazer uma subseção denominada “Conciliadores e Mediadores”, as 

disposições que se seguem a que foi acima transcrita indicam, tão somente, que podem atuar 

como mediadores estagiários vinculados ao Poder Judiciário ou, de forma voluntária, 

magistrados, membros do Ministério Público e procuradores de Estado ou integrantes de 

qualquer carreira jurídica do Poder Judiciário, advogados, estagiários, psicólogos, assistentes 

sociais e outros profissionais com formação universitária e reputação ilibada e vocação para a 

conciliação (TJ/AL, 2012). A vocação para conciliação, pois, é requisito necessário para a 

atuação como mediador, mas, mais do que isso, a atuação do mediador deve ser voluntária, ou 

seja, não remunerada, o que não ocorre com a atividade do conciliador, exceção feita apenas 

aos estagiários que já recebem bolsas vinculadas ao respectivo Tribunal. 

 Seria o custo um problema? Também, mas não somente, essa é a nossa conclusão. O 

custo desponta como problema no âmbito do Tribunal de Justiça, que exige uma atuação 

voluntária quando não coloca a função de mediador nas mãos dos estagiários. Quando os 

gestores pensam em incentivar a mediação, colocam mais estagiários para fazê-la, fechando 

convênios com instituições de ensino superior (TJ/AL, 2018). Apesar de tal atitude denotar um 

interesse em difundir a mediação, sempre em conjunto com a mediação vemos que nenhuma 

ação demanda grande investimento. 

 Mas essa é só uma tentativa de entender a razão do baixo grau de desenvolvimento desse 

método de solução conflitual no Brasil. Quando pensamos no custo do procedimento para o 

cidadão, vemos que não é esse um ponto determinante. Normalmente, a mediação é gratuita e, 

quando não é, perde espaço para a arbitragem, que é até mais custosa63. A reunião dos fatores 

 
63

 Custos no Regulamento da CAMEAL anexado (anexo V). 
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pensados por Santos (2012), com as devidas atualizações, fornece uma ampla e pertinente 

resposta para essa realidade. Enfim, esse é um retrato parcial dos campos e atores da mediação 

no Brasil, especificamente no estado de Alagoas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Método de conceituação complexa e, surpreendentemente, pouco discutido até o 

momento de sua implementação como parte de uma política pública efetiva, que culminou com 

a edição da Lei nº 13.140, em junho do ano 2015, a mediação ainda se encontra em processo 

de construção e afirmação a despeito de, ser secular e dela se ter conhecimento certo no país, 

há cerca de vinte anos. O acompanhamento do seu desenvolvimento, com fins de debater sua 

inclusão no ordenamento jurídico e social brasileiro, como foco na realidade do estado de 

Alagoas, foi o objetivo deste trabalho, que deu ensejo à elaboração de uma cartilha destinada a 

orientar o cidadão que busque solução de conflito em que se encontre inserido sem necessitar 

da atuação do Estado-juiz, justificada, no curso do estudo, por uma carência de informações 

sobre o tema que dificulta sua efetivação. 

 Como ferramenta para resolução de conflitos, a mediação ultrapassa o conceito de 

interdisciplinaridade para abraçar o ideal da transdisciplinaridade. Isso porque, para que a 

prática produza o efeito idealizado, não basta que as disciplinas se comuniquem entre si, 

importa que elas se confundam em uma unidade organizada. Assim deve ser, a fim de que o 

resultado represente mais do que um simples acordo para encerrar o conflito que está aparente 

aos olhos nus. Esse tipo de solução pode não corresponder aos reais anseios das partes que, 

posteriormente, em subsistindo a causa que lhe deu origem, devem voltar a demandar resposta 

para o mesmo problema. 

 Essa visão, contudo, é dominante na escola europeia de mediação, que compreende o 

método como meio para alcançar a transformação das relações atingindo as causas do conflito. 

O Brasil, entretanto, com nítidos problemas de disfunção estatal no que diz respeito ao acesso 

à Justiça em razão de um agigantado número de processos em trâmite nos diversos âmbitos 

judiciais, adotou a perspectiva da escola norte-americana de mediação, com viés mais técnico, 

direcionado à consecução do acordo como o fim do procedimento. 

 Foi justamente essa condição problemática que chamou a atenção dos governantes a 

ponto de trazer a mediação para a pauta de discussões dos responsáveis pela elaboração de 

políticas públicas. Apesar de o primeiro projeto de lei acerca do assunto ter sido apresentado à 

consideração das casas legislativas ainda no século passado, foi somente há pouco mais de dois 

anos que uma lei disciplinando o tema foi sancionada e adentrou no ordenamento jurídico do 

nosso país. 
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 Antes disso, a mediação já era utilizada e incentivada por órgãos judiciais. O Conselho 

Nacional de Justiça já havia, em 2010, editado uma Resolução indicando a necessidade de 

utilização de formas alternativas à jurisdição como meios de solução de conflitos, uma vez que 

o problema do abarrotamento da Justiça já se apresentava como grave entrave ao exercício da 

cidadania plena pelos brasileiros. 

 A mediação difere da conciliação na medida da atuação do terceiro interventor. O 

conciliador pode ser mais ativo no exercício de suas funções, propondo possibilidades de acordo 

com um poder de interferência mais efetivo. Em contrapartida, a atividade do mediador é de 

moderação, facilitação, de catalisador que direciona suas energias a permitir que as partes 

cheguem, por si só, à melhor solução possível para o problema que as coloca em situação de 

conflito. Pode ser realizada de forma extrajudicial ou dentro do próprio processo, a depender 

da disponibilidade dos envolvidos. Trata-se de procedimento voluntário, perde o sentido se for 

imposto, além do mais tem caráter sigiloso. Não exige uma estrutura específica, podendo 

ocorrer até mesmo nos escritórios de advocacia. 

 Tanta fluidez em um sistema fundamentado no positivismo, que só confere segurança 

ao que estiver previamente determinado de forma escrita, faz com que se trate a mediação com 

um afastamento ocasionado por uma suposta desconfiança que, na verdade, reflete um 

desconhecimento sobre o instituto. Essa impressão inicial vem sendo cada vez mais superada a 

medida que os órgãos, estatais ou não, vêm abraçando a ideia. Essa acolhida, entretanto, esbarra 

em alguns entraves, de ordem basicamente educacional e cultural. 

 Teria chegado mesmo a hora da mediação? Este estudo pretendeu percorrer os caminhos 

que trouxeram a mediação até a posição em que se encontra na atualidade, através de 

documentos elaborados por órgãos competentes pela instituição do método como política 

pública, debruçando-se sobre as nuances que lhe conferem as características aptas a dar-lhe 

sustentabilidade. Utilizando-nos de uma abordagem com amplo cunho vivencial procuramos 

extrapolar os limites das portas judiciais para pensar a mediação para além delas. A 

desconstrução que reclama a aplicação do mecanismo demanda que os ideais a ele ligados 

exorbitem a esfera jurídica, ainda que nela se desenvolvam. 

 Uma nova forma de pensar o conflito, o abandono de posturas de dominação, todo um 

conjunto de agenciamentos rizomáticos, é isso que representa a mediação. Convencidos dessa 

realidade, observamos que, em seu estágio atual, a mediação ainda tem um longo caminho a 

percorrer até se firmar, de fato, como uma porta de acesso à justiça amplamente disponível para 
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o cidadão. Entre os fatores que se apresentaram como determinantes para essa condição está o 

próprio desconhecimento, por parte do envolvidos, da natureza do método, hoje tão aclamado. 

Desconhecimento de que não se livram nem mesmo seus defensores mais obstinados.

 Além disso, não foram as razões que lhe deram notoriedade totalmente condizentes com 

essa natureza. O foco no desafogamento do judiciário, para o qual os conflitos representam, 

apenas, números, acaba por transformar a mediação em um simples meio de obtenção de 

acordos que encerram processos. Criam-se novos números que sequer diferenciam um 

mecanismo de resolução conflitual de outro. 

Números, números. A mediação aparece também como uma forma de diminuir gastos 

no âmbito do Poder Judiciário, o que inviabiliza investimentos destinados ao seu 

aperfeiçoamento. Discursos que aparentam fomentar a prática escondem, ao fundo, interesses 

menos voltados ao bem comum do que podem parecer. É necessário, pois, que estejamos 

atentos a essas nuances para que não repliquemos informações incompletas e mascaradas, que 

desvirtuam tão importante método de resolução de conflitos.  
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OS CAMINHOS DA MEDIAÇÃO NO BRASIL: UM RETRATO DE ALAGOAS 

 

 

1 Introdução 

 

A mediação não é uma ciência que pode ser explicada, ela é uma arte 

que tem que ser experimentada (WARAT, 2004, p. 34). 

 

Para a psicanálise, o conflito é inerente à vida e essencial para suas transformações 

(IBDFAM, 2018). Diante desse contexto, a mediação apresenta-se como uma forma não 

adversarial de resolução de conflitos, que possui, dentre as suas finalidades, a de promover a 

solução através de um consenso ao qual devem chegar as próprias partes envolvidas, sendo 

necessário o auxílio de um terceiro sem voz ativa, que funcionaria, apenas, como uma espécie 

de facilitador do diálogo. 

A mediação possui lei própria, a Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, e também 

encontra previsão no Código de Processo Civil vigente, de modo que sua aplicação é 

plenamente aceitável. E mais do que isso, trata-se de método de resolução conflitual 

incentivado, tendo em vista corresponder a mecanismo capaz de impulsionar uma resposta 

rápida e efetiva para os conflitos que lhe são submetidos. 

Com lastro nessas condições, a presente cartilha foi elaborada com o objetivo de realizar 

a divulgação de espaços em que se visualiza a prática de mediação em Alagoas, tendo em vista 

que a falta de informação sobre é um assunto é um fator que dificulta o acesso da população a 

essa porta para solução de conflitos, sendo essa a justificativa para a construção deste 

documento, fruto de estudos realizados através Programa de Mestrado em Sociedade, 

Tecnologias e Políticas Públicas do Centro Universitário Tiradentes, em Alagoas. O 

conhecimento acerca dessas possibilidades ocasiona o empoderamento necessário ao exercício 

da cidadania que fica tão evidente na mediação. 

 

2 O que é mediação? 

 

 Mediação é uma técnica de resolução de conflitos, não adversarial, que sem imposições 

de sentenças ou de laudos, e, com um profissional devidamente formado, auxilia as partes a 

acharem seus verdadeiros interesses e a preservá-los num acordo criativo onde as duas partes 

ganhem. (VEZULLA, 2001, p. 15). Pode ser judicial ou extrajudicial, gratuita (voluntária) ou 
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paga. 

 

3 Princípios da mediação 

 

I – imparcialidade do mediador; II – isonomia entre as partes; III – oralidade; IV – 

informalidade; V – autonomia da vontade das partes; VI – busca do consenso; VII – 

confidencialidade; VIII – boa-fé.  (Lei nº 13.140/2015, art. 2º) 

 

4 O mediador 

 

 O mediador é um terceiro desinteressado apto a gerenciar o conflito que as partes lhe 

apresentam sem função ativa, ou seja, sem propor soluções para a demanda, deixando que os 

envolvidos cheguem, por si sós, a uma solução para seu problema. Pode ser designado pelo 

Tribunal de Justiça ou escolhido pelas partes. 

 Para realizar sua função, o mediador: 

Deve manter o sigilo; 

Não deve induzir, propor ou sugerir acordos; 

Deve buscar a satisfação dos interesses reais; 

Deve manter o respeito; 

Pode fazer perguntas, as quais facilitem o diálogo; 

Deve acolher as partes; 

Não deve se ater a quem deu ou não causa; 

Deve reconstruir frases ofensivas. 

 

 Qualquer pessoa pode ser mediadora, não sendo exigida a formação em Direito para 

tanto. É importante ter conhecimento sobre as técnicas disponíveis direcionadas à solução de 

conflitos mediante o empoderamento das partes envolvidas, equalizando suas condições. 

 

5 Quem pode usar a mediação? 

 

 Não há restrições ao uso da mediação por qualquer pessoa, inclusive jurídica. Basta que 

estejam disponíveis a buscar a resolução de seu problema de forma não adversarial. Da mesma 

forma, não há limitação em razão da matéria quando as partes puderem dispor livremente dos 

direitos em discussão. 
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6 Espaços em que se pratica mediação em Alagoas 

Entidade e horário de 

funcionamento 

Conflitos 

adequados64 

Endereços Procedimento 

Poder Judiciário    

Tribunal de Justiça - CJUS 

 
Horário de Funcionamento: 

Segunda-feira à quinta-feira, de 

13h às 19h; Sexta-feira de 

07:30 às 13:30. 

Conflitos de 

natureza cível (não 
criminal) 

Av. Juca Sampaio, 206 - Barro Duro, Maceió 

- AL, 57040-600 (Fórum da Capital) 
 

Praça Marechal Deodoro, 319 - Centro, 

Maceió - AL, 57020-919 (Tribunal de Justiça 
do Estado) 

 

Casa de Direitos (endereço abaixo) 
 

SEUNE (endereço abaixo) 

Se ainda não existe processo: procura um dos 

Centros, que vai indicar os documentos – caso a 
parte não esteja de posse deles – e informações 

necessárias para iniciar o procedimento. 

 
Se já existe processo: o Juiz responsável deve 

determinar seu encaminhamento para o Centro a 

fim de realizar a mediação. 

Ministério Público    

MPT (Maceió e Arapiraca) 

 
Horário de funcionamento: 

Segunda-feira à sexta-feira, de 

08:30 às 14:30 

Trabalhistas 

coletivos 

Rua Professor Lourenço Peixoto, Qd. 36, 90 

- Loteamento Stella Maris, Maceió - AL, 
57035-640 

 

R. José Jaílson Nunes, s/n, Lote 02, - Santa 

Edwiges, Arapiraca - AL, 57310-255  

O interessado pode provocar o início “on line”, 

um processo interno tramitará no órgão até que, 
havendo a aceitação da parte contrária, ocorra a 

sessão na sede da instituição. 

MPE – Ministério Público 
Comunitário Vergel do Lago 

 

Horário de funcionamento: 
Segunda-feira à sexta-feira, de 

8h às 13:30 

Comunitários Rua Marquês de Pombal, S/N, no Bairro 
Vergel do Lago, Maceió – AL, 51015-092 

No local é feito atendimento e orientação de 
pessoas em situação de conflitos. 

Instituições Privadas    

CAMEAL 

 
Horário de funcionamento: 

Horário comercial 

Conflitos de 

natureza cível (não 
criminal), exceto 

Fazendários e 

Previdenciários. 

Rua Sá e Albuqerque, 467, Jaraguá, Maceió 

– Al, 57025-901 

O interessado procura o local para dar início ao 

procedimento, que é pago, e terá início com a 
aceitação da parte contrária. 

MOL 

 

Horário de funcionamento: 24h 

Conflitos de 

natureza cível, 

incluindo 
corporações e 

sociedades 

empresárias. 

On line Tudo é feito de forma virtual, início, aceitação e 

sessão de mediação, ainda que o procedimento 

seja realizado totalmente por pessoas. 

Mediando Conflitos 

 
Horário de funcionamento: 

Horário comercial 

Conflitos de 

natureza cível (não 
criminal), exceto 

Fazendários e 

Previdenciários. 

1 Rua José Pontes Magalhães, nº 

70 - JTR - Torre Espanha - sala 510 - Jatiúca 
- Maceió-AL 

O contato é feito com a proprietária da empresa, 

que promove os encaminhamentos necessários. 

Poder Executivo    

Casa de Direitos 

 

Horário de funcionamento: 
Segunda-feira à sexta-feira, de 

8h às 13:30 

Comunitários Mirante da Praça do Jacintinho, s/n, 
Jacintinho, Maceió – AL 

No local é feito atendimento e orientação de 

pessoas em situação de conflitos. 

Casa da Cidadania 

 

Comunitários Conjunto Carminha, Qd. J1, s/n, Benedito 
Bentes II, Maceió – Al, 57085-630 

No local é feito atendimento e orientação de 

pessoas em situação de conflitos. 

 
64 Para facilitar a compreensão dos tipos de demanda mediados pelos espaços encontrados, dividimos os 

tipos de conflitos sob as seguintes égides: a) Conflitos de natureza cível: Questões cíveis que versarem sobre 

direitos patrimoniais disponíveis, em matéria cível, de família, de sucessões, previdenciária e da competência dos 

Juizados Especiais Cíveis e Fazendários, conforme prescrição constante no parágrafo único do artigo primeiro da 

Resolução nº 04/2012 (TJAL). b) Trabalhistas coletivos: conflitos envolvendo relações trabalhistas de forma não 

individual; c) Comunitários: conflitos internos de uma determinada comunidade. 
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Horário de funcionamento: 

Segunda-feira à sexta-feira, de 

8h às 13:30 

Faculdades de Direito    

SEUNE 

 

Horário de funcionamento: 
Horário comercial 

Conflitos de 

natureza cível (não 

criminal), exceto 
Fazendários e 

Previdenciários.  

R. Saldanha da Gama, 395 - Farol, Maceió 
- AL, 57051-580  

No local é feito atendimento e orientação de 

pessoas em situação de conflitos. 

Atualizado em Janeiro de 2018 
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ANEXO II 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
FACULDADE DO SERTÃO 

 
 

 

FACULDADE CESMAC DO SERTÃO 
NÚCLEO DE PROJETOS DE 

EXTENSÃO-NPE 
PROJETO DE EXTENSÃO 

COMUNITÁRIA 

 
 
 
 
 
 

 

 

RELATÓRIO FINAL 

PRATICANDO MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO 

 

1. ÁREA DE 

CONHECIMENTO 

ENVOLVIDA (CNPq): 

 

Ciências Exatas e da Terra (   ) Ciências Biológicas (   ) Engenharia / Tecnologia (   ) 
Ciências da Saúde (   ) Ciências Agrárias (   ) Ciências Sociais ( x ) 

Ciências Humanas(   ) Lingüística, Letras e Artes (   )  

2. ÁREA TEMÁTICA DE 

EXTENSÃO: 

 

Comunicação (   )        Cultura (   )        Direitos Humanos e Justiça ( x ) 
Educação (   )        Meio Ambiente (   )        Saúde (   )        
Tecnologia e Produção (   )        Trabalho (   )         

3. LINHA DE EXTENSÃO: 

Espaços de Ciência 
 

4. CARACTERIZAÇÃO 
DA PROPOSTA: 

 

Público alvo: Pessoas que possuem 
conflitos jurídicos passíveis de 
resolução por mediação e conciliação 

 

Nº de pessoas beneficiadas: 20  

Local de realização: Núcleo de Prática 
Jurídica da Faculdade Cesmac do 
Sertão 

 

( x ) Projeto Novo                                  (    
) Projeto em Continuidade 

 

5. EQUIPE:  

Professor : Daniela Campos Cerullo  

Titulação: Especialista Curso da Graduação: Direito 

Aluno (1): Arielle Barros Lopes  

Faculdade: Cesmac do Sertão Curso: Direito 

Aluno(2): Dayane Barros de Araújo  

Faculdade: Cesmac do Sertão Curso: Direito 
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Aluno(3): Fátima Rafaelly da Silva Melo  

Faculdade: Cesmac do Sertão Curso: Direito 

Aluno(4): João Henrique Jacinto Agostinho  

Faculdade: Cesmac do Sertão Curso: Direito 

Aluno(4): Júlia Karolline Vieira Duarte  

Faculdade: Cesmac do Sertão Curso: Direito 

 

RESUMO 

 

O presente projeto de extensão busca aplicar as técnicas de mediação e conciliação 
aos conflitos apresentados pelos populares da cidade de Palmeira dos Índios e aos 
assistidos pela defensória pública na comarca de Igaci. Dessa forma, foram aplicados 
à 10 (dez) casos as técnicas de mediação e conciliação, entre abril de 2017 e outubro 
de 2017, conduzidas pelos acadêmicos participantes e supervisionadas pelo professor 
coordenador. Buscou-se, nesse momento, estabelecer o equilíbrio nas vontades 
conflitantes, de modo que, quando isso não foi possível, procurou-se encontrar um 
ponto em comum na vontade das partes. Assim, em 90% dos casos trabalhados, as 
partes encontraram a solução para o conflito existente, o que resultou na elaboração 
de 9 (nove) acordos extrajudiciais. Nesse sentido, tornou-se possível compreender 
como a interação de variadas ciências e métodos, direcionados para a arte de ouvir e 
dialogar, possibilitam aos sujeitos em conflito encontrarem saídas para seus 
imbróglios. 

 

Palavras-chave: Mediação. Conciliação. Extrajudicial. Meios alternativos de solução 
de conflitos. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

O presente projeto de extensão é intitulado como “Praticando Mediação e 
Conciliação” e fora desenvolvido no Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Cesmac 
do Sertão, na cidade de Palmeira dos Índios/AL, cujo espaço delimitava-se em 
pequenas salas com mesas redondas, com acesso à rede de computadores e internet, 
permitindo a elaboração dos acordos ali realizados. 

Dessa forma, a abertura das atividades deu-se com discussões acerca da 
temática envolvida, no tocante aos meios de solução de conflitos, apresentando-se os 
conceitos e finalidades de cada mecanismo. Após, as atividades foram 
desempenhadas através da realização de mediações ou conciliações, direcionadas 
ao público alvo de Palmeira dos Índios. 

Assim, de forma confortável e acolhedora, os assistidos eram recebidos por a 
equipe responsável por conduzir os encontros. Logo após, dava-se início às sessões 
de mediação ou conciliação, sempre na busca pela solução de litígios ainda não 
levados ao Poder Judiciário ou ainda não sentenciados por esse poder. 

Destaca-se, ainda, que em visita ao Fórum da cidade de Igaci/AL, após 
apresentação do projeto ao público daquela cidade, fora firmada parceria com a 
Defensoria Pública responsável pela demanda daquela comarca, de modo que os 
seus assistidos, cujas questões pudessem ser submetidas ao crivo da mediação ou 
conciliação, seriam atendidos por o presente projeto, figurando, portando, também na 
condição de público alvo. 

Por conta disso, o projeto passou a funcionar com a seguinte logística: 
inicialment,e era feito o agendamento pela Defensoria Pública; após, as sessões 
ocorriam na Faculdade Cesmac do Sertão, semanalmente, às quartas-feiras, das 14h 
às 17h. Os alunos participantes do projeto ficavam responsáveis pelos atendimentos, 
conduzindo as sessões de conciliação ou mediação, sob supervisão da professora 
orientadora.  

Ademais, insta salientar que as questões trazidas pelos participantes envolviam 
diversas situações, v.g., pensão alimentícia, guarda, divórcio e outros. Ressalta-se 
que, os casos em que se configurava como infrutífera a solução por meio da mediação 
ou da conciliação, era realizada uma triagem e, após, feito o encaminhamento para o 
fórum. 

Por fim, destaca-se que, após cada atendimento, os acadêmicos que 
participaram do projeto faziam relatórios acerca do que havia sido trabalhado naquele 
dia. Bem como, nos dias em que o fluxo de atendimento era menor, procediam-se 
debates sobre o material de estudo tido por base para execução do projeto. 

 

2 OBJETIVOS 

  

2.1. Geral 

  

 O presente projeto de extensão objetiva a capacitação dos acadêmicos e 
aplicação das técnicas de mediação e conciliação na busca de resolução célere dos 
conflitos trazidos por toda a comunidade de Palmeira dos Índios à Faculdade Cesmac 
do Sertão.  
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2.2. Específicos 

 

• Aplicar as técnicas de mediação e conciliação nos conflitos apresentados 
pelos populares da cidade de Palmeira dos Índios e aos assistidos pela 
defensória pública na comarca de Igaci.  

• Incentivar as partes a encontrarem a melhor solução para seus problemas. 
• Promover a utilização dos meios alternativos de resolução de conflitos no 

meio acadêmico. 
 

3 METODOLOGIA  

 
O plano metodológico adotado pelo presente projeto de extensão dividiu as 

atividades em dois grupos, capacitação e prática. No primeiro, houve, basicamente, o 
estudo de quatro trabalhos acadêmicos desenvolvidos na área: O livro Guia prático 
de mediação de conflitos; e os artigos A transmissão de um saber sobre a mediação: 
o desafio de aprender a desaprender, Justiça Sem Direito e O processo, finalmente, 
tratado como instrumento para a realização de direitos?: a edição do Novo Código de 
Processo Civil e o fortalecimento da tentativa de superação do protagonismo 
processual sobre a consecução da Justiça. 

Em relação à segunda, foram desenvolvidas sessões de mediação e 
conciliação, conduzidas pelos acadêmicos participantes, no Núcleo de Prática Jurídica 
da Faculdade CESMAC do Sertão. Nessas houve a utilização, em certa medida, a 
metodologia proposta por Malvina Ester Muszkat no livro acima citado.  

Destaca-se que nem sempre foi possível seguir os ensinamentos dessa 
pesquisadora. Assim, sempre que a mediação de determinado caso se mostrava 
inviável, recorria-se as técnicas conciliatórias65 a fim de se encontrar um ponto em 
comum na vontade das partes. 

Desse modo, seguia-se, na realização das sessões, o seguinte procedimento: 
em uma primeira etapa era feita a triagem do caso e os mediadores eram orientados 
pelo professor coordenador. Após, era explicando aos assistidos as implicações na 
resolução do litígio de forma judicial ou extrajudicial, incentivando às partes à 
resolução através de acordo.  

Na segunda etapa, havendo a aceitação de ambas as partes para mediar ou 
conciliar, procediam-se com a coleta dos dados, para possibilitar a confecção dos 
termos de acordo. Caso contrário, quando frustrada a mediação ou conciliação, era 
informada acerca da possibilidade de propositura de uma ação judicial, 
encaminhando-se para a Defensoria Pública.  

Demais, também foram realizadas palestras para a comunidade, no intuito de 
informar e incentivar a resolução de conflitos de forma célere e satisfatória. Além 

 
65  Os estudiosos dos meios alternativos de resolução de conflitos afirmam que existem diferenças 

entre os dois institutos no tocante ao papel desempenhado pelo sujeito que conduz a sessão. Dessa 
forma, basicamente, a mediação se caracteriza pela presença de um terceiro que não participa 
ativamente dos termos necessários para solucionar o conflito, mas que busca, tão somente, o dialogo 
das partes. Em contrapartida, na conciliação há uma participação ativa daquele sujeito, de modo que 
ele participa ativamente da escolha dos termos do acordo, Nesse sentido, vide (RUIZ e GONÇALVES, 
2011) e (BEDÊ, FERENC e RUIZ, 2008). 
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disso, procediam-se com reuniões entre os componentes do projeto, a fim de planejar, 
discutir e avaliar os métodos a serem aplicados. Os alunos vinculados ao projeto 
foram, ainda, responsáveis pela prática de mediação e conciliação, como orientadores 
de alunos de outras turmas, na Ação Itinerante realizada em 26/10/2017. 

Além do mais, o projeto também possibilitou que alunos do curso de Direito da 
Faculdade Cesmac do Sertão, além dos originalmente vinculados, pudessem 
participar dele, de forma que foi realizada uma seleção e capacitação desses. 
Priorizou-se, nessa, o conhecimento acerca da temática trabalhada e a disponibilidade 
para participar do projeto. 

Por fim, importa salientar que os alunos participantes do projeto faziam 
anotações com seus apontamentos e observações dos casos em que atuaram como 
mediadores ou conciliadores, construindo, assim, um acompanhamento semanal das 
atividades realizadas. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Durante a vigência do atual projeto foram realizadas 10 (onze) tentativas de 
conciliação e mediação, sendo obtida, em 90% dos casos, a assinatura de acordos. 
A conduta dos mediadores, ou conciliadores, foi direcionada a estruturar situações 
que possibilitassem o restabelecimento do equilíbrio entre as necessidades de cada 
indivíduo naquele momento. 

Outrossim, a temática de todas as sessões se relacionavam ao Direito de 
Família, de modo que foram realizados 2 (dois) divórcios consensuais com acordo 
para partilha dos respectivos bens do casal, 06 (seis) acordos de fixação de pensão 
alimentícia, guarda e visitas e uma mediação que, apesar de originalmente tratar da 
dissolução do vínculo conjugal, terminou com as partes estabelecendo termos para 
continuarem casadas. 

Assim, buscou-se sempre atender o púbico alvo do projeto com zelo e 
dedicação, de forma que houve um afastamento da operacionalização promovida pela 
maior parte das instituições oficiais de justiça. Com isso, ocorreu a priorização a 
individualidade de cada ser humano em sua história e momento de vivência atual. 

Nessa operação, levou-se em consideração que uma resolução jurídica sobre 
um conflito, distante da resolução mais efetiva (emocional) conduz a uma perpetuação 
do problema discutido (MUSZKAT, 2007). Além do mais, é preciso destacar que foi 
priorizado o equilíbrio da relação de poder existente entre as partes, visto que: 

 
[...] a mediação, ao contrário do processo jurídico adversarial, só pode 
acontecer mediante um equilíbrio relativo de poderes para que os conflitos se 
resolvam de maneira produtiva. Cabe ao mediador, exercer a arte de 
converter o poder ter em poder ser. Poder de ser capaz de fazer valer a 
convicção de que o poder constitutivo (poder ser), expresso por meio do 
protagonismo das partes, é mais útil e eficiente do que o poder autoritário 
(poder ter), expresso por gritos e insultos. Essa é uma das tarefas mais 
árduas e importantes do mediador como agente de transformação social. 
(MUSZKAT, 2007, p. 54) 

 

Sob essa perspectiva, o projeto impactou o público alvo através do olhar 
humano e atento aos sentimentos nucleares que decorrem de um conflito, de forma 
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que se buscou transformar as vidas alcançadas pelo momento de conciliação, posto 
que a dinâmica de rivalidade foi destruída e a cooperação instaurada. Desse modo, 
um pensamento de Matthieu Ricard sintetiza o trabalho que se objetivou realizar no 
presente projeto: 

 

Todo conflito começa com pensamentos de medo, animosidade e agressão 
que passam pela mente de algumas pessoas e se alastram como um 
incêndio. O único antídoto para essas aberrações é assumir plenamente o 
sofrimento dos outros (NUNES, 2017) 

 

Assim, o escopo em cada sessão foi o estabelecimento de um clima de 
confiança entre conciliadores e partes em conflito. Pois, a partir da premissa de que 
estavam sendo ouvidos em um momento tão delicado de suas vidas, por pessoas que 
não os julgariam, tampouco fariam imposições. 

Nesse quadro, em vários momentos as partes, outrora em “pé de guerra”, 
experimentaram da leveza de largarem suas armas de autodefesa e partirem, junto 
aos conciliadores, “de mãos dadas” rumo ao ideal do “melhor para todos” atendendo, 
no máximo possível, as suas necessidades expostas naquele momento.  

Ademais, os alunos que se dispuseram a participar da experiência de mediar e 
conciliar, bem como os professores que orientaram o projeto ou participaram de 
alguma forma, saíram deste enriquecidos de experiências. Isso fica evidente na 
medida em que foi possível visualizar o empoderamento que esses mecanismos dão 
às partes. 

Por fim, é preciso destacar que os acordos entabulados trouxeram a 
oportunidade de crescimento humano e acadêmico aos alunos e professores 
participantes, bem como, deram aos assistidos a chance de encontrar a atenção 
desejada e um cuidado especial para tratarem de seus dilemas mais íntimos que 
jamais deveriam ser tão expostos. Segue anexo a este relatório de sessões 
realizadas. 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Por tudo o exposto, pode-se perceber que na busca incessante em satisfazer 
suas pretensões, quando estas restam frustradas ou impedidas por terceiros, o 
homem depara-se com o conflito. Mergulhado nessa zona, os sentimentos de 
vingança passam, por vezes, a figurar na relação entre os litigantes, terminando por 
desaguar em uma propagação ainda maior do conflito, ante a dificuldade de lidar com 
as questões que os envolve.  

Conjuntamente a isso, o uso excessivo da máquina judiciária faz com que a 
mediação e conciliação apresentam-se como importantes ferramentas na solução 
extrajudicial de conflitos, não só pondo fim ou minorando o problema em questão, mas 
permitindo o equilíbrio e a harmonia da relação firmada.  

Nesse sentido, o projeto de extensão “Praticando Mediação e Conciliação” 
permitiu a compreensão não apenas de técnicas ou conceitos meramente jurídicos, 
mas a interação de ciências e métodos para possibilitar a arte de ouvir e dialogar com 
aqueles que pleiteavam uma saída para seus imbróglios. 

À vista disso, o projeto despertou interesse tanto da comunidade local, que fora 
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beneficiada com esses serviços, bem como da comunidade acadêmica, sobretudo, os 
alunos do curso de Direito da Faculdade Cesmac do Sertão, promovendo-se a ideia 
de que é possível resgatar um diálogo, daqueles que, por vezes, já não mais 
conseguem permanecer em um mesmo ambiente. 
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FORMULÁRIO PARA ENCAMINHAMENTO DE RELATÓRIO CIENTÍFICO 

 

Apreciação do Orientador sobre o Relatório 

 

O relatório encontra-se de acordo com o padrão sugerido pela IES e foi elaborado  

em conformidade com as atividades realizadas, de modo que representa um 

relato fiel do que foi produzido durante o estudo extensivo.  

 

APRECIAÇÃO DO ORIENTADOR SOBRE O DESEMPENHO ACADÊMICO 

DO ALUNO(S) 

 

A diligência e o compromisso dos alunos durante a execução do projeto foi louvável, 

digna de todos os elogios. O mesmo pode ser dito acerca de suas competências 

técnicas, que já eram bastante desenvolvidas e puderam florescer ainda mais no 

período de execução do plano de trabalho inicial anexo. 

 

 

 

Assinatura do Professor responsável: 

 

•  

 

Assinatura dos alunos responsáveis: 

 

 

•  

•  

•  

•  

Assinatura da secretária do NPE: 
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COMPROVANTE DE ENTREGA 
Projetos de Extensão Comunitária  

 

       

          Certificamos que o Sr. 

(a)____________________________________entregou o relatório final de 

Extensão Universitária ao Núcleo de Projetos de Extensão/NPE. 

Maceió, _____ de _______________ de ________ 

____________________________________________ 
Secretária da Pró-Reitoria Acadêmica Adjunta de Extensão e Ação Comunitária 

 

___________________________________________________________________________ 
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FACULDADE CESMAC DO SERTÃO 
NÚCLEO DE PROJETOS DE EXTENSÃO-NPE 

PROJETO DE EXTENSÃO COMUNITÁRIA 

 

 

 

 

 

 

   

   

 

Praticando mediação e conciliação  
 

1. ÁREA DE CONHECIMENTO ENVOLVIDA (CNPq): 
Ciências Exatas e da Terra ( ) Ciências Biológicas (   ) Engenharia / Tecnologia (   ) 

Ciências da Saúde ( ) Ciências Agrárias (   ) Ciências Sociais (  x ) 

Ciências Humanas(  x ) Lingüística, Letras e Artes (   )  

2. ÁREA TEMÁTICA DE EXTENSÃO: 
Comunicação (   )        Cultura (   )        Direitos Humanos e Justiça (  x )        

Educação (  )        Meio Ambiente (   )        Saúde ( )        

Tecnologia e Produção (   )        Trabalho (   )         

3. LINHA DE EXTENSÃO:Espaços de Ciência 

4. CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA / COMUNIDADE ENVOLVIDA 
Público alvo: pessoas que possuem conflitos jurídicos passíveis de resolução por mediação e conciliação 
Local de aplicação:  Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Cesmac do Sertão 

Critério de inclusão: Pessoas com conflitos judiciais que podem ser resolvidos por mediação e conciliação 

 
 
 
Professor: 

 
 
 
Jéssica Aline Caparica da Silva 

 
Docente do Curso de Direito 
da Faculdade Cesmac do 
Sertão. Mestre em Direito. 

Curso: Direito  

Professor colaborador: Daniela Campos Cerullo Docente do Curso de Direito 
da Faculdade Cesmac do 
Sertão. Especialista em Direito 
e Mestranda. 

Curso: Direito  

Aluno(1): Júlia Karolline Vieira Duarte 

Curso: Direito  

Aluno(2): João Henrique Jacinto Agostinho 

Curso: Direito  

Aluno(3): Joenneyres Raio de Souza Amancio 

Curso: Direito  

 
 

As relações familiares são reflexos diretos da evolução da vida em sociedade, 

desta forma, não raras vezes os conflitos familiares são cada vez mais complexos e 

necessitam de uma atenção especializada do Direito das Famílias. Ocorre que, muitas 

 
 
1- RESUMO DO PROJETO  
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vezes, os conflitos familiares levados ao Judiciário não são resolvidos de modo 

satisfatório e eficaz, pois não sanam a raiz do problema. A mediação e a conciliação 

surgem, então, como meios alternativos de resolução de conflito, tendo como objetivo 

utilizar a consensualidade entre as partes, incentivando um acordo partido delas 

mesmas. Para tanto, a Faculdade Cesmac do Sertão desenvolve o Projeto Praticando 

Mediação e Conciliação, para que os estudantes possam observar e aplicar as 

técnicas de conciliação e mediação nos conflitos judiciais cuidados pelo Núcleo de 

Prática Jurídica da instituição, prestando auxílio à toda população de baixa renda de 

Palmeira dos Índios que necessita de atendimento jurídico nesta área. Trata-se de um 

estudo analítico experimental, em que inicialmente os alunos serão treinados para 

conhecerem as técnicas de mediação e conciliação, para, posteriormente, aplicá-las 

nos conflitos jurídicos trazidos pela comunidade de Palmeira dos Índios. Serão 

realizados, posteriormente, mutirões em parceria com o Núcleo de Prática Jurídica da 

Faculdade do Cesmac do Sertão, bem como oficinas de capacitação para a 

comunidade acadêmica. A metodologia utilizada nas oficinas serão vídeos, cartazes 

e atividades educativas como simulação de solução de um conflito, aplicando as 

técnicas de mediação e conciliação. 

 

Palavras-chaves: Conciliação, mediação, meios alternativos de resolução de 
conflitos. 

 

 

 

2- APRESENTAÇÃO  

 

 O homem, enquanto ser social, como outrora dissera Aristóteles, esteve a todo 

tempo atrelado a grupos. No entanto, na busca incessante em satisfazer suas 

pretensões, quando estas restam frustradas ou impedidas por terceiros, eis que 

surgem os conflitos. Ocorre que, por vezes, tais conflitos são impulsionados e 

ampliados pelos sentimentos que norteiam a relação entre os litigantes, o que dá 

ensejo a cultura da indústria do litígio, como se verifica no ingresso exacerbado de 

ações judiciais que, em sua maioria, sobretudo no direito de família, poderiam ser 
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solucionadas pela via extrajudicial, quando não a lide, mas os sentimentos dos 

litigantes dão lugar e espaço para permanência do conflito.  

 Diante disto, a mediação, enquanto forma de solução extrajudicial, possibilita 

não apenas o encerramento do problema, mas a restauração do status quo ante, vez 

que serão os próprios envolvidos os responsáveis pela decisão que finalizará o 

conflito.  

Auxiliar os alunos para aplicação das técnicas de mediação e conciliação é 

fundamental tanto para o desenvolvimento profissional e técnico dos acadêmicos 

envolvidos, como é essencial para a resolução eficaz dos conflitos jurídicos familiares 

trazidos pela comunidade de Palmeira dos Índios. Nesta perspectiva, os alunos serão 

treinados em um primeiro momento, para posteriormente, junto com os professores 

coordenadores, aplicarem os conhecimentos adquiridos nos problemas familiares 

trazidos pela comunidade. Inicialmente, serão trabalhados os processos que versem 

sobre direito de família do Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Cesmac do Sertão. 

Em um segundo momento, serão feitos mutirões para que a comunidade possa 

resolver os seus conflitos jurídicos.. 

 

 

3- JUSTIFICATIVA DA PESQUISA EXTENSIONISTA COM 
RELEVO PARA A COMUNIDADE ENVOLVIDA 

 
 
 
 

É sabido que o número de processos judiciais envolvendo conflitos familiares 

vem crescendo anualmente. Como meio de desafogar o judiciário e oferecer uma 

resolução eficaz e mais humana do conflito, percebe-se a mediação, bem como a 

conciliação, como alternativas válidas e benéficas para o alcance deste fim. A 

comunidade de Palmeira dos Índios poderá se dirigir à Faculdade Cesmac do Sertão 

para buscar ajuda na solução dos seus conflitos jurídicos, por meio do Núcleo de 

Prática Jurídica. Este projeto visa aplicar as técnicas de mediação e conciliação da 

Faculdade para solucionar os conflitos de modo mais célere, sem a necessidade de 
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movimentar a máquina estatal. A relevância social deste projeto, portanto, é clara na 

medida em que ajuda na pacificação social e harmonização dos conflitos jurídicos 

familiares trazidos pela comunidade.  

 
 

 
 
 
 

4- OBJETIVOS  

 

 

4.1. Geral  
O presente projeto de extensão objetiva a capacitação dos acadêmicos e 

aplicação das técnicas de mediação e conciliação na busca de resolução célere dos 

conflitos trazidos por toda a comunidade de Palmeira dos Índios à Faculdade Cesmac 

do Sertão.  

 
4.2. Específicos  
 

• Desenvolver habilidades técnicas e críticas nos acadêmicos envolvidos no 

projeto, 

• Aplicar as técnicas de mediação e conciliação nos processos judiciais 

presentes no Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Direito da Faculdade 

Cesmac do Sertão; 

• Aplicar as técnincas de mediação e conciliação nos conflitos jurídicos que serão 

trazidos pela comunidade de Palmeira dos Índios, solucionando o problema, 

antes da busca do Judiciário. 

• Colaborar no enriquecimento dos conhecimentos dos profissionais e da 

comunidade acadêmica; 

 

  
 

 

 

 

5- DESCRIÇÕES DA COMUNIDADE ENVOLVIDA E RETORNO 
ACADÊMICO PREVISTO 
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Os processos judiciais contemplados nesse projeto fazem parte do Núcleo de 

Prática Jurídica da Faculdade Cesmac do Sertão. Este projeto capacitará os 

acadêmicos envolvidos, de modo que se possa repassar os conhecimentos adquiridos 

a todos os estudantes que estejam estagiando no Núcleo. Toda comunidade de 

Palmeira dos Índios poderá buscar a solução dos seus conflitos, por meio da mediação 

e conciliação. Serão ofertados mutirões, micirusos e oficinas para toda a comunidade.  

Este projeto coloca diante do acadêmico a oportunidade de executar os 

conhecimentos adquiridos durante a vida acadêmica, além do aprimoramento técnico 

de habilidades críticas dos acadêmicos envolvidos, para que se possa promover uma 

melhoria na solução dos conflitos familiares trazidos pela comunidade de Palmeira 

dos índios. 

 

 

 

 

 

6- METODOLOGIA 
 
 

O trabalho utilizará abordagem descritiva, com o método indutivo e análises 

bibliográficas, abrangendo o novos métodos de resolver conflitos familiares, como a 

mediação e conciliação, como também apresenta pesquisa quantitativa com 

percentuais dos acordos realizados pelo Projeto de Extensão do Curso de Direito da 

Faculdade  Cesmac do Sertão. 

 

 

 

7- PLANEJAMENTO E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO 

PROJETO 

 

Principais Atividades do Projeto e Responsáveis 
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ATIVIDADES RESPONSÁVEIS 

1. Leitura, estudos dirigidos e treinamento dos 

estudantes envolvidos 

 

Docentes e 

discentes 

2. Primeiro contato com o público alvo do projeto/ 

Trabalho em conjunto com o Núcleo de Prática Jurídica 

 

Docentes e 

discentes 

3. Ação Educativa para os estudantes estagiários do 

Núcleo de Prática Jurídica 

 

Docentes e 

discentes 

4. Aplicação das técnicas de mediação e conciliação 

nos processos do Núcleo de Prática Jurídica 

 

Docentes e 

discentes 

5. Aplicação das técnicas de mediação e conciliação 

nos conflitos trazidos pela comunidade 

Docentes e 

discentes 

6.  Realização de minicursos e oficinas para a 

comunidade e para o meio acadêmico 

Docentes e 

discentes 

 

 

Cronograma de Execução do Projeto 

ATIVIDADE

S 

AG

O 

SE

T 

OU

T 

NO

V 

DE

Z 

JA

N 

FE

V 

MA

R 

AB

R 

MA

I 

JU

N 

1 X X X X X X X X X X X 

2  X X X X X x X X X  

3   X     X  X  

4   X X X X X X X X X 

5   X X X X X X X   

6    X    X  X  
 

 

 

 

 

 

8- INDICADORES DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA 
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Jéssica Aline Caparica da Silva 

 

• Mestre em Direito, pela UFAL, 

• Docente do Curso de Direito da Faculdade Cesmac do Sertão  

 

 

Daniela Campos Cerullo 

 

• Especialista em Direito 

• Mestranda em Direito 

• Docente do Curso de Direito da Faculdade Cesmac do Sertão 
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ANEXO IV 

ESTATÍSTICAS CASAS DE DIREITO E CIDADANIA 

 O Núcleo de Justiça Casa da Cidadania oferece à população do Carminha os serviços 

de mediação de conflitos, atendimento jurídico psicossocial, informações acerca dos direitos, 

atividades com as crianças da comunidade e realização de oficinas. 

2017 

 

 

3

98

216 203

520

Mediação Atendimento
Jurídico

Psicossocial

Informações Atividades com
crianças

TOTAL

Atividades Jan/17

5

68 87

305

465

Mediação Atendimento
Jurídico

Psicossocial

Informações Atividades com
crianças

TOTAL

Atividades Fev/17
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1
74

241

405

721

Mediação Atendimento
Jurídico

Psicossocial

Informações Atividades com
crianças

TOTAL

Atividades Março/17

0
58

121

674

853

Mediação Atendimento
Jurídico

Psicossocial

Informações Atividades com
crianças

TOTAL

Atividades Abril/17

1
66

190

1025

1282

Mediação Atendimento
Jurídico

Psicossocial

Informações Atividades com
crianças

TOTAL

Atividades  Maio/17
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1

134
204

642

981

Mediação Atendimento
Jurídico

Psicossocial

Informações Atividades com
crianças

TOTAL

Atividades  Junho/17

2
79 108

743

932

Mediação Atendimento
Jurídico

Psicossocial

Informações Atividades com
crianças

TOTAL

Atividades  Julho/17

3
98 102

846

1049

Mediação Atendimento
Jurídico

Psicossocial

Informações Atividades com
crianças

TOTAL

Atividades  Agosto/17



123 

 

 

 

 

 

1
90 123

878

1092

Mediação Atendimento
Jurídico

Psicossocial

Informações Atividades com
crianças

TOTAL

Atividades  Setembro/17

45 15 30

232

2 1 30

1268

1623

ATENDIMENTOS OUTUBRO 
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Em 2017 a Casa da Cidadania atendeu um total de 11.193 

pessoas. 

 

 

  

38 10 20

230

1360

0 12 5

1675

Atividades Novembro/17
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ANEXO V 
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REGULAMENTO DE ARBITRAGEM 

 

Índice Sistemático 

 

Introdução 

 

Art. 1º – Da Solicitação de Arbitragem 

Art. 2º – Dos Prazos 

Art. 3º– Da Resposta 

Art. 4º – Da Complementação ou Aditamento 

Art. 5º – Da Escolha dos Árbitros 

Art. 6º – Da Arguição de Impedimento, Suspeição e Incompetência do(S) 
Árbitro(S). 

Art. 7º – Da Representação e Local das Reuniões 

Art. 8o – Da Reunião Inicial e do Compromisso Arbitral 

Art. 9º – Das Normas Procedimentais e de Julgamento 

Art. 10 – Das Provas 

Art. 11 – Das Reuniões e Oitiva de Testemunhas 

Art. 12 – Das Mediadas Cautelares 

Art. 13 – Da Perícia 

Art. 14 – Da Sentença do Tribunal Arbitral 

Art. 15 – Da Forma, Prazo e Efeito da Sentença Arbitral 

Art. 16 – Da Lei Aplicável e Eqüidade 

Art. 17 – Do Acordo 

Art. 18 – Da Interpretação da Sentença 

Art. 19 – Da Retificação da Sentença 

Art. 20 – Das Custas 

Art. 21 – Do Pagamento das Custas e Custódia dos Honorários 

Art. 22 – Disposições Finais 

 
REGULAMENTO DE ARBITRAGEM 

 

INTRODUÇÃO 

 Arbitragem é um procedimento de solução extrajudicial de controvérsias, 
fundado no consenso, realizado através da atuação de terceiro(s), estranho(s) ao 
conflito, de confiança e escolha das partes em divergência, denominado(s) árbitro(s). 
Qualquer questão que verse sobre direitos patrimoniais disponíveis poderá ser objeto 
de arbitragem, nos termos da Lei 9.307/96 – Lei Brasileira de Arbitragem. A critério 
das partes, a arbitragem poderá ser de direito ou por equidade, com base nos 
princípios gerais de direito ou nas regras internacionais de comércio. 

 

 

Cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes, em um 
contrato ou em um documento apartado, comprometem-se a submeter à arbitragem 
os litígios que possam vir a surgir, relativamente ao contrato. 

Compromisso arbitral é a convenção através da qual as partes submetem um 
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litígio à arbitragem, suprindo a falta, ou eventuais lacunas da cláusula compromissória.  

A Câmara de Mediação e Arbitragem de Alagoas - CAMEAL é uma entidade 
sem fins lucrativos. Sua missão é promover, desenvolver e facilitar a resolução de 
conflitos, compondo o interesse das partes, de forma extrajudicial, ágil e satisfatória. 
Ela não decide as controvérsias que lhe são encaminhadas; apenas administra e vela pelo correto 
desenvolvimento dos procedimentos de mediação, arbitragem, conciliação e facilitação, indicando e 
nomeando árbitro(s) e mediador(es), quando não disposto de outra forma pelas partes. 

 É filiada ao Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem – 
CONIMA e a Câmara Brasileira de Mediação e Arbitragem Empresarial – CBMAE, da 
Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil - CACB. 

Na condução do processo de arbitragem serão observados, sempre, os 
imprescindíveis princípios éticos, reconhecendo as partes que a decisão arbitral que 
vier a ser proferida possui caráter definitivo, não comportando, portanto, qualquer 
recurso, excetuadas as medidas previstas nos artigos 30, incisos I e II, e 33 da Lei de 
Arbitragem. 

A CAMEAL recomenda a quem desejar adotar a Arbitragem, a inclusão, em 
seus contratos, da seguinte cláusula modelo: 

 

CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA 
“Todas as controvérsias originadas ou em conexão com o presente contrato, com sua execução ou liquidação, 

serão resolvidas por Arbitragem, de modo definitivo, nos termos do Regulamento da Câmara de Mediação e 

Arbitragem de Alagoas – CAMEAL – entidade eleita pelas partes para administrar o procedimento arbitral - 

por um ou mais árbitros nomeados conforme disposto no referido Regulamento. 

 

Nota: A CAMEAL chama a atenção das partes para que levem em 
consideração a conveniência de complementar a cláusula compromissória com 
as seguintes informações:  

 

a - O número de árbitros será de ___________(um ou três); 

 

b - O lugar da arbitragem será ______________(cidade e país); 

 

c - O(s) idioma(s) oficial(ais) usado(s) durante o procedimento arbitral será(ão) 
_________________; 

d - A regra de direito aplicável ao fundo do litígio será ___________ (caso as 
partes não pretendam conferir ao(s) árbitro(s) poderes para julgar por equidade). 

 

DA SOLICITAÇÃO DE ARBITRAGEM 

Artigo 1º 
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1. Aquele que necessitar dirimir controvérsias por meio de arbitragem, em face de previsão em 
convenção de arbitragem, com base neste Regulamento e nas normas de funcionamento da CAMEAL, 
deverá enviar à Secretaria da CÂMARA DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DE ALAGOAS, doravante 
denominada de CAMEAL, SOLICITAÇÃO DE ARBITRAGEM, por escrito, com o número de vias 
correspondentes à quantidade de demandados, contendo ou acompanhadas de: 

2. 

I. Pedido para que a disputa seja submetida à arbitragem; 
II. Indicação dos nomes, qualificação das partes, endereços e, de preferência, números de telefone, fax, 

endereço de correio eletrônico inclusive dos representantes, assistentes e/ou advogados; 

III. Cópia do contrato ou do documento que contenha a cláusula compromissória ou o 
acordo de arbitragem, se houver; 

IV. Exposição dos fatos em que se fundamenta, especificando as reivindicações 
apresentadas pelo demandante contra a(s) outra(s) parte(s) na arbitragem;  

V. Solução proposta ou a reparação pleiteada e o valor reclamado; 

VI. Exposição de assuntos sobre os quais as partes já se tenham colocado de acordo, 
por escrito, tais como o lugar da arbitragem, o idioma, o número de árbitros e suas 
qualificações, e a lei material ou regra de direito que serão adotadas para o 
julgamento, nos termos do que dispõe os artigos 1° e 2º da Lei 9.307/96, caso não 
constem de cláusula compromissória previamente pactuada pelas partes; 

VII. Indicação de Árbitro(s) para o procedimento, ou opção por indicação da CAMEAL; 
VIII. Comprovante do pagamento da taxa de registro estabelecida em conformidade com a tabela adotada 

pela CAMEAL. 

IX – Outros documentos que a parte julgar necessários. 

3. Ao receber a Solicitação, a Secretaria da CAMEAL, antes de protocolizá-la, sugerirá 
a realização da Mediação. 

3.1 Aceita a sugestão, o procedimento será desenvolvido de acordo com o 
Regulamento de Mediação da CAMEAL. 

4. Rejeitada a sugestão ou frustrado o processo de Mediação, a Secretaria da 
CAMEAL, providenciará, de imediato, a formação dos autos do processo arbitral. 
  

4.1 No caso de constatação da existência de Convenção de Arbitragem, a secretaria 
da CAMEAL procederá ao encaminhamento à(s) parte(s) demandada(s), da 
Solicitação de Arbitragem. 

4.2 No caso de constatação da inexistência de Convenção de Arbitragem, a secretaria 
da CAMEAL comunicará à(às) parte(s) contrária(s) a pretensão do(s) solicitante(s) em 
submeter o conflito ao procedimento arbitral, a(s) qual(is) deverá(ão) confirmar, por 
escrito, a sua aceitação à Secretaria da CAMEAL, dentro do prazo de 10(dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação.  

4.2.1 Na recusa da parte contrária em participar do procedimento arbitral, a Secretaria 
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procederá o arquivamento dos autos e informará o demandante. 

 

DOS PRAZOS 

Artigo 2° 

 

1. Salvo disposição contrária das partes, todas as notificações, declarações e comunicações escritas 
poderão ser enviadas por meio de fac-símile, telex, carta registrada, correio aéreo ou correio eletrônico, 
endereçadas à parte ou ao seu procurador. 

2. Para os fins do presente Regulamento, serão consideradas recebidas no local da 
última residência habitual ou do último estabelecimento comercial conhecido, todas 
as comunicações entregues ao destinatário, através de correio com aviso de 
recebimento ou por qualquer outro meio acordado pelas partes. 

3. A comunicação informará o prazo para cumprimento da providência solicitada, contando-se este por 
dias corridos, não se interrompendo ou se suspendendo pela ocorrência de feriado ou de dia em que 
não haja expediente útil. 

4. Os prazos fixados neste regulamento começarão a fluir no primeiro dia seguinte ao da juntada aos 
autos do comprovante de recebimento da comunicação e incluirão o dia do vencimento. Prorrogar-se-
á o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento tiver lugar em dia feriado ou em data em que 
não haja expediente útil no local da sede da arbitragem ou no da CAMEAL ou, ainda, no domicílio de 
qualquer uma das partes. 

5. Os prazos previstos neste regulamento poderão ser estendidos por período não superior aquele nele 
consignado, se estritamente necessário, a critério do árbitro, do Presidente do Tribunal Arbitral, ou, do 
Superintendente da CAMEAL, no que pertine aos atos de sua competência. 

6. Nas arbitragens internacionais os prazos serão aqueles previstos no Regulamento 
de Arbitragem da Câmara Brasileira de Mediação e Arbitragem Empresarial – CBMAE. 

 

DA RESPOSTA 

Artigo 3° 

 

1. O prazo para resposta é de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da 
Solicitação de Arbitragem, havendo convenção de arbitragem, ou, caso contrário, da 
comunicação de aceitação, pelo demandado, do processo arbitral. 

2. O demandado deverá se manifestar em Resposta, indicando árbitros ou árbitro 
único, apresentando as suas razões de fato e observações sobre a solução proposta 
e sobre o valor reclamado pelo demandante, manifestando-se, ainda, a respeito do 
lugar da arbitragem, do número de árbitros e suas qualificações, do idioma e da lei 
material ou regras de direito a serem adotados para o julgamento, nos termos do que 
dispõe os artigos 1° e 2º da Lei 9.307/96, anexando documento(s) e fazendo 
referência às demais provas que pretenda apresentar. 

3. Além de sua Resposta, o demandado poderá agregar outras razões que julgue 
oportunas. Nesta hipótese, a Secretaria da CAMEAL assinalará um prazo de cinco 
dias para apresentação da Réplica, pelo demandante. 
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4. Caso não haja consenso entre as partes, a Secretaria da CAMEAL determinará o 
lugar da arbitragem, até que esteja definitivamente formado o juízo arbitral. 

5. Salvo disposição das partes em contrário, o(s) idioma(s) da arbitragem será(ão) 
aquele(s) utilizado(s) na Convenção de Arbitragem. 

 

DA COMPLEMENTAÇÃO OU ADITAMENTO 

Artigo 4° 

1. Qualquer complementação ou aditamento à Solicitação de Arbitragem, à Resposta 
ou à Réplica poderá ser recebida pela Secretaria da CAMEAL, desde que em 
conformidade com a convenção de arbitragem e até a data da realização da Reunião 
inicial, prevista no artigo 8°. 

DA ESCOLHA DOS ÁRBITROS 

Artigo 5° 

1. As partes podem indicar Árbitro(s) entre os profissionais integrantes do Corpo de 
Especialistas da CAMEAL. Caso prefiram indicar Árbitro(s) externo(s), tal indicação 
poderá ser vetada, independente de motivação, pelo Presidente da entidade. 

2. Não poderá ser nomeado árbitro aquele que: 

a) for parte na controvérsia; 

b) tenha intervido na controvérsia como mandatário de qualquer das partes, testemunha ou perito; 

c) for cônjuge ou parente até o terceiro grau de qualquer das partes ou de seus procuradores; 

d) participar, ou tenha participado, de órgão de direção ou administração de pessoa jurídica que seja 
parte na controvérsia ou participe de seu capital; 

e) for amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus procuradores; 

f) for, de qualquer outra forma, interessado, direta ou indiretamente, no julgamento da causa em favor 
de qualquer das partes ou ter-se manifestado anteriormente, opinando sobre a controvérsia ou 
aconselhando alguma das partes; 

g) ter atuado como mediador, antes da instituição da arbitragem, salvo convenção em contrário das 
partes. 

3. As partes devem manifestar a sua concordância expressa à indicação dos Árbitros, 
devendo também indicar eventuais substitutos ou delegar aos próprios Árbitros a 
escolha de seus substitutos. 

4. As partes terão prazo de sete dias, a contar do decurso de prazo da Resposta, para 
chegar a um acordo em relação ao(s) nome(s) ou ao número de árbitros e seu(s) 
substituto(s), após o que o Presidente da CAMEAL designará, dentre os nomes que 
integram o seu respectivo Corpo de Especialistas, Árbitro único ou Tribunal Arbitral, e 
seu(s) respectivo(s) substituto(s), dependendo da complexidade da demanda.  

5. Em se tratando de Tribunal Arbitral – que funcionará sempre em número ímpar - 
cada uma das partes indicará igual número de Árbitros e seus respectivos substitutos. 
Os Árbitros designados indicarão de imediato, ou no prazo de sete dias a contar da 
reunião inicial, o Árbitro que presidirá esse Tribunal. Não havendo consenso, tal 
escolha será feita pelo Presidente da CAMEAL. 
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6. Na indicação de Árbitros pelo Presidente da CAMEAL deverão ser adotadas as 
medidas necessárias à manutenção da garantia dos princípios da imparcialidade e da 
independência, levando-se em conta, na arbitragem internacional, a conveniência de 
indicação de pessoas de nacionalidades distintas daquelas das partes em conflito. 

7. Serão definitivas as decisões do Presidente da CAMEAL com relação à indicação 
e substituição de Árbitros. 

8. O afastamento de um Árbitro, por qualquer das causas previstas na lei, implica em 
nomeação automática do seu substituto, que assumirá o encargo na mesma data do 
impedimento ou afastamento.  

9. Os Árbitros que atuarem de acordo com as regras deste Regulamento deverão 
adotar o Código de Ética da CAMEAL, recomendado pelo CONIMA, que faz parte 
integrante deste Regulamento, como seu Anexo I. 
 

DA ARGUIÇÃO DE IMPEDIMENTO, SUSPEIÇÃO E INCOMPETÊNCIA DO(S) ÁRBITRO(S). 

Artigo 6° 

 

1. Antes de aceitar a nomeação, o(s) Árbitro(s) indicado(s) deverá(ao) revelar à 
Secretaria da CAMEAL qualquer circunstância que possa dar lugar a dúvidas 
justificáveis com relação à sua imparcialidade e independência. Se em qualquer etapa 
da arbitragem surgirem novos fatos que possam dar lugar a tais dúvidas, o árbitro 
deverá revelar, de imediato, tais circunstâncias às partes e a CAMEAL. 

2. O Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, deverá decidir sobre a sua própria competência, 
inclusive quanto a quaisquer objeções relativas à existência ou validade da convenção 
de arbitragem, que será tratada como um acordo independente dos outros termos do 
contrato. 

3. Nos casos de árbitros indicados pela CAMEAL, nos termos do art. 5º, itens 4 e 5, 
ou pelas partes, para composição do Tribunal Arbitral, somente poderá haver recusa 
do mesmo, pelas partes, nos casos de impedimentos ou suspeições, que deverão ser 
argüidos por escrito e com indicação das razões para tal.  

4. Desejando recusar um árbitro, a parte deverá enviar a CAMEAL as suas razões por escrito, dentro 
de 5 (cinco) dias contados da ciência da nomeação ou da data em que tomou conhecimento das 
circunstâncias que deram lugar à recusa. 

5. O Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, deverá decidir tais argüições em sede de preliminar, 
ou como parte da sentença arbitral final, a seu exclusivo critério.  

6. O Árbitro integrante do Corpo de Especialistas da CAMEAL não pode ser 
responsabilizado por ações ou omissões no desempenho da sua função, a menos que 
tais atos tenham sido comprovadamente praticados com dolo ou má-fé. 

 

DA REPRESENTAÇÃO E LOCAL DAS REUNIÕES 

Artigo 7° 
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1. Qualquer das partes poderá ser representada e/ou acompanhada por procuradores 
habilitados e/ou representantes legais. Os nomes, endereços e números de telefones 
dos representantes deverão ser comunicados por escrito a CAMEAL.  

2. Excetuada a manifestação expressa contrária da(s) parte(s), todas as comunicações poderão ser 
efetuadas ao procurador por ela(s) nomeado que revelará à CAMEAL o seu endereço para tal 
finalidade. 

3. Na hipótese de alteração do endereço para onde devam ser enviadas as comunicações, sem que a 
CAMEAL seja prévia e expressamente comunicada, valerão para os fins previstos neste regulamento, 
todas as comunicações encaminhadas para o endereço anteriormente informado. 

4. O Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, poderá realizar reuniões, ouvir testemunhas ou 
inspecionar bens ou documentos em qualquer local que julgue apropriado, desde que 
comunique às partes, com antecedência de, no mínimo, três dias, por via postal ou 
por qualquer outro meio convencionado pelas partes, para que estas possam estar 
presentes a tais procedimentos, arcando com seus respectivos custos. 

 

DA REUNIÃO INICIAL E DO COMPROMISSO ARBITRAL 

Artigo 8° 

1. Até 10 (dez) dias após o decurso do prazo da Resposta, ou da réplica, se houver, 
realizar-se-á uma reunião inicial, com a presença das partes e do(s) Árbitro(s) 
indicado(s). Nesta reunião o(s) Árbitro(s) presente(s) assinará(ão) o Termo de 
Independência e Declaração de Aceite dos Encargos da Arbitragem, ocasião em que 
deverá(ao) dirimir as dúvidas ainda existentes sobre o conflito. Serão também 
formalizados os elementos do Compromisso Arbitral, previstos nos itens 2.1 e 2.2 
deste artigo, salvo quanto ao que já tenha sido assentado previamente, reduzindo-se 
tais entendimentos a termo, na presença de duas testemunhas. 

2. A secretaria da CAMEAL dará assistência às partes e ao(s) Árbitro(s) na lavratura 
do Compromisso Arbitral. 

2.1. O Compromisso Arbitral deverá conter: 

I. Os nomes e qualificações das partes; 

II. O nome, profissão e domicílio do Árbitro, ou dos Árbitros, ou se for o caso, 
a identificação de entidade à qual as partes delegaram a indicação de 
Árbitros; 

III. A descrição da matéria que será objeto da arbitragem; 

IV. O lugar em que será proferida a sentença arbitral; 

V. O valor da demanda; 

VI. A convenção sobre o endereçamento das comunicações incidentes; 

VII. A sede da arbitragem. 

2.2. Poderá, ainda, o compromisso conter: 

I. A indicação da lei material ou das regras de direito aplicável à matéria 
controversa; 
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II. A constituição e nomeação de procuradores, representantes e assistentes 
técnicos; 

III. O idioma em que se desenvolverá o procedimento; 

IV. O prazo em que será proferida a sentença arbitral; 

V. A declaração de responsabilidade pelo pagamento dos honorários e das 
despesas com a arbitragem; 

VI. A fixação dos honorários de Árbitros; 

VII. O grau de confidencialidade das alegações, fatos, documentos, interesses 
empresariais ou publicidade das decisões; 

VIII. A autorização de nomeação de peritos ou de pareceristas técnicos 
especializados. 

IX. Multa pecuniária pelo descumprimento da sentença. 

3. As partes poderão juntar ao Compromisso os documentos que considerem 
pertinentes, ou referir-se a documentos e provas que irão apresentar. 

4. Caso a parte demandante não compareça no dia designado para a reunião inicial, 
o procedimento será extinto, respondendo tal parte pelas custas incidentes. 

4.1. Não comparecendo à reunião inicial a parte demandada, ou, comparecendo, 
durante a reunião recusar-se a assinar o compromisso arbitral, a Secretaria da 
CAMEAL, desde que respaldada em cláusula compromissória com indicação 
expressa deste Regulamento, ouvirá a parte demandante e qualquer outro 
interessado presente, analisará os documentos apresentados, lavrará por Termo o 
ocorrido, certificando o não comparecimento da parte omissa ou recalcitrante, e dará 
prosseguimento ao procedimento arbitral, à revelia da parte demandada. 

4.2 Inexistindo indicação expressa deste Regulamento na cláusula compromissória, e 
não comparecendo à reunião inicial a parte demandada, ou, comparecendo, recusar-
se a assinar o compromisso arbitral, o processo será arquivado. 

 

DAS NORMAS PROCEDIMENTAIS E DE JULGAMENTO 

Artigo 9º 

1. Nas arbitragens internas, as normas que regerão o procedimento arbitral e seus 
incidentes processuais serão aquelas contidas neste Regulamento, na Lei nº 9.307, 
de 23 de setembro de 1996 (que dispõe sobre arbitragem) e nas normas 
complementares que porventura venham a ser editadas. 

2. Nas arbitragens internacionais, quando as partes deixarem de fazer a indicação da 
lei material ou das regras de direito aplicáveis à controvérsia, o Árbitro ou o Tribunal 
Arbitral constituído aplicará a lei ou as regras de direito que considerar apropriadas. 

3. Na condução do processo, o Árbitro, ou o Tribunal Arbitral constituído, deverá 
envidar esforços para a conciliação das partes sempre que considerar pertinente, 
dispensar formalidades que não impliquem em ilegalidade do ato e adotar o que 
entender conveniente à celeridade dos ritos processuais, assegurados os princípios 
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de igualdade e ampla defesa das partes. 

4. Todas as manifestações ou documentos apresentados pelas partes serão 
fornecidos em número de vias suficientes para entrega às partes e aos Árbitros, e 
deverão ser protocolizados junto à Secretaria da CAMEAL, destinando-se a via 
original para a formação do processo. 

DAS PROVAS 

Artigo 10 

1. Cada uma das partes terá o ônus de provar os fatos que embasam suas alegações, 
apresentando todas as provas úteis à instrução do procedimento e ao esclarecimento 
dos Árbitros. Entretanto, em qualquer fase do procedimento, o Árbitro, ou o Tribunal 
Arbitral, poderá determinar às partes ou a uma delas que produza(m) provas 
necessárias ou apropriadas, consoante o direito aplicável. 

2. Todas as provas serão produzidas perante o juízo Arbitral, que delas dará ciência 
à outra parte para que se manifeste no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

3. A requerimento de qualquer das partes, ou a seu exclusivo critério, o Árbitro, ou o 
Tribunal Arbitral, poderá convocar reuniões para a apresentação de provas orais 
produzidas por testemunhas, peritos, ou para alegações finais. 

 

DAS REUNIÕES E OITIVA DE TESTEMUNHAS 

Artigo 11 

1. As partes serão notificadas da data, hora e local de todas as reuniões, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias. 

2. Deverá ser comunicada à Secretaria da CAMEAL, por qualquer das partes, a 
necessidade da presença de intérpretes e/ou tradutores à reunião, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias. Os documentos em língua estrangeira deverão ser vertidos 
para o português, por tradução simples, exceto se as partes dispuserem de outra 
forma. Caso entenda necessário, o Árbitro, ou o Presidente do Tribunal Arbitral, 
designará como tradutores ou intérpretes profissionais cadastrados pela CAMEAL, 
cujo trabalho deverá ser entregue até três dias antes da reunião. 

3. Cada uma das partes comunicará ao Árbitro, ou ao Tribunal Arbitral, os nomes e 
endereços das testemunhas que pretenda apresentar, responsabilizando-se por seu 
comparecimento. Indicará, ainda, o tema e os idiomas em que tais testemunhas 
apresentarão o seu depoimento. 

4. As reuniões serão confidenciais, salvo se as partes, de comum acordo, 
estabelecerem de forma diversa. O Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, poderá determinar 
o modo pelo qual as testemunhas serão ouvidas. 

5. O depoimento das testemunhas pode ser realizado por meio de documento escrito 
e assinado, ou por outra forma acordada entre as partes, mediante qualquer 
tecnologia de comunicação, desde que dados, voz e imagem possam ser registrados 
em meio magnético de armazenamento de informações. 
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DAS MEDIDAS CAUTELARES 

Artigo 12 

1. O Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, mediante solicitação de qualquer das partes, ou 
quando julgar oportuno para o correto desenvolvimento do procedimento arbitral, 
poderá adotar medidas cautelares que julgue necessárias para assegurar o objeto do 
litígio, inclusive requerer medidas coercitivas junto à autoridade judiciária competente, 
objetivando a proteção ou conservação de bens e documentos.  

2. O Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, poderá, caso julgue necessário, exigir a 
apresentação, pela parte requerente, de garantia ou caução para assegurar o custo 
das medidas cautelares solicitadas. 

DA PERÍCIA 

Artigo 13 

1. O Árbitro ou o Tribunal Arbitral, poderá valer-se de um ou mais peritos para 
assessorá-lo(s) em matérias específicas, que fujam à sua área de especialização, 
nomeando-os ao seu livre arbítrio, obrigando-se, em tais casos, a encaminhar às 
partes as informações precisas sobre as atribuições cometidas aos peritos indicados. 

2. As partes transmitirão ao perito as informações que lhe forem solicitadas, 
apresentando, para apreciação do mesmo, todos os documentos requisitados, bem 
como os bens que devam ser vistoriados. Qualquer discordância entre as partes e o 
perito, a respeito da pertinência da informação ou apresentação de documentos ou 
bens solicitados, será resolvida por decisão do Árbitro, ou do Tribunal Arbitral. 

3. Uma vez recebido o Laudo Pericial, o Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, enviará uma 
cópia do mesmo às partes, assinalando prazo para que expressem, por escrito, suas 
opiniões sobre o Laudo e, se for o caso, solicitem ao Árbitro, ou ao Tribunal Arbitral, 
uma reunião para interrogar o perito. Às partes é garantido o direito de examinar 
qualquer documento que o perito tenha acostado ao seu Laudo. 

4. Na reunião para interrogar o perito podem as partes se fazer acompanhar de 
assistente técnico, com direito a prestar testemunho sobre os pontos controvertidos 
do Laudo. Serão aplicáveis a esta reunião as disposições previstas no artigo 11. 

 

DA SENTENÇA DO TRIBUNAL ARBITRAL 

Artigo 14 

1. A sentença arbitral, quando colegiada, refletirá a maioria dos votos. Caso não seja 
obtido acordo majoritário, prevalecerá o voto do árbitro Presidente do Tribunal Arbitral. 

 

DA FORMA, PRAZO E EFEITO DA SENTENÇA ARBITRAL 

Artigo 15 

1. A sentença arbitral terá a forma escrita e será definitiva, inapelável e obrigatória 
entre as partes. As partes devem se comprometer a cumprir a sentença na forma 
estipulada. 
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2. A sentença arbitral conterá, obrigatoriamente: 

I. o relatório, com nome das partes e um resumo do litígio;  

II. os fundamentos da decisão, que disporá quanto às questões de fato e de 
direito, com esclarecimento expresso, quando for o caso, de ter sido 
proferida por equidade; 

III. o dispositivo, com todas as suas especificações e prazo para cumprimento 
da decisão, se for o caso; 

IV. a multa pecuniária pelo descumprimento da sentença, se for o caso; 

V. o dia, mês, ano e lugar em que foi proferida; 

VI. a assinatura do Árbitro(s). 

3. O prazo para o Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, proferir a sentença será acordado 
pelas partes no Compromisso Arbitral. Na ausência desta estipulação, prevalece o 
prazo de seis meses determinado pela lei brasileira de Arbitragem. 

4. A sentença deve ser proferida no lugar indicado pelas partes no Compromisso 
Arbitral. Na hipótese de aplicação do item 4.1 do artigo 8°, deste Regulamento 
(revelia), o Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, fará a indicação do local onde será proferida 
a citada sentença. 

5. Antes de assinar a Sentença Arbitral, o Árbitro, ou o Presidente do Tribunal Arbitral, 
submeterá o esboço da Sentença à apreciação da Secretaria da CAMEAL, para 
verificação do cumprimento dos aspectos de natureza formal, sem afetar a liberdade 
de decisão do(s) julgador(es) ou influir no mérito da questão. Poderá, contudo, a 
Secretaria da CAMEAL, chamar atenção para pontos de relevância a serem 
observados na elaboração do citado documento. 

6. Proferida a decisão, dá-se por finda a arbitragem. 

 

DA LEI APLICÁVEL E EQÜIDADE 

Artigo 16 

1. Nas arbitragens internacionais, a lei de fundo aplicável à demanda será aquela 
indicada pelas partes. Quando as partes se omitirem na indicação, o Árbitro, ou o 
Tribunal Arbitral, aplicará a lei julgada cabível. Nas arbitragens internas aplicar-se-á a 
lei brasileira. 

2. O Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, decidirá por eqüidade somente quando 
expressamente autorizado pelas partes. 

3. Nas arbitragens que envolvam a interpretação de contratos, o Árbitro, ou o Tribunal 
Arbitral, decidirá de acordo com os termos do contrato e levará em consideração os 
usos e costumes aplicáveis ao caso. 

DO ACORDO 

Artigo 17 

1. Na hipótese de transação antes de proferida a sentença, o Árbitro, ou o Tribunal 
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Arbitral, ordenará a conclusão do procedimento, declarando, por sentença, o acordo 
realizado. 

2. A Secretaria da CAMEAL, tão logo receba a sentença declaratória da transação, 
providenciará o envio de cópias para cada uma das partes, na forma do que dispõe o 
item 1, do artigo 2°. 

DA INTERPRETAÇÃO DA SENTENÇA 

Artigo 18 

1. Comunicada a decisão às partes, poderão estas questionar perante o juízo arbitral, 
no prazo de 5 (cinco) dias, eventuais contradições, obscuridades ou omissões 
contidas na sentença, do que se dará imediato conhecimento à parte adversa, para 
falar, querendo, no prazo de 5 (cinco) dias, decidindo o Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, 
no prazo de dez dias, contados do término do prazo para a parte adversa apresentar 
contra-razões. A decisão que vier a ser proferida fará parte integrante da sentença 
arbitral, sendo as partes notificadas do aditamento da mesma e dos seus precisos 
termos, na conformidade do disposto no item 1 do artigo 2º deste Regulamento. 

2. O Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, decidirá sobre a pertinência de ulteriores reuniões 
e provas, na hipótese de restar comprovada a omissão apontada e lhe faltarem 
elementos necessários à decisão. 

 

DA RETIFICAÇÃO DA SENTENÇA 

Artigo 19 

1. Dentro do mesmo prazo estabelecido no artigo 18 acima, qualquer uma das partes 
poderá requerer ao Árbitro, ou ao Tribunal Arbitral - que deverá notificar, de imediato, 
a outra parte - a retificação da sentença quanto a erro material, de cálculo, tipográfico, 
ou qualquer outro erro de natureza similar. O Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, 
providenciará as correções necessárias, no prazo máximo de dez dias, contados do 
término do prazo para a parte adversa apresentar contra-razões.  

2. As correções se farão por escrito e a elas se aplicarão as regras do artigo 18. 

 

DAS CUSTAS 

Artigo 20 

1. O Árbitro, ou o Tribunal Arbitral, fixará as custas da arbitragem na sentença final. 
As custas poderão incluir: 

I. Honorários, custos de viagem e despesas dos árbitros, indicados de forma 
individualizada; 

II. Custos com a assistência ao juízo arbitral, incluindo seus peritos, tradutores 
e intérpretes; 

III. Custos relacionados com solicitação de medidas cautelares e emergenciais; 
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IV. Despesas com viagens e outros gastos realizados com a oitiva de 
testemunhas; 

V. Despesas da CAMEAL com a administração, e outros gastos com serviços 
prestados para o trâmite do procedimento, não previstas no âmbito da taxa 
de administração. 

2. As questões referentes ao pagamento de honorários são de incumbência da 
CAMEAL e serão reguladas de acordo com a Tabela em vigor. 

3. Os custos da administração obedecerão à tabela vigente à época do início do 
procedimento. 

4. As partes respondem solidariamente pelas custas e honorários perante a entidade, 
embora possam, entre si, acordarem quanto aos pagamentos dos mesmos. 

 

DO PAGAMENTO DAS CUSTAS E CUSTÓDIA DOS HONORÁRIOS 

Artigo 21 

1. Ao protocolizar a Solicitação de Arbitragem, a demandante deverá efetuar o 
pagamento da Taxa de Registro, extraída da Tabela de Custas e Honorários da 
CAMEAL, para fazer frente às despesas iniciais do processo arbitral, valor este que 
não estará sujeito a reembolso. 

1.1. As custas dos procedimentos arbitrais serão de responsabilidade da Parte 
Solicitante, salvo se esta, além de pessoa física, for a Parte “trabalhador” ou 
“cooperado” ou “consumidor”, cabendo então o custeio apenas à outra Parte, mesmo 
se for ela a Solicitada. 

1.2. Exceto se a outra Parte for pessoa física e, além disso “trabalhador” ou 
“cooperado” ou “consumidor”, a Parte responsável pelas custas poderá, se fizer 
constar tal opção no Compromisso Arbitral, ressarcir-se da outra a metade, se a 
sentença arbitral homologar acordo, ou, se vencedora na lide, ressarcir-se da outra o 
total. 

2. Instituída a arbitragem, o Árbitro ou o Tribunal Arbitral poderá determinar às partes 
que, em igual proporção, depositem 50% (cinqüenta por cento) do valor 
correspondente à taxa de administração e aos honorários do(s) árbitro(s), segundo o 
contido na Tabela de Custas e Honorários da CAMEAL. 

3. No caso de não pagamento por qualquer das partes da taxa de administração e/ou 
dos honorários do(s) árbitro(s), no tempo e nos valores fixados, caberá a outra parte 
adiantar o respectivo valor de modo a permitir a realização da arbitragem, 
procedendo-se ao acerto das contas ao final do processo arbitral. 

4. Antes da entrega da Sentença às partes, a Secretaria da CAMEAL lhes 
encaminhará documento contendo o cálculo final das custas e dos honorários do(s) 
Árbitro(s), para que as mesmas providenciem o pagamento das diferenças e a 
custódia da diferença dos honorários . 

5. O pagamento das custas, e a custódia dos honorários, na Secretaria da CAMEAL, 
com vistas à sua transferência para o(s) Árbitro(s), serão realizados em conformidade 
com a Tabela de Custas e Honorários de Arbitragem da Câmara de Mediação e 
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Arbitragem de Alagoas - CAMEAL, que a este Regulamento se integra como o seu 
Anexo II. 

6. Todas as despesas que incidirem ou forem incorridas durante a arbitragem serão 
suportadas pela parte que requereu a providência, ou pelas partes, igualmente, se 
decorrentes de providências requeridas pelo Árbitro ou Tribunal Arbitral. 

7. A responsabilidade pelo pagamento da taxa de administração, dos honorários do(s) 
árbitro(s) e das demais despesas incorridas e comprovadas no processo arbitral, 
seguirá o contido no Termo de Arbitragem. Sendo silente, a parte vencida ficará 
responsável pelo pagamento das referidas verbas. 

8. Não será cobrado das partes qualquer valor adicional no caso do Árbitro ou Tribunal 
Arbitral ser solicitado a corrigir erro material da sentença arbitral, a esclarecer alguma 
obscuridade, dúvida ou contradição na mesma ou ainda, a se pronunciar sobre ponto 
omitido a respeito do qual devia manifestar-se a decisão. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 22 

1. Salvo estipulação em contrário das partes, aplicar-se-á a versão do Regulamento 
vigente na data da protocolização, na CAMEAL, da Solicitação de Arbitragem. 

2. Nos procedimentos trabalhistas, nos do cooperativismo de trabalho e nos do 
consumidor, a Parte “trabalhador” ou “cooperado” ou “consumidor”, se pessoa física, 
deverá ser assistida por advogado de sua escolha ou aceitação expressa. 

3. Ao aceitarem este Regulamento, as Partes, renunciando para tanto ao sigilo do 
Procedimento Arbitral, autorizam a CAMEAL a denunciar, ao Ministério Público 
competente, qualquer descumprimento de disposições contidas na Sentença Arbitral 
que vier a ser prolatada. 

4. A CAMEAL poderá prover os serviços de administração de arbitragens nas suas 
próprias instalações ou utilizar instalações de instituições com as quais tenha 
convênios ou acordos de cooperação, se a tanto julgar conveniente. 

5. Caberá aos Árbitros interpretar e aplicar o presente Regulamento aos casos 
específicos, inclusive em relação a eventuais lacunas existentes, em tudo o que 
concerne aos seus poderes e obrigações. 

6. Todos os atos realizados sem a presença da parte omissa lhe serão comunicados, 
na forma do item 1 do artigo 2°. 

7. A Diretoria da CAMEAL disporá sobre normas aplicáveis aos procedimentos 
especiais, organização e funcionamento da entidade. 

8. As alterações deste Regulamento serão feitas em conformidade com as 
disposições estabelecidas no Estatuto da CAMEAL. 

9. O caráter sigiloso da arbitragem deve ser respeitado por todos os que dela 
participem, inclusive pelo pessoal da CAMEAL que tiver acesso à informação relativa 
ao procedimento, em razão de função, cargo, ou de algum trabalho exercido junto a 
CAMEAL. 
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10. Os documentos submetidos a CAMEAL, ou por ele emitidos em função da sua 
atividade de administrador, serão comunicados exclusivamente às partes que figurem 
nos pólos ativo e passivo dos procedimentos, e aos seus procuradores ou 
representantes legalmente habilitados. 

11. A Secretaria da CAMEAL conservará em seus arquivos, físico ou magnético, os 
processos referentes a todos os procedimentos sob a sua administração. 

12. Desde que autorizado expressamente por todas as partes, a CAMEAL poderá 
levar a público o teor das decisões proferidas nos processos por ele administrados. 

13. A CAMEAL poderá fornecer a qualquer das partes, mediante solicitação escrita, 
e, recolhidas as custas devidas, cópias certificadas de documentos relativos ao 
processo arbitral. 

14. O presente Regulamento, aprovado na forma estatutária, em 10 de março de 2004, 
passa a vigorar a partir desta data. 

 

(Última alteração dia 13 de junho de 2005). 


